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RESUMO 

 
Romano, T. V. M. (2023). Contingências e fatores associados ao uso de substâncias de 

jovens com diferentes padrões de conduta delituosa (Dissertação de Mestrado). 

Departamento de Psicologia, Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras de Ribeirão Preto, 

Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto. 

Uso de substâncias e prática de delitos são condutas que podem se manifestar na adolescência. 

Ambas mantêm relação forte, e podem se retroalimentar, aumentando reciprocamente suas 

chances de persistência e agravamento, até a vida adulta. Investigações que focalizem variáveis 

pessoais e contextuais e denotem diferenças na função que uma conduta pode assumir para 

outra são ainda necessárias. Desta forma, este estudo objetivou investigar as características 

pessoais e contextuais implicadas na conduta problemática de uso de substâncias em jovens 

apresentando variados padrões de conduta delituosa, visando evidenciar diferenças em fatores 

atinentes ao uso problemático de substâncias e observar os mais relacionados a um maior 

engajamento em práticas de delitos. Participaram 21 adolescentes com idades entre 15 e 18 

anos, que haviam sido detidos por prática de infrações e dirigidos a um Núcleo de Atendimento 

Integral, local de recrutamento. Esses responderam a um questionário para sua caracterização 

socioeconômica e instrumentos para descrição e classificação dos padrões de ambas as condutas 

(Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada e o Drug Use Screening Inventory- 

Revised), bem como para a análise de contingências do primeiro uso e uso atual de álcool e 

maconha, e da relação entre uso de substâncias e prática de delitos (Roteiro de Entrevista 

Semiestruturada de Análise de Contingências). Para comparação, foi possível agrupar os 

participantes em quatro grupos de acordo com o padrão de conduta delituosa (conduta 

normativa e conduta distintiva) e o padrão de uso de maconha (uso esporádico e uso diário). 

Por meio de metodologia mista, foram realizadas análises de estatística descritiva e análise 

temática das unidades funcionais, após a transcrição na íntegra das entrevistas gravadas em 

áudio. Observou-se que o primeiro uso de álcool e de maconha apresentaram diversas 

semelhanças contextuais, tais como a busca por sensações, fácil acesso às substâncias, 

percepção de maturidade atrelada, expectativas positivas em relação aos efeitos das substâncias, 

normalização do uso, familiares e pares usuários, ambientes de socialização e baixa supervisão 

parental. O que diferenciou os grupos apresentando conduta distintiva foi o início do uso junto 

a pares infratores em ambientes criminalizados. A análise de contingências do uso atual de 

álcool e de maconha evidenciou a função de regulação emocional para alguns grupos mediante 

a experiência de condições e de emoções aversivas. Este contexto se apresentou importante para 

a relação entre uso de substâncias e prática de delitos, especialmente para o grupo composto 

por jovens apresentando uso diário de maconha e padrão de conduta delituosa distintiva. 

Destacou-se também, para este grupo, o longo período de implicação em tráfico de drogas. 

Desta forma, identifica-se que o uso de substâncias e a prática infracional na adolescência 

podem se manifestar pelo compartilhamento de fatores de risco, mas se agravarema ponto de se 

tornar um problema único, também em função de problemas associados que concorrem para 

que as duas condutas se “fundam”. Assim, modelos pressupondo relações bidirecionais 

parecem mais adequados para investigar e entender esta relação complexa – crime-droga – nos 

casos em que ambas as condutas se manifestam em níveis problemáticos. 

Palavras-chave: Uso de substâncias; delinquência juvenil; relação crime-droga; análise de 

contingências; métodos mistos. 



 

 



 

ABSTRACT 

 
Romano, T. V. M. (2023). Contingencies and factors associated with substance use in 

adolescents with different patterns of offending (Masters dissertation). Department of 

Psychology, Faculty of Philosophy, Sciences and Letters at Ribeirão Preto, University of São 

Paulo, Ribeirão Preto 

Substance use and delinquency are conducts that can emerge in adolescence, maintain a strong 

relationship and can reinforce each other, reciprocally increasing their chances of persistence 

and aggravation, until adulthood. Investigations that focus on personal and contextual variables 

and denote differences in the function that one conduct can assume for another are still needed. 

This study aimed to investigate the personal and contextual characteristics involved in the 

problematic conduct of substance use in adolescents presenting different patterns of offending, 

in order to highlight differences in factors related to problematic substance use and observe 

those most closely related to a greater involvement with delinquency. The sample consisted in 

21 adolescents aged between 15 and 18 years old, who had been arrested for committing 

offenses and sent to the Núcleo de Atendimento Integral, the place of recruitment. They 

answered a questionnaire for their socioeconomic characterization and instruments to describe 

and classify the patterns of both conducts (Self-Report Delinquency Interview and the Drug 

Use Screening Inventory-Revised), as well as for the contingency analysis of the first and 

current use of alcohol and marijuana, and the relationship between substance use and 

delinquency (Semi-structured Interview of Contingency Analysis). For comparison, it was 

possible to allocate the participants into four groups according to the pattern of offending 

(normative and persistent conduct) and the pattern of marijuana use (sporadic and daily use). 

Through mixed methodology, descriptive statistical and thematic analysis of the contingencies 

were performed after transcription in full of the audio-recorded interviews. It was observed that 

the first use of alcohol and marijuana presented several contextual similarities, such as sensation 

seeking, easy access to substances, perception of maturity attached, positive expectations 

regarding the effects of substances, normalization of use, family and peer use, socialization 

environments and low parental supervision. What differentiated the groups presenting 

persistent conduct of offending was the onset of use with delinquent peers in criminalized 

environments. The contingency analysis of current alcohol and marijuana use evidenced the 

function of emotional regulation for some groups when experiencing aversive conditions and 

emotions. This context was important for the relationship between substance use and 

delinquency, especially for the group composed by adolescents with daily use of marijuana and 

a persistent pattern of offending. For this group, the long period of involvement in drug 

trafficking was also significant. In this way, it was identified that substance use and delinquency 

in adolescence may manifest themselves by sharing common risk factors but can aggravate to 

the point of becoming a single problem, also due to associated problems that contribute to the 

"merging" of the two conducts. Thus, models that assume bidirectional relationships appear to 

be more appropriate for investigating and understanding this complex relationship - “crime- 

drug” - in cases where both conducts manifest themselves at problematic levels. 

Keywords: Substance use; juvenile delinquency; crime-drug relationship; contingency 

analysis; mixed methods. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Ingressei na graduação em 2014 e formei-me como bacharel em Psicologia e como 

psicólogo no ano de 2019, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 

(FFCLRP) da Universidade de São Paulo (USP). Durante a graduação, me interessei pela 

temática do uso de substâncias, ainda no início do curso, no contexto de uma disciplina de 

Psicologia Geral e Experimental. Naquele momento, conversando com o docente responsável, 

o Prof. Dr. José Lino Oliveira Bueno, descobri que ele já havia desenvolvido pesquisas que 

abordavam o tema e ingressei como estagiário no Laboratório de Processos Associativos, 

Controle Temporal e Memória, coordenado por ele, ali permaneci, por quatro anos, envolvido 

em atividades relacionadas ao tema. Assim, desenvolvi meu projeto de iniciação científica, 

sobre o fenômeno da tolerância aprendida a drogas, por meio de um modelo psicobiológico e 

comportamental de aprendizagem: o occasion-setting - a discriminação condicional de 

estímulos. Esta pesquisa resultou em minha monografia, cujo título é: “Identificação de relações 

associativas complexas da tolerância de um usuário de cocaína em atendimento clínico: um 

estudo observacional”. Vale salientar que esta experiência me aportou muitas aprendizagens, 

para além daquelas relacionadas ao tema do uso de substâncias psicoativas; vivenciei a rotina 

de um laboratório, com trabalho de equipe, assim como tive experiências em participação e em 

apresentações em congressos, estudo de aspectos teóricos e práticos em psicobiologia e ciências 

do comportamento, além da importante sensibilização aos parâmetros básicos de metodologia 

científica e de ética em pesquisa com seres humanos. 

Em paralelo, algumas disciplinas foram despertando meu interesse para outras 

problemáticas relevantes e tiveram papel importante nas escolhas profissionais que fiz, 

subsequentemente. Destaco, aqui, as disciplinas Psicologia Criminal I e II, em que tive o 

primeiro contato com a Profa. Dra. Marina Rezende Bazon (docente responsável por essas 

disciplinas) e com as temáticas investigadas em seu grupo de pesquisa, o GEPDIP (Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Desenvolvimento e Intervenção Psicossocial, da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Ribeirão Preto), especificamente o fenômeno da delinquência juvenil. 

Na sequência, pude participar do estágio profissionalizante, supervisionado pela 

professora Marina, em serviços de execução de medidas socioeducativas de Liberdade 

Assistida (no contexto de uma ONG, a Organização Comunitária Santo Antônio Maria Claret 

– OCSAMC) e de Privação de Liberdade (no contexto de Unidades do Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente – FUNDAÇÃO CASA – Regional de Ribeirão Preto). No 

estágio, tive a oportunidade de realizar avaliação e atividades de intervenção psicossocial, junto 
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a adolescentes em conflito com a Lei, no quadro do acompanhamento socioeducativo oferecido 

pelas instituições. Ao longo desta experiência, pude construir uma proposta de intervenção 

psicoeducativa, junto aos jovens em privação de liberdade, que foi apresentada no XI Seminário 

Internacional sobre Delinquência Juvenil, realizado pela Organização Comunitária Santo 

Antônio Maria de Claret (OCSAMC), pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Desenvolvimento 

e Intervenção Psicossocial (GEPDIP) e o Instituto de Estudos Avançados da Universidade de 

São Paulo (IEA), no ano de 2017, focalizando a psicoeducação e estratégias de regulação 

emocional no contexto do uso de maconha. 

Nessa esteira, as temáticas da adolescência, da implicação em prática de infrações e o 

uso de substâncias psicoativas foram se colocando como norteadoras nas tomadas de decisão 

sobre o rumo que passei a dar a minha formação. Foi assim que busquei pelo estágio 

profissionalizante no Centro de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas (CAPS-AD), onde tive 

a oportunidade de realizar atividades como avaliação, atendimentos psicológicos, 

acompanhamento e implementação de grupos terapêuticos com usuários de substâncias e seus 

familiares. Também me envolvi em atividades extracurriculares, dentre as quais destaco a 

participação no Projeto de Ensino Interdisciplinar Comunitário (PEIC), como professor de 

Ciências Humanas junto a alunos de ensino médio e a participação de eventos, como simpósios 

e minicursos com esses temas, dentre eles, o SUPERA: “Sistema para Detecção do Uso Abusivo 

e Dependência de Substâncias Psicoativas: Encaminhamento, Intervenção Breve, Reinserção 

Social e Acompanhamento” – 12ª Edição, realizado pela Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP) e pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD). 

Assim, interessado em continuar estudando as mencionadas temáticas, decidi pela 

realização do mestrado, tendo ingressado no Programa de Pós-Graduação em Psicologia, na 

área de concentração de Psicologia em Saúde e Desenvolvimento, em 2019, propondo um 

projeto envolvendo justamente a relação entre o uso de substâncias e a prática infracional, na 

adolescência, com uma perspectiva desenvolvimental. O projeto foi elaborado sob a supervisão 

da professora Marina e, assim, fui integrado ao GEPDIP, passando a realizar diferentes 

atividades atinentes à pesquisa, ao ensino e à extensão, sempre conectadas com as temáticas de 

interesse. Nesse percurso, queria destacar as seguintes atividades: a preparação e a atuação em 

três cursos de extensão universitária, pela Pró-Reitora de Extensão e Cultura da USP (entre 

2021 e 2022), para profissionais do Sistema Socioeducativo; a realização do curso “Intervenção 

em Casos de Dependência Química e Comportamental”, oferecido pelo Centro de Ciências e 

Tecnologia do Comportamento – Paradigma (no ano de 2021); e a implementação e conclusão 
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de um estudo de revisão sistematizada da literatura, sobre a relação “crime-droga”, convertido 

em manuscrito e submetido para à apreciação, para publicação. 

Nesse processo de estudo e de aprofundamento das questões teórico-metodológicas e de 

contato com as questões da prática de intervenção, no campo da delinquência juvenil, as 

perguntas que nortearam a pesquisa aqui relatada foram se delineando. São elas: Como se 

processa a trajetória de desenvolvimento da conduta de uso de substâncias em adolescentes que 

apresentam diferentes níveis de engajamento com a prática de atos infracionais? Quais 

consequências mantêm o uso de substâncias em adolescentes que apresentam e que não 

apresentam engajamento em prática de delitos? Existem diferenças entre jovens que apresentam 

e que não apresentam engajamento em prática de delitos, no tocante à natureza e à densidade 

de problemas associados ao uso de substâncias? Em função dessas questões, o presente estudo 

foi planejado e, nessa esteira, a seguir, são apresentados os principais conceitos envolvidos no 

estudo, assim como o referencial teórico de base, para, então, explanar sobre o método 

implementado, os resultados que obtivemos e a discussão destes, tendo em vista o alcance e os 

limites da pesquisa. Para além da aprendizagem pessoal que o percurso me propiciou, espero 

estar dando uma contribuição para a área de conhecimento específica. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A juventude remete a uma fase da vida e, ao mesmo tempo, a um segmento populacional 

composto por indivíduos em intenso processo de transformação biopsicológico, em contextos 

socioculturais diversos, também em transformação. Enquanto período, se configura como 

momento da vida de transição, da adolescência para a vida adulta, abarcando, em geral, 

indivíduos dos 15 aos 29 anos, conforme o Estatuto da Juventude (Brasil, 2013) e outros 

dispositivos legais internacionais (Silva & Silva, 2011). Nesta fase é possível observar diversas 

condutas de risco, exploratórias, tais como direção perigosa, sexo sem proteção, uso de drogas 

legais e ilegais e práticas de alguns delitos (Komatsu & Bazon, 2015; Romer, 2010). Pesquisas 

com enfoque desenvolvimental e abordagem longitudinal, utilizando dados de grandes 

amostras, puderam mostrar que a manifestação de tais condutas são parte de um processo 

normativo, associado a variáveis características à fase (Galinari, Guimarães & Bazon, 2020; Le 

Blanc & Bouthillier, 2003; Loeber, Farrington & Petechuk, 2013; Moffit, 2018), relacionadas 

à imaturidade neurobiológica e emocional, bem como a fatores sociais, atinentes aos contextos 

de convivência/socialização típicos aos jovens, em diferentes sociedades (Komatsu & Bazon, 

2017; Romer, 2010). 

Em se tratando especificamente da prática de delitos, estudos em diferentes países têm 

identificado que mais de 60% dos adolescentes da população, especialmente os do sexo 

masculino, se implicam em atividades que se constituem em violação de leis (Barberet et al., 

2004; Elliott, Ageton, Huizinga, Knowles & Canter, 1983; Komatsu & Bazon, 2015; Le Blanc 

& Bouthillier, 2003). A manifestação dessa conduta obedece a um certo padrão. Para a maioria, 

ela se inicia na adolescência, com um pico entre os 15 e 19 anos, e declina sensivelmente no 

começo dos 20 anos de idade (Kazemian, Farrington & Piquero, 2019). Este padrão remete a 

trajetórias de desenvolvimento da conduta delituosa, para as quais se verifica o fenômeno da 

desistência espontânea da prática de delitos (Moffit, 2018). As metatrajetórias atinentes a este 

padrão de conduta delituosa são denominadas na literatura especializada da área por 

“delinquência comum” (caracterizada por poucos delitos, episódicos) e delinquência transitória 

(Le Blanc, 2003) [ou limitada à adolescência (Moffit, 2018)] (caracterizada por um número 

mais significativo de delitos, porém circunscritos a essa fase). 

Apenas uma minoria – entre 5% e 10% dos cerca de 60% anteriormente citados – 

apresentaria um padrão de conduta “atípico”, em relação ao qual não se verifica 

declínio/desistência espontânea, entre o final da adolescência e o começo da vida adulta. Ao 

contrário, a conduta se mantém estável, para além dos 20 anos, podendo inclusive agravar-se, 
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nesse momento de transição, em termos de frequência e de natureza/tipos. Este remete a uma 

metatrajetória denominada “delinquência persistente”, caracterizada por início mais precoce e 

por atos mais frequentes e mais diversificados, se comparada à delinquência comum e à 

transitória (Farrington et al., 2006; Komatsu & Bazon, 2017; Le Blanc, 2003; Moffit, 2018; 

Piquero, 2000). 

A Teoria da Regulação Social e Pessoal da Conduta Delituosa (Le Blanc, 1997) 

representa uma grande contribuição para o entendimento da delinquência juvenil, enquanto 

fenômeno heterogêneo, a partir desta perspectiva desenvolvimental. Partindo da clássica Teoria 

do Vínculo Social, elaborada por Travis Hirschi (1969), na teoria da Regulação, além do 

destaque dado ao apego às pessoas e às instituições (e seus valores), mostra-se o papel de outras 

variáveis sociais, como os modelos, as oportunidades e os constrangimentos, bem como de 

variáveis psicológicas, como o autocontrole (Bazon, Komatsu, Panosso & Estevão, 2011; 

Bazon & Komatsu, 2021; LeBlanc, 2006). Dessa forma, o agir delituoso seria explicado por 

quatro mecanismos principais: o vínculo com as instituições e as pessoas/membros das 

instituições; o autocontrole, que se refere à capacidade do indivíduo regular suas emoções e 

comportamento; a exposição a modelos sociais representado por pessoas do convívio direto - 

familiares, amigos etc. - e as oportunidades sociais, no entorno comunitário e que 

circunscrevem as atividades de rotina; e os constrangimentos operados pelas instituições e 

pessoas, no sentido de impor limites a comportamentos contra normativos (Bazon et al., 2011; 

Bazon & Komatsu, 2021; Galinari, 2019; Le Blanc, 1997; Le Blanc, 2003). Estes mecanismos 

agiriam de acordo com as capacidades do indivíduo, em se considerando certas características 

que traz consigo ao nascer, e os contextos nos quais se desenvolve, em se considerando 

características atinentes ao status socioeconômico, ao ambiente físico e social da comunidade 

na qual vive. Os mecanismos sociais regulariam a conduta por meio de uma dinâmica de 

influência recíproca, geral e específica, ou seja, no âmbito das diferentes instituições sociais – 

família e escola, por exemplo – e, também, em interação de influência recíproca com o 

mecanismo pessoal/psicológico (o autocontrole) (Bazon et al., 2011; Bazon & Komatsu, 2021; 

Galinari, Costa, Komatsu & Bazon, 2020; Le Blanc, 1997; Le Blanc, 2003). 

Importante se faz explicitar o conceito de Regulação (Le Blanc, 1997). Este corresponde 

ao espectro dos processos de socialização desencadeados pelas variáveis influenciadoras, no 

transcurso do tempo. Uma teoria geral da regulação do fenômeno da delinquência pode, então, 

assumir a seguinte forma: em um ambiente e condições favoráveis, os mecanismos regulatórios 

são eficazes na promoção e manutenção da conformidade às normas / às leis (Le Blanc, 1997; 
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2005). Os mecanismos podem, contudo, serem mais ou menos eficazes, de um momento a outro 

do tempo, fomentando trajetórias da conduta social/antissocial diferenciadas (continuidades e 

mudanças). Os processos atinentes à regulação são a aceleração, a desaceleração, a manutenção 

e a desistência (Bazon et al., 2011; Le Blanc & Fréchette, 1989; Moffit, 2018, White, 2015). A 

aceleração remete ao aumento, em frequência, da manifestação de delitos, de acordo com a 

idade do indivíduo (e a possível precocidade), enquanto a desaceleração se refere a sua 

diminuição, processo que geralmente remete à desistência – uma diminuição drástica, até o 

cessar da manifestação de atos de violação das leis. Além destes processos, pode-se pensar na 

influência de outros fatores (manutenção) para a estabilização da prática infracional, ou seja, a 

relação entre permanência e duração da manifestação da conduta delituosa. Há também a 

diversificação e o agravamento, que dizem respeito, respectivamente, ao aumento do repertório 

de atividades ilegais do indivíduo e à prática de delitos violentos, envolvendo diretamente 

pessoas como vítimas. 

Outras diversas variáveis se mostram importantes na regulação da conduta delituosa, 

pela influência que exercem nos processos acima citados. Décadas de estudos de diversas áreas 

se propuseram a investigar os fatores de risco e proteção (Basto-Pereira & Farrington, 2022; 

Coie et al., 1993; Farrington, 2015; Galinari, Vicari & Bazon, 2019; Komatsu, Wenger, Costa, 

Bazon & Pueyo, 2019). Os fatores de risco, especificamente, consistem em variáveis que 

aumentam a probabilidade de um desfecho negativo, e os de proteção diminuem sua 

probabilidade (mediante a exposição aos de risco), podendo esses fatores serem dinâmicos ou 

estáticos (suscetíveis ou não a intervenção). Dentre os fatores de risco estáticos destacam-seo 

próprio histórico de problemas de comportamento/delitos; dentre os dinâmicos figura o 

uso/abuso de substâncias psicoativas (Basto-Pereira & Farrington, 2022; Galinari, et al., 2019; 

Le Blanc, 1997; Le Blanc, 2003; Le Blanc, 2006). 

O uso de substâncias psicoativas é, a rigor, uma conduta que pode ser considerada no 

espectro das “condutas de risco”2, presentes nesta fase da vida, em alguma medida normativa. 

O uso de substâncias psicoativas é uma prática presente na história da humanidade, sendo que 

 

1 Os crimes relacionados às drogas estão estabelecidos na Lei 11343/06 (Lei de Drogas). Na lei, em nenhum 

momento, o legislador determina que "usar drogas" é crime. Isso basta para que se afirme que o ato de consumir 

drogas não é uma prática criminosa. O artigo 28 estabelece que está sujeito a sanções quem "adquirir, guardar, 

tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo 

com determinação legal ou regulamentar", mas nada menciona sobre "usar". Assim, quem apenas usa drogas 

não comete infração penal. É certo que é muito incomum, na prática, o consumo de drogas sem a prática de uma 

das ações do artigo 28 da Lei de Drogas. 
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a atribuição à conduta, de um rótulo negativo, de uma perspectiva “antissocial”, varia segundo 

os processos histórico-culturais e as características de cada civilização/sociedade (Labate, 

Goulart, Fiore, MacRae & Carneiro, 2008; Escohotado, 2010). Na atualidade, nas sociedades 

ditas ocidentais, muitos jovens fazem um uso experimental de algumas substâncias, sendo que 

alguns fazem um uso que remete a um padrão de maior frequência, portanto, mais sério, atrelado 

a alguns problemas psicossociais (Kandel & Yamaguchi, 1993). 

O uso de substâncias psicoativas frequentemente é descrito como a ingestão de alguma 

droga que altera o sistema nervoso central (SNC) e que atua nos mecanismos de recompensa, 

localizados principalmente no Núcleo Accumbens, do sistema mesolímbico (McKim & 

Hancock, 2013). Dessa forma, é também um dos comportamentos que se mantém pelo 

condicionamento clássico e operante, de acordo com os pressupostos comportamentais 

behavioristas (McKim & Hancock, 2013; Ramos, Siegel & Bueno, 2002; Siegel, 2005; Silva, 

Guerra, Gonçalves e Garcia-Mijares, 2001; Skinner, 1953). 

Como já mencionado, é uma conduta que se risca manifestar na adolescência. A título 

de ilustração, no VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre 

Estudantes do Ensino Fundamental e Médio das Redes Pública e Privada de Ensino, realizado 

junto a uma amostra composta por 50.890 estudantes de 10 a 19 anos (ou mais), de ambos os 

sexos, em 27 Capitais Brasileiras, pelo Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 

Psicotrópicas (CEBRID) e pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), em 

2010, verificou-se que 60,5% relataram ter feito uso de álcool na vida (Carlini et al. 2010). 

Tratando o dado por faixa etária, 82,8% dos jovens com idades entre 16 e 18 anos e 30,6% com 

idades entre 10 e 12 anos relataram uso na vida, e 65,3% e 15,4%, respectivamente, relataram 

uso no último ano. A respeito das outras drogas (excluindo o álcool e o tabaco), 25,5% da 

amostra geral relatou ter feito uso na vida e 10,6% no ano. Além destas categorias, o 

levantamento também trouxe os índices de uso no mês (5,5%), de uso frequente (0,8%) e de 

uso pesado (1,1%). As substâncias que mais se destacaram (na categoria uso na vida) foram a 

combinação de energético e álcool (15,4%), solventes/inalantes (8,7%), maconha (5,7%) e 

cocaína (2,5%). 

Segundo estudos transversais e longitudinais, com amostras representativas, o padrão 

geral identificado para essa conduta, para boa parte dos jovens, seria ligeiramente diferente 

daquele relativo à conduta delituosa, notando-se um aumento em frequência e volume, no uso 

de diferentes classes de drogas (álcool, tabaco, maconha, cocaína), com um pico situado num 

período compreendido entre os 18 e os 20 anos. Depois disto, observar-se-ia um declínio 
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bastante acelerado, na frequência do uso, para a maior parte dos jovens, (Hawkins et al., 1997; 

Kandel & Yamaguchi, 1993; King & Chassin, 2007). Em relação à categoria de “uso pesado”, 

os dados do levantamento citado (Carlini et al., 2010), mostraram que os índices nas faixas 

etárias aumentam com a idade. Verificou-se na amostra de adolescentes que participaram do 

levantamento, que a taxa de uso pesado de substâncias (excluindo álcool e tabaco) para grupo 

de 10-12 anos foi 0,4%; para o grupo de 13-15 foi 1,0%; para os grupos de 16-18 anos e 19 ou 

mais foram 1,8% e 2,2%, respectivamente. 

Desta forma, pode-se destacar que, assim, como para a prática de delitos, o uso de 

substâncias pode associar-se aos mesmos processos de mudança descritos anteriormente (Le 

Blanc, 2006; Le Blanc, 2009). Há trajetórias relacionadas ao uso de substância, atinentes a 

padrões diferenciados, sendo que a conduta pode variar no tempo, com aumento ou diminuição 

em frequência, com aumento da diversidade das classes e tipos de drogas usadas, alcançando 

níveis com alto risco para maiores prejuízos. Alguns jovens apresentarão o uso de substâncias 

de forma mais precoce (inclusive o uso pesado, em crianças de 10-12 anos), de acordo com a 

exposição a fatores de risco e de proteção (McKim & Hancock, 2013; White, 2014; White, 

2015). 

Estas diferenças nos padrões de uso podem ser classificadas de diferentes formas, de 

acordo com sintomatologias e prejuízos observados no indivíduo. Dentre as classificações 

gerais, se destacam o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5 

(American Psychiatric Association [APA], 2013) e o Código Internacional de Doenças – CID 

-10, aceito pela Organização Mundial da Saúde [OMS]. O primeiro classifica os prejuízos e os 

níveis de Transtorno de Uso de Substâncias em “leve”, “moderado” ou “grave”, de acordo com 

a presença dos critérios adotados. O segundo classifica os padrões do uso de substâncias como 

“uso”, “uso nocivo” ou “abuso” (prejudicial ou abusivo) e “dependência”, também de acordo 

com o preenchimento dos critérios elencados. 

Diferentes variáveis distinguem a probabilidade de desenvolvimento de um ou outro 

padrão de conduta. Vale notar que o uso de substâncias frequentemente é descrito na literatura 

como preditor do transtorno de uso de substâncias e da dependência (padrões menos intensos 

do uso podem predizer padrões mais intensos e problemáticos) assim como o uso precoce, 

anterior à adolescência (Costello, Copeland, & Angold, 2011; Madruga et al. 2012). Os fatores 

associados ao potencial uso de substâncias também são chamados “fatores de risco”, e os 

associados à redução do potencial de uso também são os “fatores protetivos”, ou “de proteção”, 

sendo que ambas as categorias podem ser mutuamente excludentes (National Institute on 
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Drug Abuse [NIDA], 2003). Os fatores de risco podem resultar em diferentes efeitos de acordo 

comos traços de personalidade do indivíduo, fase do desenvolvimento e ambiente, ou seja, não 

representam leis gerais, que se aplicam do mesmo modo, a todos indivíduos. 

Além das características genéticas do indivíduo, que podem aumentar o risco de 

desenvolvimento de abuso e de dependência de substâncias, Lopes, Nobrega, Del Prette e 

Scivoletto (2013) destacam que os processos neurobiológicos que ocorrem durante a 

adolescência, como a perda de receptores dopaminérgicos no Núcleo Accumbens e a maturação 

tardia do córtex frontal, podem desempenhar um aumento de sensações de tédio e a facilitação 

da busca por sensações, além da dificuldade para acessar e prever consequências, fatores 

apontados na literatura como fatores de risco para o início do uso de substâncias. Dessa forma, 

adolescentes podem ter dificuldades em compreender riscos, associações causais e de lidar com 

a impulsividade e a busca por sensações, característica desta etapa do ciclo vital. 

Craig, Zettler, Wolff e Baglivio (2019) e Mersky, Topitzes, Reynolds (2013) apontam 

que estressores, como experiências adversas na infância, podem contribuir para o 

desenvolvimento de condições desadaptativas, no início da vida adulta, no plano da saúde 

mental, manifestando-se na forma de ansiedade e depressão, assim como por meio do uso de 

álcool, tabaco e maconha. Como a acumulação de fatores de risco torna mais provável o início, 

a manutenção e o agravamento de um comportamento desviante, os autores argumentam que 

experiências adversas na infância se relacionam com o aparecimento de múltiplas condições 

desadaptativas. Essa hipótese foi explorada com dados da população adolescente brasileira, que 

se alinharam ao esperado (Madruga et al. 2012). 

Apesar de poder configurar-se como um transtorno em si, o uso de substâncias também 

se mostra fortemente associado a comorbidades, ou seja, somado a outras condições 

psicopatológicas, sendo que as associações podem variar de acordo com o estágio de 

desenvolvimento, com o tipo de droga e psicopatologia (Clark, Watson & Reynolds, 1995; 

Swendsen et. al, 2010). Sabe-se que algumas das condições psicopatológicas podem iniciar suas 

trajetórias na transição da infância para a adolescência e da adolescência para a vida adulta, 

como depressão, abuso de substâncias, síndrome do pânico e agorafobia (Costello et al., 2011). 

A literatura descreve associações específicas entre uso de tabaco e sintomas depressivos e de 

ansiedade, (Fluharty, Taylor, Grabski & Munafò, 2017), álcool e depressão (Madruga et. al, 

2012) álcool, tabaco e Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (Romer, 2010), além 

do uso de substâncias em geral com o transtorno bipolar e sintomas ansiosos (Swendsen et al. 

2010). Na literatura, essas correlações são, por vezes, entendidas como problemáticas que se 
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combinam por compartilharem fatores de risco (Swendsen et al. 2010). Ademais, além dos 

danos no plano psicológico (dependência e comprometimento do funcionamento mental), 

níveis nocivos de uso de substâncias podem colocar os indivíduos em risco de outras formas de 

danos, como os físicos (mortalidade e outros prejuízos) e sociais (perdas de relacionamentos e 

ocupações no mercado de trabalho) (Nutt, King & Phillips, 2010). 

AlMohaishi et al. (2018), em sua revisão de literatura, avançam ao apontar, além de 

alguns processos neurobiológicos, outros aspectos pessoais como baixa autoestima. Para esses 

autores, baixa autoestima e baixo desempenho escolar, resultando na evasão ou no abandono 

da escola, são os principais fatores de risco associados ao abuso de substâncias. Eles também 

apontam alguns fatores protetivos relativos a características pessoais, como força do ego, e 

certas circunstâncias, tais como cultura de abstinência, orientação e pares pró-sociais. 

No âmbito social, destacam-se fatores relacionados a aspectos de família ditos 

disfuncionais: abusos e negligência, violência entre os responsáveis, além do uso substâncias 

parental (Romer, 2010). Cabe ressaltar que os níveis educacionais e socioeconômico dos 

responsáveis na família, enquanto fatores de vulnerabilidade, contribuem para uma menor ou 

uma maior exposição a fatores de risco associados ao abuso de substâncias (Almohaishi et al., 

2018), assim como pertencer ou não a minorias sociais (Mersky et al., 2013). Como apontam 

Hawkins, Catalano e Arthur (2002), existem fatores de risco sociais que englobam a dimensão 

da comunidade na qual vive o indivíduo como, por exemplo, ter valores/normas favoráveis a 

uso de substâncias (além de outras condutas divergentes) e facilitação de acesso a drogas, assim 

como a desorganização social e o baixo controle comunitário. A esse respeito, Madruga et al. 

(2012) assinalam que os adolescentes que vivem em áreas urbanas do Brasil, tendem a 

apresentar maiores índices de abuso de álcool, visto que estão mais expostos a uma cultura que 

facilita o acesso a essa e a outras substâncias. 

Ainda no âmbito social, tem-se a pressão por parte de pares e os sentimentos atrelados 

a uma popularidade percebida, fatores também descritos como risco para o início do uso de 

substâncias, especialmente quando adolescentes relacionam esta popularidade com o uso de 

substâncias (Almohaishi et al, 2018). O uso de tabaco é comumente atrelado por adolescentes 

a uma ideia de maturidade, assim como o uso de álcool é frequentemente usado como forma de 

aceitação em um grupo e testes de limites, visto que em diversos países é proibido para 

adolescentes. Nessa direção, sublinha-se, conforme o apontado por Hecht et al. (2008), que a 

percepção dos adolescentes com respeito ao uso de substâncias exerce papel de fator de risco, 

visto que os indivíduos que apresentam expectativas positivas em relação aos efeitos das drogas 
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estão mais propensos a iniciarem e a manterem este uso em comparação àqueles que não 

compartilham as mesmas expectativas. Isto pode ser regulado pela afiliação a pares que 

possuem crenças de que o uso de substâncias é algo positivo. 

Em se considerando ambas as condutas – a prática de delitos e o uso de substâncias 

psicoativas – se faz importante sublinhar que a literatura aponta existir uma forte relação entre 

elas: a “relação crime-droga”. Isso é possível de se observar, principalmente, ao se estudar 

subgrupos que apresentam um padrão mais problemático, de ambas as condutas (Agra, 2008; 

White, 2014; White, 2015). Infratores reportam uso mais acentuado de álcool e outras drogas, 

assim como usuários de substâncias reportam mais delitos em comparação a não-usuários 

(Bennett, Holloway & Farrington, 2008; Dembo, Wareham & Schmeidler, 2007). 

Na literatura científica, diferentes modelos explicativos de base empírica foram 

construídos para explicar a relação entre ambas as condutas (Agra, 2008). Os modelos causais 

propõem que há uma ordem hierárquica de manifestação das condutas, e que assim, a segunda 

conduta seria produto da primeira (Brochu, 1997). Destes, o que mais se destaca é o modelo 

Tripartite, que propõe que o uso de substâncias causaria o início da prática infracional de três 

formas: a ação farmacológica das substâncias, a necessidade de obtenção de dinheiro para o 

sustento do uso e o contexto criminalizado da venda e compra de drogas (Goldstein, 1985). 

Opostamente, alguns teóricos apontam que a conduta delituosa causaria o início da conduta de 

uso de substâncias, em decorrência do dinheiro obtido pelas infrações (Menard, Mihalic & 

Huizinga, 2001) ou como forma de enfrentamento a emoções vivenciadas durante a prática 

infracional (White, 2014). 

Com o intuito de se afastar de afirmações determinísticas e causais, os modelos de causa 

comuns foram elaborados, assumindo que ambas as condutas podem se manifestar e se 

intensificar de maneira concomitante, devido a influência de fatores de risco em comum, em 

diferentes dimensões (níveis pessoais, familiares, interpessoais e sociais) (Bean, 2014; 

Komatsu, Estevão & Bazon, 2018). Dessa forma, fatores de risco poderiam aumentar a 

probabilidade de ambas as condutas se desenvolverem no repertório dos indivíduos. Contudo, 

observando-se que nem todos os jovens apresentam ambas as condutas em seu 

desenvolvimento, também foram formulados modelos que propõem uma relação de 

reciprocidade entre crime e droga, ou seja, relações bidirecionais, de forma que as condutas 

poderiam se manifestar de acordo com fatores de risco específicos e em comum, mas ainda 

assim, se influenciarem em termos de probabilidade de manifestação, agravamento e 

manutenção (Le Blanc, 2006, 2009; Mason & Windle, 2002). 
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Em paralelo à esta pesquisa, foi realizado um estudo de revisão sistematizada da 

literatura, com o objetivo de investigar as possíveis relações entre ambas as condutas, 

analisando a temporalidade de manifestação e os processos de manifestação, agravamento e 

manutenção, em estudos de desenho longitudinal e metodologia quantitativa. Os dados 

apontaram diferenças para a manifestação das condutas de acordo com o gênero e permitiram 

sublinhar que apenas um modelo explicativo não é o suficiente para abordar esta relação 

complexa, mas que diferentes processos de influência ocorrem entre o uso de substâncias e a 

prática de delitos, sugerindo relações de reciprocidade. 

Apesar de diversas investigações teóricas e empíricas, ainda se observam 

inconsistências em tais modelos explicativos e lacunas que impõem necessidade de mais 

estudos. Alguns autores apontam, por exemplo, que ainda são necessárias investigações mais 

complexas a respeito de variáveis pessoais e contextuais que caracterizam os jovens, para os 

quais essa relação significativa é verificada (Brook, Lee, Finch & Brook, 2015; Drazdowski, 

Jaggi, Borre & Kliewer, 2015; Shpiegel, Lister, & Isralowitz, 2016; Walters, 2018; White, 

2014; White, 2015). Com o objetivo de contribuir com resultados que diminuam tais lacunas 

da literatura relacionada a “relação crime-droga”, na juventude, propôs-se a presente pesquisa, 

que será detalhada nas seções a seguir. 

 
 

1.1 A relação entre uso de substâncias e a prática de delitos 
 

A relação entre o uso de substâncias e a prática de delitos, como apontado anteriormente, 

frequentemente chamada de “relação crime-droga”, é descrita como complexa e 

multideterminada. A literatura internacional aponta que ambas as condutas mantêm entre si uma 

relação significativa, forte, dispondo-se de evidências de que elas podem se retroalimentar,no 

sentido de aumentarem reciprocamente as chances de persistência e de agravamento uma da 

outra, ao longo do tempo, até a vida adulta, sobretudo quando se iniciam na adolescência, 

acarretando prejuízos à sociedade e aos próprios indivíduos, em termos de saúde física e mental, 

assim como no plano das suas interações sociais (Agra, 2008; Komatsu & Bazon, 2015; 

Komatsu et al., 2018, Le Blanc, 2006; Le Blanc, 2009; White, 2014; White, 2015). 

Na realidade brasileira, o interesse por essa relação fomentou alguns estudos. Na cidade 

de Porto Alegre, um estudo abrangeu toda a população institucionalizada na Fundação Estadual 
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do Bem-Estar do Menor (FEBEM/RS), seja por medida de proteção, seja por medida 

socioeducativa. Entrevistaram-se crianças e adolescentes (n=382) com idades entre 10 e 20 

anos, sobre diferentes temáticas, dentre as quais o uso de substâncias. Os resultados apontaram 

que 80,9% revelaram o uso experimental de uma ou mais substâncias, sendo as mais utilizadas 

a maconha (69,2%), seguida da cocaína (54,6%), solventes (49,2%), ansiolíticos (13,4%), 

alucinógenos (8,4%), anorexígenos (6,5%) e barbitúricos (2,4%). Enfatizou-se serem essas 

taxas muito mais elevada que a apresentada em meio a jovens da população geral - estudantes 

(Ferigolo, Barbosa, Arbo, Malysz, & Stein, 2004). Na mesma cidade, outro estudo mais 

específico, buscou comparar um grupo de adolescentes infratores (n=148), em medida de 

internação, com um grupo de adolescentes estudantes, não infratores (n=163), todos do sexo 

masculino, em diversas variáveis. Com relação ao uso de substâncias, observaram que no grupo 

dos adolescentes infratores 87,4% usavam algum tipo de droga, ao passo que no grupo de 

estudantes apenas 30,9% (Pacheco & Hutz, 2009). 

Outro estudo realizado no contexto de Unidades de Internação para adolescentes 

infratores, em unidades de internação em cidades do interior do Estado de São Paulo (Ribeirão 

Preto e Sertãozinho, respectivamente), apontou que a quase totalidade (95%) dos entrevistados 

(n=150) havia experimentado álcool, tabaco e maconha. As drogas mais utilizadas eram, em 

ordem de prevalência, maconha, álcool, tabaco. As duas primeiras associaram-se 

significativamente ao roubo, furto, tráfico de drogas, porte de arma e porte de drogas. No que 

diz respeito aos dados relativos à idade de início do "uso de drogas" e a da "prática de ato 

infracional", de acordo com os relatos dos próprios adolescentes, verificou-se que eles teriam 

iniciado o uso de substância em média aos 12 anos e a prática de infrações em média aos 13 

anos de idade (Martins & Pillon, 2008). 

Um estudo mais abrangente, com o intuito de traçar um panorama da situação dos 

adolescentes em conflito com a lei em 320 unidades de internação, nos 26 estados da Federação 

e no Distrito Federal, foi implementado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2012). Nesse, 

foram entrevistados 1.898 adolescentes. Os resultados mostraram que aproximadamente 75% 

dos participantes referiram fazer uso de substâncias ilícitas no momento da apreensão, 

confirmando a prevalência superior àquela observada na população em geral, que seria emtorno 

dos 3%. De forma geral, a droga mais consumida seria a maconha, seguida da cocaína, embora 

na região Nordeste, destacar-se-ia o uso de crack, ocupando o segundo lugar entre as mais 

utilizadas nessa região do país (CNJ, 2012). 
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Novamente em Porto Alegre, Nardi, Jahn e Dell’Aglio (2014) entrevistaram 143 jovens 

que cumpriam medida socioeducativa em regime fechado, de ambos os sexos, com idade entre 

14 e 20 anos. A respeito do uso de substâncias, no grupo de jovens do sexo masculino, as 

maiores taxas de uso foram relativas ao álcool (87,7%), à maconha (73,8%) e ao cigarro 

(72,1%), o que denota um emparelhamento entre drogas lícitas e ilícitas. Outros resultados 

apontaram que os fatores de vulnerabilidade desta amostra foram a idade média de início de 

uso destas substâncias (13 anos), e a presença de familiares e pares usuários de drogas (54% e 

92,7%, respectivamente). 

Buscando ultrapassar a informação geral de prevalência de uso de substâncias no 

segmento de adolescentes em conflito com a lei, algumas investigações específicas foram 

levadas a cabo no Grupo de Estudos e Pesquisa em Desenvolvimento em Intervenção 

Psicossocial (GEPDIP), contexto no qual se desenvolve a presente pesquisa. Komatsu e Bazon 

(2015), por exemplo, buscaram mensurar a diferença nos padrões de uso de álcool e de maconha 

entre jovens judicializados e estudantes. Verificou-se que, enquanto 61% dos participantes do 

meio escolar relataram já ter feito uso de álcool e 5% consumir regularmente, 93% dos 

judicializados relataram uso na vida e 13% consumir regularmente. No que diz respeito ao uso 

de maconha, 12% dos escolares relataram uso na vida e 2% uso regular, ao passo que as taxas 

em meio aos judicializados foram respectivamente de 85% e 42%. 

Também no contexto do GEPDIP, Bono (2015), trabalhando exclusivamente com uma 

amostra de adolescentes em conflito com a lei (n=120), no contexto da custódia inicial, após a 

elaboração do Boletim de Ocorrência, procurou verificar não só relação crime-droga, mas as 

relações entre nível de engajamento em prática de delitos e padrão de uso de substâncias 

psicoativas. Como resultado, o autor destaca, num primeiro plano, o fato de haver uma 

proporção, ainda que pequena, de adolescentes abstinentes (16% da amostra). Em relação aos 

que referiram uso de substâncias, as drogas mais usadas na vida e no mês foram a maconha e o 

álcool. A maioria destes referiu uso de substâncias no último mês, apresentando uso frequente 

de maconha (mais de 20 vezes). Todavia, análises de clusters em termos de engajamento em 

prática de delitos, denotaram três agrupamentos distintos. Nesses, o padrão de uso também se 

diferenciou. Quanto maior o engajamento, mais problemático o padrão. Segundo o autor, 

embora tenha-se descrito diferentes relações crime-droga, o delineamento do estudo não 

permitiu estabelecer com exatidão a direção dessas relações. 

Costa, Komatsu e Bazon (2019), de forma mais específica, partindo do pressuposto de 

que diferentes padrões de conduta delituosa se mostrariam associados a diferentes padrões de 
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uso de substâncias, buscaram identificar diferenças mais particulares associadas ao 

envolvimento em delitos violentos (V) e não-violentos (NV), tendo em conta o sexo (feminino 

e masculino). Os dados foram coletados junto a 778 adolescentes da população, 333 do sexo 

feminino e 445 do sexo masculino. Os dados, tanto os concernentes aos delitos quando ao uso 

de substâncias, foram obtidos por meio de autorrelato. As substâncias focalizadas foram álcool, 

maconha e outras drogas ilícitas. Os grupos, uma vez comparados, mostraram-se diferentes, 

embora os tamanhos de efeito das amostras encontrados tenham sido pequenos. As médias do 

grupo V, em ambos os sexos, foram superiores às do grupo NV. Os adolescentes do grupo V 

teriam frequência de uso de álcool com embriaguez, de maconha e de outras drogas maior. 

Segundo os autores, os resultados estariam alinhados ao pressuposto, sendo a necessidade de 

entender o desenvolvimento das duas condutas, uma questão em aberto. 

Komatsu, Costa, Galinari, de La Torre e Bazon (2020) conduziram um estudo com 

dados de uma amostra de 6.702 adolescentes escolares, oriunda de um banco do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016). Por meio de uma análise de classes latentes, 

os autores conseguiram identificar diferentes classes de usuários de substâncias e relacionar 

estes padrões de uso com níveis de violência (nos papéis de autores e de vítimas) com problemas 

de saúde geral e saúde mental. Os resultados apontaram cinco classes diferentes: os abstêmios 

(18%), os usuários exclusivos de álcool (26% da amostra), usuários de drogas convencionais 

(álcool associado a tabaco ou maconha – 28% da amostra), poli usuários de substâncias (uso de 

três substâncias, de forma concomitante – álcool, tabaco e maconha – 23%) e usuários de drogas 

pesadas (5% uso de todas as substâncias investigadas, mais crack). Os resultados indicaram que 

a frequência de uso era proporcional à diversidade (tipos de diferentes de substâncias 

utilizadas). Assim, quanto mais diversificado, maior a frequência de uso. 

No que diz respeito às situações de violência e de problemas de saúde, em geral, e de 

saúde mental, em particular, observou-se que os abstêmios e usuários exclusivos de álcool 

apresentaram índices baixos nessas variáveis. Os usuários de drogas convencionais, grupo 

compreendendo maior proporção da amostra, apresentaram maior envolvimento em violência, 

como vítimas e/ou como agressores, se comparados aos grupos dos abstêmios e dos usuários de 

álcool exclusivamente. Contudo, não pontuaram de forma significante para os tipos de 

problemas de saúde, sinalizando que este grupo se caracterizaria como um grupo “médio”, 

apresentando comportamentos de risco, mas sem repercussão significativa para a saúde. 

Os dois grupos com padrão de uso mais problemático, que apresentaram maior 

frequência e diversidade de substâncias usadas, também apresentaram os maiores índices de 
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comportamentos de risco e de problemas de saúde. Os poli usuários apresentaram um 

envolvimento em violência (em ambas as formas) significativamente maior, se comparado aos 

grupos anteriores e, também, piores índices de problemas de saúde que os abstêmios e usuários 

exclusivos de álcool; esses índices, contudo, seriam similares aos dos usuários de drogas 

convencionais, o que, como apontam os autores, pode sugerir que o aumento no número de 

diferentes substâncias usadas não necessariamente leva à deterioração das condições de saúde. 

Mas, conforme o tempo passa, denota-se agravamento e maior exposição a riscos (visto os 

maiores índices, comparado aos dois primeiros grupos). 

Por fim, os usuários de drogas pesadas foram os que apresentaram maior frequência de 

uso, maior diversidade (todas as classes de drogas estudadas) e maiores escores para 

envolvimento em situações de violência. No papel de agressores, destacaram-se agressões com 

diferentes tipos de armas; e no de vítimas, envolvimento em situações com violência física por 

parte de um membro da família, abuso sexual e mais de três episódios de violência sofridos nos 

últimos 30 dias. Paralelamente, este grupo também foi o que apresentou maiores índices nos 

problemas de saúde geral e mental, denotando-se associação entre maior frequência e maior 

diversidade de substâncias usadas ao maior risco para envolvimento em eventos negativos e 

para manifestações de problemáticas em saúde. 

A partir dessas observações, considera-se importante melhor entender a motivação e as 

variáveis contextuais implicadas no padrão de uso problemático de substâncias psicoativas em 

jovens, apresentando diferentes padrões de conduta delituosa. Conforme apontam Dowden e 

Latimer (2006), aceder a esse conhecimento é fundamental para desenvolver estratégias 

terapêuticas efetivas aos usuários de substâncias. Esses autores indicam, por exemplo, que 

indivíduos que usam certas drogas para a autoestimulação, talvez necessitem de intervenções 

diferentes daqueles que as usam para se automedicar. Nesse sentido, apreender as motivações 

de uso naqueles que têm engajamento em atividades delituosas mais sério, em contraste aos que 

não têm engajamento tão sério, pode também ajudar a entender as relações entre as duas 

condutas. 

White (2014) defende que novas pesquisas devem identificar as variáveis pessoais e 

contextuais que fazem com que o uso de substâncias potencialize a conduta delituosa para 

alguns indivíduos, em particular a conduta violenta. Indica, também, que futuras investigações 

devem compreender os fatores pessoais e contextuais que aumentam o risco de o uso de 

substâncias fomentar a trajetória da conduta delituosa e identificar quais fatores são 

responsáveis pela progressão de ambas as condutas, na trajetória manifesta por determinados 
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indivíduos (White, 2015). Outros autores apontam a necessidade de investigar estas variáveis, 

e sugerem também, investigações mais complexas, focalizando a relação entre tais 

manifestações (Brook et al., Drazdowski et al., 2015; Komastu & Bazon, 2015; Shpiegel et al., 

2016; Walters, 2018). 

Ao estudar os papéis e as contribuições do contexto sobre comportamentos, uma das 

abordagens da Psicologia que se destaca é a da Análise do Comportamento, que se propõe a 

entender o indivíduo, epistemológica e empiricamente, como um ser relacional, de forma que 

compreende os comportamentos de um organismo como fruto das interações entre suas ações 

e o ambiente – o contexto (Meyer et al., 2010). A análise destas interações é frequentemente 

nomeada na literatura comportamental como análise funcional do comportamento (Costa & 

Marinho, 2002; de Rose, 2001; Follette, Naugle & Linnerooth, 2000; Matos, 1999, Souza, 

2001). Esse é o referencial adotado para a realização do estudo proposto, sendo que conceitos 

que lhes são inerentes serão abordados a seguir. 

 

 
1.2 A Análise Funcional do Comportamento 

 
Baseada no Behaviorismo Radical, sistematizado por B. F. Skinner, a Análise do 

Comportamento, ao contrário de descrições exclusivamente topográficas, determinísticas ou de 

causalidade, propõe que os comportamentos podem ser explicados por relações dinâmicas, de 

forma que são selecionados pelas consequências que geram no ambiente (Skinner, 1953). O 

conceito de seleção provém da teoria darwinista, que aponta que as espécies são selecionadas 

de acordo com características que permitem a sua sobrevivência e reprodução. Aplicada à 

ciência do comportamento, o modelo de seleção por consequências estabelece que os 

comportamentos dos organismos também são selecionados pelos efeitos (consequências) 

gerados no ambiente, que aumentam ou diminuem a probabilidade de serem emitidos e, 

principalmente, mantidos (Matos, 1999; Micheletto, 2001). 

Esta seleção operada pelo ambiente se estabelece em três níveis: a filogênese, a 

ontogênese e a cultura (Catania, 1999; Matos, 1999; Meyer et al, 2010; Skinner, 1953). A 

filogênese corresponde ao histórico evolutivo da espécie, suas capacidades e sensibilidade a 

mudanças, e comportamentos inatos, adquiridos durante a evolução e mantidos pela reprodução 

de seus genes. A ontogênese diz respeito ao histórico de aprendizagem específico de cada 

organismo, ou seja, as condições e relações únicas que esse estabeleceu com seu ambiente. Por 

último, a cultura corresponde aos comportamentos ou às práticas em níveis populacionais, 
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aceitos e/ou transmitidos entre gerações, de acordo com os valores de seu respectivo grupo 

cultural. 

Nestes três níveis, como já apontado, o comportamento se mantém de acordo com a 

função que desempenha no ambiente. Na análise do comportamento, segundo estes 

pressupostos apresentados, para observar, estudar e manipular um comportamento, se realiza, 

então, a análise funcional dos comportamentos (Banaco, 1999). Esta não se configura como um 

instrumento em si, mas sim como um produto da aplicação de métodos de avaliação 

comportamental, empregados para investigar as funções e as relações ordenadas entre variáveis 

ambientais e outros comportamentos existentes: o valor de sobrevivência de um 

comportamento, ou seja, a probabilidade de ele ser mantido ou não (Haynes & O’Brien, 1990; 

Matos, 1999; Nery & Fonseca, 2018). As relações ordenadas são denominadas contingências 

(Souza, 2001). 

Os comportamentos podem ser classificados de duas formas gerais: os respondentes (ou 

reflexos) e os operantes. Os respondentes são respostas inatas de um organismo, que permitiram 

a sobrevivência de sua espécie, sendo, dessa forma, selecionadas pelo seu histórico evolutivo. 

Essa resposta é eliciada (se produz) após a apresentação de um estímulo, de forma que sua 

relação com o ambiente se resume em “estímulo-resposta” (Catania, 1999; de Rose, 2001; 

Skinner, 1953). Por exemplo, em humanos, observa-se a salivação após a apresentação do 

estímulo comida, ou a diminuição da pupila após o estímulo luz. 

As mudanças nestas relações “estímulo-resposta” (aprendizagem) podem ocorrer por 

meio do condicionamento respondente, que consiste na mudança de propriedades dos estímulos 

nesta relação (Catania, 1999; Siegel, 1975; Skinner, 1953). Como mencionado anteriormente, 

estímulos inatos ou incondicionados (US – unconditioned stimulus) eliciam respostas inatas ou 

incondicionadas (UR – unconditioned response), devido ao histórico evolutivo da espécie. 

Contudo, ao emparelhar de forma sucessiva o estímulo incondicionado com um estímulo neutro 

(NS – neutral stimulus), observa-se que o estímulo neutro adquire a propriedade de eliciar a 

resposta (antes eliciada especificamente pelo US), ou seja, adquire a propriedade de um 

estímulo condicionado (CS – conditioned stimulus). Desta forma, pela aprendizagem e 

emparelhamento entre estímulos, o estímulo condicionado passa a eliciar uma resposta 

condicionada (CR – conditioned response). 

O comportamento operante, contudo, se caracteriza pela sua natureza de agir sobre o 

ambiente, de forma que produz alterações que modificarão a probabilidade desse mesmo 
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comportamento ocorrer novamente. Estas alterações são denominadas consequências e, 

portanto, os operantes se resumem pela relação “resposta-consequência” e podem ser descritos 

também pela relação “se... então” (Catania, 1999; de Rose, 2001; Skinner, 1953; Souza, 2001). 

Por exemplo, se um adolescente conta uma piada para seu grupo de amigos, que responde com 

risadas e aprovação, há um aumento da probabilidade da resposta de contar aquela piada ser 

novamente emitida. Caso os amigos não respondam com risadas, ou não aprovem a piada, há 

uma menor probabilidade dessa resposta se repetir. 

As operações que aumentam e diminuem a probabilidade de um comportamento ser 

emitido são denominadas, tradicionalmente, pela literatura da Análise do Comportamento como 

reforço e punição, e compõem as relações de aprendizagem por meio do condicionamento 

operante (Catania, 1999; Skinner, 1953). Quando uma resposta produz um reforçador, ou uma 

consequência reforçadora, aumenta-se a probabilidade desta resposta ser emitida novamente; 

portanto, essa resposta foi reforçada. O reforço pode operar de duas formas: positivamente e 

negativamente. No reforço positivo a resposta é reforçada pela adição, apresentação ou 

acréscimo de um estímulo reforçador, enquanto no reforço negativo há aumento da 

probabilidade da resposta pela remoção de um estímulo, frequentemente aversivo (desagradável 

ou irritante). O reforço negativo, especificamente, está vinculado a dois tipos de comportamento 

que são negativamente reforçados: a fuga e a esquiva. Os comportamentos de fuga suspendem 

um estímulo aversivo, quando este é apresentado, enquanto o de esquiva evita a apresentação 

futura de um estímulo aversivo. 

As operações que diminuem a probabilidade de um comportamento são denominadas 

por punições, e podem ser realizadas de forma positiva e negativa. Similarmente ao reforço, os 

termos “punição positiva” e “punição negativa” dizem respeito à adição e à suspensão. A 

punição positiva adiciona um estímulo punitivo, de forma que suprime o comportamento 

punido, de forma imediata ou temporariamente. A punição negativa, por sua vez, consiste na 

retirada de estímulos reforçadores na relação com um comportamento antes reforçado, de forma 

que também diminui sua frequência e probabilidade de futura emissão (Catania, 1999; Skinner, 

1953). 

Como apontado, o comportamento operante se caracteriza pelas alterações no ambiente 

e, assim, na probabilidade do responder. Retomando o conceito de contingência e análise 

funcional, depreende-se que as contingências são as relações presentes no comportamento 

operante, entre resposta e consequência, e que realizar uma análise funcional consiste em 

analisar estas relações e as operações presentes, como reforço e punição. As contingências se 
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constituem por três partes principais, de forma a descrever a ocorrência de um comportamento: 

uma resposta específica, dentro de uma classe de comportamento; as consequências que 

aumentam ou diminuem a probabilidade de sua manutenção; o contexto em que ela ocorre, os 

antecedentes do comportamento (Costa & Marinho, 2002; de Rose, 2001; Follette et al., 2000; 

Matos, 1999, Souza, 2001). 

Os antecedentes dizem respeito às condições, a ocasião em que o comportamento ocorre, 

ou seja, o contexto no qual o indivíduo que se comporta está situado. São constituídos pelos 

estímulos discriminativos (verbais e não verbais) e pelas operações estabelecedoras (Follette et 

al., 2000; Meyer et al., 2010; Nery & Fonseca, 2018). Um comportamento pode ocorrer em 

diferentes contextos, porém, sua função e seus efeitos podem mudar de acordo comos estímulos 

discriminativos presentes e com o decorrer do tempo (Tsai et al. 2009). Os estímulos 

discriminativos (SD) são as condições ambientais que indicam uma maior probabilidade de um 

comportamento ser reforçado. Sua ausência indica uma menor probabilidade dele ser reforçado. 

Os SD não verbais podem ser as condições físicas e estímulos presentes, como o local, a 

presença de pessoas específicas, suas expressões faciais ecorporais, enquanto os SD verbais se 

constituem por regras ou autorregras. Estas últimas se configuram como enunciados verbais de 

contingências, que aumentam a probabilidade de um comportamento ser reforçado ou não, 

emitidos por outro indivíduo (regra) ou por si mesmo (autorregra). Comportamentos 

governados por contingências, pela exposição direta do indivíduo ao ambiente e às 

consequências de seu comportamento, são mais sensíveis às mudanças ambientais, enquanto os 

comportamentos controlados por enunciados verbais podemapresentar uma menor sensibilidade 

à mudança, além de que as instruções verbais nem sempreespecificam contingências reais. Isso 

denota uma diferença entre estes estímulos discriminativos (SD) (Banaco, 1997; Catania 1999; 

Costa & Marinho, 2002; Medeiros, 2010). 

A outra parte constituinte dos antecedentes são as operações estabelecedoras (ou 

motivacionais). Estas condições ambientais fazem variar o valor reforçador ou punitivo de uma 

resposta e, assim, têm função de “motivação”. Alguns exemplos são os processos de privação, 

saciação e estimulação aversiva que, quando presentes, podem alterar o valor do reforço de uma 

resposta e, assim, influenciar em sua manutenção e probabilidade de nova emissão (Aureliano 

& Borges, 2012; Follette et al., 2000; Meyer et al., 2010; Nery & Fonseca, 2018). 

O outro componente da análise funcional refere-se ao fato de o comportamento que se 

deseja analisar consistir em respostas públicas (passíveis de observação direta) ou privadas 

(encobertas, que não podem ser observadas, como emoções, pensamentos e sentimentos). Nesta 
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parte, especifica-se a resposta a se analisar, evitando uma forma negativa (um “não 

comportamento” como, por exemplo, trocar “não obedecer ao farol vermelho” por “seguir 

dirigindo” ou “seguir acelerando”), focando em comportamentos operantes. 

Os comportamentos respondentes podem ser incluídos em uma análise funcional,porém, 

devem ser colocados sob controle dos antecedentes (que os eliciam) ou como efeitos das 

consequências (Costa & Marinho, 2002, Follette et al., 2000; Matos, 1999; Nery & Fonseca, 

2018). Modelos mais recentes, inclusive, tentam ilustrar a interação entre comportamentos 

operantes e respondentes. Por exemplo, um estímulo discriminativo, que indica a ocasião em 

que um operante pode ser reforçado, pode adquirir a propriedade de eliciar respostas emocionais 

– estímulos antes incondicionados que, por sua vez, também podem funcionar como estímulos 

discriminativos ou operações estabelecedoras (Darwich & Tourinho, 2005; Thomaz, 2012; 

Zamignagi & Banaco, 2005). 

Por fim, porém não menos importante, tem-se as consequências produzidas pela 

resposta analisada e os processos contingentes - reforço positivo ou negativo (fuga/esquiva), 

punições positivas ou negativas. As consequências podem ser mensuradas a curto, médio e 

longo prazo (Costa & Marinho, 2002, Follette et al., 2000; Matos, 1999; Nery & Fonseca, 

2018). Meyer et al. (2010) adaptaram um modelo teórico do comportamento operante, como 

proposto por Follette et al., (2000). A Figura 1 apresenta de forma esquemática o modelo: 

 

 

 

 

Figura 1: Esquema que representa o comportamento operante, em que OE constitui as operações estabelecedoras, 

SD os estímulos discriminativos, o símbolo as relações de probabilidade de emissão da resposta R. A seta indicaa 

relação de contingência, após a resposta, quando há a alteração do ambiente por uma consequência SR, que alteraa 

probabilidade desta resposta ser emitida novamente. Fonte: Meyer et al. (2010). 

Alguns modelos ilustrativos também foram elaborados para representar a análise 

funcional de um comportamento. Adaptado de Costa e Marinho (2002), a Figura 2 representa 

um esquema de análise funcional. Importante notar, contudo, que Costa e Marinho (2002) não 

especificam a presença de operações estabelecedoras em seu modelo. 
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Figura 2. Esquema representativo de uma análise funcional, adaptado de Costa e Marinho (2002). Nas respectivas 

caixas, em uma análise funcional no contexto clínico, se preenche com informações importantes a respeito do 

cliente. 

 

 

Outros modelos foram criados para representar os paradigmas operantes e ilustrar o 

modelo de análise funcional. Darwich e Tourinho (2005) ilustram os processos de interrelações 

entre respondentes e operantes. Eles, contudo, também não especificam as operações 

estabelecedoras em seus antecedentes. Thomaz (2012) ilustra em seu modelo diferentes tipos 

de operações estabelecedoras e, também, apresenta as relações entre respondentes e operantes, 

apontando que estímulos discriminativos nas contingências podem adquirir propriedade de 

estímulo condicional, e passar a eliciar respondentes (respostas emocionais, por exemplo). 

Contudo, não apresenta de forma específica, em seus antecedentes, a presença de estímulos 

discriminativos verbais (regras e autorregras). 

Reichert, Legal, Oliani e Zamignani (2021), abordando especificamente a análise 

funcional do uso de substâncias, propõem um modelo multidimensional, visando expandir a 

análise “antecedente-comportamento-consequência”. Indicam a importância de que o modelo 

inclua a história de desenvolvimento do indivíduo, de forma que contemple fatores que 

expliquem a forma de interação com o ambiente, tais como práticas parentais na fase de 

desenvolvimento, exposição a diferentes esquemas de reforço, eventos e experiências 

marcantes do ciclo vital, e variáveis de outras dimensões (variáveis distais), como a 

profissional, a familiar, a financeira e a de saúde mental, por exemplo. Além disso, indicam a 

importância de utilizar uma perspectiva mais complexa das consequências, adicionando 
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também, os processos (reforço positivo/negativo, punição positiva/negativa e extinção, por 

exemplo) e os efeitos experenciados após o comportamento do uso de substâncias. Os autores 

construíram esse modelo baseando-se nos 5 Ws abordados por Spadin, Chohfi e Zanelato 

(2018), que dizem respeito a quando, onde, por que e com quem o comportamento foi emitido, 

além do que aconteceu depois (do inglês when, where, why, with e what happened). Desta 

forma, utilizam o modelo representado pela Tabela 1, para a análise funcional do uso de 

substâncias. 

Tabela 1 – Modelo de análise funcional do uso de substâncias (Adaptado de Reichert et al. 

(2021a) 

 

História e 

desenvolvimento 
Antecedentes Respostas Consequências Processos Efeitos 

      

 
 

Apesar de expandirem e tornarem mais complexo o modelo de análise funcional, os 

antecedentes ainda podem ser mais específicos, de forma que contemplem os estímulos 

discriminativos verbais (regras e autorregras) e operações estabelecedoras. Assim, nesta 

perspectiva, pode-se conceber um modelo de análise funcional que inclua nos antecedentes, os 

elementos citados acima, conforme o apresentado na Tabela 2. A primeira coluna, intitulada 

“desenvolvimento e fatores de risco”, envolvem as variáveis distais, que auxiliam na explicação 

da forma de interação do indivíduo com o ambiente, como proposto por Reichert et al., (2021a), 

além da probabilidade de desenvolvimento de desfechos negativos (fatores de risco). A coluna 

intitulada “Sd” diz respeito aos estímulos discriminativos envolvidos na contingência, tais como 

local, em que momento e com quem. A coluna subsequente - coluna “Sd verbais” - que diz 

respeito às regras e autorregras vigentes na manutenção do comportamento, que auxiliam a 

entender por que o comportamento se mantém. As operações estabelecedoras (na quarta coluna) 

também devem ser incluídas, de forma a entender se há condições que aumentam o valor 

reforçador das consequências. Na sequência, as colunas correspondem aos mesmos conceitos 

utilizadas por Reichert et al. (2021a): resposta, consequências, processos e efeitos. 
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Tabela 2 – Proposta de modelo de análise funcional utilizado neste estudo 

 
Desenvolvimento e 

fatores de risco 
Sd Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

        

 
 

O analista do comportamento busca identificar contingências atuais e inferir sobre 

contingências que operaram no passado a partir da observação direta ou de relatos de 

comportamentos (Meyer et al, 2010). A análise funcional apresenta diversos temas e definições 

(Ulian, 2007) e pode se diferenciar de acordo com o contexto em que se encontra, e se nortear 

por diferentes metodologias. Como apontam Iwata, Vollmer e Zarcone (1990), existem 

diferentes formas de se realizar uma análise funcional, como a entrevista e o relato verbal, que 

usualmente é empregada no contexto clínico. Contudo, no contexto de experimentação e de 

pesquisas científicas, o termo análise funcional diz respeito a controle e a manipulação de 

variáveis, teste experimental de hipóteses e predição de comportamento (Beavers, Iwata & 

Lerman, 2013; Cone, 1997; Hanley, Iwata & McCord, 2003; Iwata et al., 1990). Quando se 

pretende analisar operantes e suas relações com o ambiente, sem que se proceda ao controle de 

variáveis e a testes experimentais de hipóteses, pode-se utilizar o termo “Análise de 

Contingências”, como apontam Meyer et al. (2010). Assim, no presente estudo adota-se este 

termo, sendo que o procedimento específico para a realização da análise será melhor detalhada 

na seção Método. 

 

 
1.3 Análise de contingências do uso de substâncias 

 
O uso de substâncias é uma conduta amplamente investigada em estudos com 

abordagem comportamental, em humanos e em outras espécies (Higgins, Heil & Sigmon, 

2007). Vastas evidências experimentais apontam a possibilidade de substâncias terem 

propriedades de reforçadores primários, gerando consequências reforçadoras, sem prévio 

condicionamento. Isto é explicado, principalmente, pelos rápidos efeitos, após o consumo, e 

pela ação neurofarmacológica nos sistemas neurais de recompensa, principalmente nas vias 

dopaminérgicas do sistema mesolímbico (McKim & Hancock, 2013). Estes efeitos dizem 
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respeito ao histórico evolutivo da espécie humana, compondo o nível de seleção da filogênese 

(Borloti, Haydu & Machado, 2015; Silva et al., 2001). 

O comportamento de usar uma substância também apresenta sensibilidade ao ambiente 

e está sujeito aos processos de aprendizagem, e pode se manifestar e se manter via 

condicionamento respondente e operante (Higgins, Heil & Lussier, 2004). Diversos estudos 

exploraram o uso de substâncias e suas interações com o ambiente, analisando as relações 

“estímulo-resposta”, e apontam que, por meio do condicionamento respondente (ou 

pavloviano), os estímulos neutros ambientais podem adquirir a propriedade de eliciar as 

respostas farmacológicas das drogas (antes respostas incondicionadas), e gerar seus efeitos 

(McKim & Hancock, 2013; Siegel, 1975). 

Contudo, não só os efeitos das substâncias podem se emparelhar ao ambiente, mas 

também, outros processos relacionados, como a fissura, a tolerância, e a “recaída”. 

Respectivamente, a fissura consiste em um forte e intenso desejo ou necessidade pela droga; a 

tolerância remete à necessidade gradual do aumento da quantidade ou da concentração de uma 

droga para se obter o efeito inicial; a recaída, por seu turno, refere-se ao uso de uma substância 

após um período de privação, mesmo contra a vontade (Siegel, 1999; 2005; Siegel & Ramos, 

2002; Volkow et al., 2006). Dessa forma, por meio deste processo de aprendizagem, o próprio 

ambiente condicionado ao uso pode eliciar tais respostas. 

O uso de substâncias também produz alterações no ambiente e, por isso, se caracteriza 

como um operante, mantido e modificável por suas consequências (Silverman, Roll & Higgins, 

2008). Por meio do reforço positivo, o uso de substâncias pode aumentar a probabilidade de se 

repetir, em decorrência de seus efeitos farmacológicos. Também pode ser reforçado 

negativamente, de forma que os efeitos e as sensações geradas pelo uso da substância diminuem 

ou cessam estímulos e estados aversivos (Aranha & Oshiro, 2018). Por exemplo, um indivíduo 

pode manter o uso de alguma droga pelos efeitos prazerosos que ela pode aportar (reforço 

positivo), ou porque seus efeitos diminuem sensações aversivas como raiva, ansiedade, tédio e 

a própria fissura - reforço negativo (Avery, 2011). Neste caso, alguns autores apontam que o 

uso de substâncias viria a adquirir uma “função medicamentosa” (Dowden & Latimer, 2006). 

Contudo, faz-se importante analisar a possibilidade de processos concorrentes na 

manutenção do uso de uma droga. Frequentemente, o uso leigo dos termos reforço positivo e 

negativo referem-se erroneamente a produções de efeitos positivos e negativos, de forma que 

se entende que o consumo de substâncias não traz prejuízos e, dessa forma, funciona sobre 
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esquema de punições. Entretanto, a literatura mostra que o efeito das substâncias não é 

reforçador para todos e que o uso também pode trazer consequências prejudiciais para o 

indivíduo, como sensações desprazerosas e danos físicos, psicológicos e sociais. Esta dualidade 

de efeitos faz pensar na razão da continuidade deste comportamento (Aranha & Oshiro, 2018; 

Nutt et al., 2010). 

McKim e Hancock (2013) apontam que a razão do reforço positivo e negativo 

continuarem controlando este comportamento tem a ver com a rapidez e com a força de seus 

efeitos farmacológicos, enquanto os efeitos de aversivos gerados (punição positiva) e perdas 

consideráveis (punição negativa) normalmente costumam se manifestar, ou serem percebidas 

com certo atraso. Por exemplo, Aranha e Oshiro (2018) citam o exemplo de um jovem que sente 

efeitos desagradáveis ao beber, mas que acompanhado de seus amigos, recebe reforço social 

por meio da aprovação e atenção, cujos efeitos de reforço positivo se sobressaem aos dapunição 

positiva. Neste exemplo, pode-se observar consequências de punição positiva (efeitos 

desagradáveis) que concorrem com as consequências de reforço positivo (atenção e aprovação 

por pares), e que denotam a importância do reforço social (neste caso), responsável pela 

manutenção do comportamento de ingerir bebidas alcoólicas. 

Outras explicações importantes sobre a manutenção do uso se dão pela relação entre 

respondentes e operantes (Benvenuti, 2004). Estímulos discriminativos nas contingências 

operantes podem adquirir a propriedade de estímulos condicionais (por meio do 

condicionamento respondente) e, dessa forma, eliciar estados emocionais e pensamentos que 

aumentam o valor reforçador de uma droga (operação estabelecedora), citando o exemplo da 

fissura, cujos efeitos são diminuídos por meio de reforço negativo, pelos efeitos da substância 

(Borloti et al., 2015; Silva et al., 2001). 

Além disso, faz-se importante ressaltar que os diferentes tipos de substâncias psicoativas 

possuem diferentes efeitos farmacológicos no sistema nervoso central (Gonçalves, 2021; 

Mitsuhiro, 2013; Reichert, Silveira, Lopes e De Micheli, 2021). Adotando o critério do tipo de 

efeito farmacológico, as drogas são usualmente divididas em três grandes categorias: as 

depressoras (álcool, opiáceos, solventes), responsáveis por diminuir a atividade cerebral; os 

estimulantes (crack/cocaína, cafeína, nicotina), que estimulam ou aumentam a atividade 

cerebral; e as perturbadoras (maconha, LSD e ecstasy), que promovem mudanças “qualitativas” 

no funcionamento do sistema nervoso, alterando a percepção e outras funções cognitivas. Faz- 

se importante salientar que apesar de o álcool caracterizar-se como uma substância depressora 

do sistema nervoso central, seus efeitos farmacológicos inicialmente são excitatórios, 
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geralmente experenciados por euforia e desinibição, seguidos dos efeitos depressores, como 

diminuição da atividade motora (Mitsuhiro, 2013). Dessa forma, pelos mecanismos 

neurofarmacológicos, tipos específicos de substâncias podem alterar o ambiente de diferentes 

formas, gerando consequências variadas que, assim, podem ser reforçadas de forma diferencial, 

de acordo com as condições do ambiente (McKim & Hancock, 2013). 

Portanto, avaliar o uso de substâncias e sua manutenção significa analisar as condições 

mantenedoras: os antecedentes, a resposta e suas consequências. Alguns autores apontam 

questões a serem investigadas na análise de contingências do uso de substâncias. Em relação 

aos antecedentes, faz-se importante investigar os “gatilhos” externos, como locais em que é 

realizado o uso, com frequência, pessoas presentes e os momentos do dia, e “gatilhos” internos, 

como pensamentos comuns, sensações físicas e emoções que precedem o uso. No que diz 

respeito ao comportamento em si, diferentes respostas podem ser investigadas: o uso de 

diferentes substâncias e suas quantidades. Por fim, ao analisar as consequências mantenedoras, 

deve-se avaliar os efeitos gerados pela substância e as sensações decorrentes, como a produção 

de estados de prazer, sensações de bem-estar, euforia, aumento da autoconfiança; e os efeitos 

atrelados ao consumo, em si, como o reforço social de pares. Também deve-se atentar para a 

redução ou para o alívio de sensações aversivas, como pensamentos e emoções (Aranha & 

Oshiro, 2018; Borloti et al., 2015; Tuten, Jones, Schaeffer & Stitzer, 2012; Magidson, Young 

& Lejuez, 2014; Mancini, 2013; Meyers & Squires, 2001; Silva et al., 2001). 

Como apontado, anteriormente, a relação entre prática de delitos e uso de substâncias 

requer investigações mais minuciosas, de forma que seja possível apreender sobre variáveis 

individuais e contextuais implicadas nesta relação, que possam inclusive, potencializar e manter 

esta relação (Brook et al., 2015; Drazdowski et al., 2015; Komastu & Bazon, 2015; Shpiegel 

et al., 2016; Walters, 2018; White, 2014; 2015). Assim, com o que foi exposto a respeito das 

leis de aprendizagem que envolvem a manutenção do uso de substâncias, estima-se que a análise 

de contingências pode ser uma ferramenta importante para avaliar fatores pessoais e contextuais 

implicados no uso de substâncias em jovens que apresentem diferentes padrões deconduta 

delituosa, de forma que seja possível identificar possíveis diferenças nas unidades funcionais 

do uso e sua relação com a prática de delitos. 
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2. OBJETIVOS 

 

Como mencionado, a relação crime-droga é complexa e ainda requer investigações em 

torno de variáveis pessoais e contextuais existentes para adolescentes com diferentes níveis de 

engajamento em prática de delitos, no tocante ao uso de substâncias. No presente estudo, a 

proposta foi investigar fatores motivacionais e contextuais associados ao uso de substâncias, 

em jovens caracterizados por apresentarem diferentes níveis de engajamento em condutas 

delituosas, para melhor entender o papel exercido pelo uso de substâncias no engajamento em 

prática de delitos, ou seja, entender a função do uso de substância psicoativas no 

desenvolvimento e na manutenção da conduta delituosa. Assim, o presente estudo objetivou 

investigar as características pessoais e contextuais implicadas na conduta problemática de uso 

de substâncias em jovens que apresentavam variados padrões de conduta delituosa, visando 

evidenciar as diferenças em fatores atinentes ao uso problemático de substâncias e observar 

aqueles que mais relacionados a um maior engajamento em práticas de delitos. 

De forma específica, considerando diferentes padrões de conduta delituosa em jovens 

(indicativo de maior ou de menor engajamento na prática de delitos/infrações), os objetivos do 

estudo foram: a) descrever suas trajetórias de uso de substâncias em jovens, focalizando a idade 

de início, as circunstâncias de uso e as substâncias usadas; b) identificar as motivações para o 

uso de substâncias, na atualidade, por meio da análise de contingências, focalizando as unidades 

funcionais implicadas; c) verificar a existência de diferenças entre os jovens em termos de 

natureza e de densidade de problemas associados, ao uso problemático de substâncias, e as 

possíveis relações com a prática de delitos. 

 

 
3. MÉTODO 

 
3.1 Caracterização do estudo 

 
O presente estudo caracteriza-se como por um delineamento transversal, pois investigou 

as variáveis psicossociais dos jovens em um ponto determinado do tempo (com apenas uma 

coleta de dados), embora se adote uma perspectiva longitudinal retrospectiva, buscando 

elementos para compor uma história do desenvolvimento das duas condutas de interesse: a 

prática de delitos e o uso de substâncias. Ademais, o estudo pode ser caracterizado como 

descritivo e comparativo, pois visa reconhecer e comparar diferenças atinentes ao uso de 

substâncias e variáveis psicossociais em grupos diferentes de jovens, formandos em função de 
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seu padrão de conduta delituosa (um atinente à delinquência comum e um à delinquência 

persistente). 

No tocante à coleta e à análise de dados, empregou-se uma metodologia mista, com a 

aplicação de métodos quantitativos e qualitativos. Os métodos mistos (ou abordagem 

multimétodos) surgem como forma de investigação no campo das ciências sociais e 

comportamentais, como síntese de um processo histórico e dialético, marcado por influências 

e junções das primeiras ondas metodológicas, quantitativas e qualitativas (Powell, Mihalas, 

Onwuegbuzie, Suldo & Daley, 2008). Marcado, principalmente, pela combinação e emprego 

de ambas as técnicas, os métodos mistos surgem com a introdução do termo triangulação, pelos 

autores Campbell e Fiske (1959), fazendo alusão ao método da ciência militar, em que, por 

meio de duas fontes de informações geográficas, se torna possível determinar um ponto 

específico no mapa. Da mesma forma, em pesquisas das ciências sociais e comportamentais, é 

possível empregar técnicas qualitativas e quantitativas para investigar um problema ou hipótese 

(Powell et al., 2008). 

Como aponta Gunther (2006), não existe um paradigma que seja superior, e sim aquele 

que melhor se propõe a responder à pergunta de pesquisa do cientista. As vantagens e 

desvantagens de cada metodologia se determina de acordo com a qualidade dos dados obtidos, 

a possibilidade de acesso e obtenção das técnicas empregadas, sua utilização e análise. Ainda 

assim, é necessária uma constante indagação e exposição dos limites do método e da qualidade 

dos resultados. Powell et al. (2008) apontam que na Psicologia Escolar, apenas a combinação 

de ambos os paradigmas pode avaliar o arranjo complexo de fatores cognitivos, sociais, 

biológicos e interpessoais, de forma que a investigação traga resultados de qualidade. Da mesma 

forma, outros autores sustentam esta ideia em outros campos da Psicologia, como o da 

Psicologia do Esporte (Sparkes, 2015), Psicologia Clínica Aplicada (Hanson, Creswell, Clark, 

Petska e Creswell, 2005), Psicologia Ambiental (Gunther, Elali e Pinheiro, 2004), e da saúde 

(Dures, Rumsey, Morris e Gleeson, 2010). 

Entretanto, é necessário pontuar que o que define a qualidade de estudos que empregam 

métodos mistos não é apenas a combinação de técnicas, mas sim, o entendimento, planejamento 

e avaliação de como e em que parte do estudo serão empregadas tais técnicas (Hanson et al., 

2005; Powell et al., 2008). A literatura aponta que existem cinco objetivos gerais de estudos 

com métodos mistos: a triangulação, que consiste na convergência de diferentes métodos que 

examinam o mesmo fenômeno; a complementaridade, que busca aprimorar os resultados de um 

método, empregando um segundo; a iniciação, que consiste em descobrir paradoxos e 
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contradições que irão reformular questões de pesquisa; o desenvolvimento de metodologias, 

visto que uma técnica qualitativa pode aprimorar ou desenvolver uma técnica quantitativa (e 

vice-versa); por fim, a expansão, que busca aumentar a amplitude e a abrangência do estudo 

(Hanson et al., 2005; Powell et al., 2008). De acordo com especificidades de delineamento e 

objetivos, os métodos mistos podem propiciar um aprofundamento do conhecimento de um 

fenômeno de interesse, possibilitar generalizações de amostras para populações, auxiliar no 

teste de fidedignidade de instrumentos e enriquecer a análise de dados e de intervenções, além 

de possibilitar diferentes tipos de análise, como micro e macro análises. 

Entretanto, há também algumas dificuldades que podem se transformar em limitações 

dos estudos no emprego da abordagem multimétodos como, por exemplo, falhas na justificativa 

de métodos mistos (ao invés de monométodos), falhas na transparência metodológica, 

distanciamento entre método, perguntas e objetivos de pesquisa, além da falta de clareza no 

planejamento e escolha por delineamentos claros. Tais dificuldades podem ser explicadas pela 

dicotomia que se observa nas “preferências” pelos métodos quantitativos e experimentais em 

certas subáreas da Psicologia, e pelos qualitativos em outras, até mesmo pela dificuldade em 

aprender e aplicar os dois paradigmas, e pela falta de atenção dada na formação e nos 

treinamentos de psicólogos e de outros cientistas que trabalham com o comportamento humano. 

Dessa forma, os métodos mistos podem auxiliar de diversas formas em pesquisas em 

Psicologia, desde que exista clareza e precauções com os aspectos expostos acima (Dures et al., 

2010; Hanson et al., 2005; Powell et al., 2008). 

Acerca dos objetivos, este estudo pleiteia dois dos propostos por Powell et al. (2008): a 

triangulação, que consiste na convergência de diferentes métodos que examinam o mesmo 

fenômeno e a complementaridade, que busca aprimorar os resultados de um método, 

empregando um segundo. A respeito dos delineamentos existentes, adotando os critérios de 

Cresswell, Plano Clark, Gutmann e Hanson (2003), é possível afirmar que esta pesquisa buscou 

empregar o delineamento coocorrente de triangulação, comumente empregado para fazer 

convergir ou divergir dados, sem prioridade para nenhum dos paradigmas. Isto se explica pelo 

fato de que foram realizadas as coletas e as análises com instrumentos qualitativos e 

quantitativos de forma concomitante, sem priorizar nenhum dos paradigmas. 
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3.2 Local de Estudo 

 

O recrutamento dos participantes foi realizado no Núcleo de Atendimento Integral 

(NAI), da cidade de São Carlos, instituição responsável por realizar o atendimento inicial dos 

adolescentes autuados por prática de atos infracionais, que são representados ao Juizado da 

Infância e Juventude, a fim de que sejam processados no Sistema de Justiça Juvenil. Nesse 

contexto atuam de forma integrada diferentes operadores do direito - o Juiz, o representante do 

Ministério Público, da Defensoria, da Segurança Pública - e profissionais da Assistência Social. 

Esta instituição foi escolhida pelo fato de atender adolescentes que praticaram atos infracionais, 

mas que podem apresentar diferentes padrões de conduta infracional/delituosa (apresentando 

maior ou menor engajamento com a prática de delitos) e que, potencialmente, podem fazer uso 

de substâncias psicoativas (apresentando, também, diferentes padrões de consumo). 

 

 
3.3 Participantes 

 
Foram entrevistados 27 jovens que foram encaminhados ao NAI, junto aos seus 

responsáveis, para atendimento na instituição, e espera da oitiva e tomada de decisão judicial. 

Os dados coletados junto a seis destes jovens foram, contudo, descartados, em razão do fato de 

não preencherem os critérios de inclusão (n=5) ou do fato de a entrevista ter sido interrompida 

e não ter sido finalizada (n=1). Desta forma, participaram do presente estudo 21 jovens de 15 a 

18 anos, com idade média de 16,43 anos e desvio padrão de 0,92. 

A inclusão dos participantes na amostra seguiu alguns critérios de seleção. 

Primeiramente, os critérios de inclusão foram ser do sexo/gênero masculino; pertencer à faixa 

etária dos 15 aos 21 anos; reportar uso de substâncias e diferentes níveis de envolvimento com 

a prática de delitos. A escolha pelo estudo de jovens do gênero masculino, exclusivamente, se 

deve ao fato de haver indicativos de mecanismos específicos na relação crime-droga, de acordo 

com o gênero, sendo importante, por isso, focalizar separadamente os gêneros, em vista os 

objetivos do estudo (Bright et al., 2017; Kim, Gilman, Kosterman & Hill, 2019; Lanctôt & Le 

Blanc, 2002). No que diz respeito à idade, o recrutamento de jovens com idade entre 15 e 21 

anos, justifica-se pela consideração daquilo que coloca a literatura com relação aos picos das 

condutas de interesse, a prática de delitos e o uso de substâncias, e seus declínios espontâneos, 

nas trajetórias normativas (típicas), colocados como parâmetro para contrastar trajetórias não 

normativas (atípicas), ou seja, aquelas que revelam um padrão de engajamento em delitos 

significativo (distintivo/persistente) e de uso de substâncias problemático (não exploratório) 
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(Farrington et al., 2006; Komatsu & Bazon, 2017; Piquero, 2000). Como contraponto, os 

critérios de exclusão foram apresentar idade fora da faixa desta etária, não ser do sexo/gênero 

masculino, preencher critérios de abstinência e apresentar alguma condição aparente de saúde 

mental que inviabilizasse a entrevista e/ou a confiabilidade dos resultados. Em efeito, os cinco 

jovens cujos dados foram excluídos das análises, o foram por preencheram critérios para 

abstinência do uso de substâncias. 

Em relação à caracterização socioeconômica dos participantes, a maior parte dos jovens 

preencheu critérios para a classe socioeconômica C2 (57,10%), sendo que mais da metade 

referiu que a família recebia benefícios sociais (66,70%). A maioria também indicou não 

trabalhar (85,70%). No que diz respeito à raça, a maioria se identificou como pardo (71,40%) 

e preto (19,00%), sendo que quase 62,00% tinham como nível de escolaridade o ensino médio 

incompleto. A Tabela 3 apresenta sintetiza as principais características sociodemográfica da 

amostra. 

Tabela 3. Caracterização sociodemográfica da amostra geral 

 
Variável  Resultado   

 Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Idade 16,43 0,92 17,00 15,00 18,00 

 B2 C1 C2 D-E  

Classe 

socioeconômica 
3 (14,20%) 5 (24,00%) 12 (57,10%) 1 (4,76%) 

 

 Preto Pardo Branco   

Raça 4 (19,04%) 15 (71,42%) 2 (9,52%)   

 Fundamental II 

Incompleto 

Fundamental II 

Completo 

Ensino médio 

Incompleto 
  

Escolaridade 7 (33,33%) 1 (4,76%) 13 (61,90%)   

 Sim Não    

Trabalho 14,30% 85,70%    

 Sim Não    

Benefícios sociais 14 (66,66%) 7 (33,33%)    

 
 

3.4 Instrumentos 

 
3.4.1. Questionário de caracterização socioeconômica 

 
Este questionário consiste em um roteiro de questões visando caracterizar os 

participantes do ponto de vista sociodemográfico, a partir de informações concernindo idade, 
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raça, escolaridade, trabalho, bairro, condições de habitação, família – composição e renda. O 

roteiro de questões (Apêndice A) foi construído de acordo com o Critério Brasil da Associação 

Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2020; 2022), de modo que fosse possível classificar 

os participantes nos critérios propostos. Por meio da quantificação de variáveis como bens 

materiais (número de eletrodomésticos, automóveis, cômodos da casa), acesso a serviços 

públicos disponíveis em sua casa e rua, além da escolaridade de familiares, são somados pontos 

que servem para classificar o participante em determinada classe socioeconômica. 

3.4.2 Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada 

 
Esse roteiro de entrevista visa explorar, junto ao adolescente, de forma retrospectiva e 

não estigmatizante, a trajetória de sua conduta delituosa, identificando os delitos já cometidos, 

independentemente da apreensão policial, focalizando a idade de início da prática desses, as 

modalidades e sua frequência. Este método de investigação refere-se ao autorrelato do 

participante a respeito do histórico em envolvimento em condutas antissociais, frequentemente 

denominado como “autorrevelação”. Normalmente, a trajetória da conduta delituosa é 

investigada por meio de duas formas: pelos dados oficiais de apreensão e pelo autorrelato. Visto 

que nem sempre os adolescentes são apreendidos pela polícia, o autorrelato pode oferecer 

informações mais fidedignas a respeito do comportamento do jovem e, assim, uma aproximação 

da trajetória de desenvolvimento da conduta delituosa por ele apresentada. Esse levantamento 

permite caracterizar o padrão de conduta delituosa do adolescente (Barberet et al., 2004; 

(Gilman et al., 2014). 

O modelo de entrevista empregado (Anexo A) foi formatado no Grupo de Estudos e 

Pesquisa em Desenvolvimento e Intervenção Psicossocial (GEPDIP), coordenado pela 

orientadora desta pesquisa, a partir das adequações iniciais, feitas por profissionais psicólogos, 

atuando em medidas socioeducativas, na cidade de Ribeirão Preto, a partir do modelo original 

proposto por Michel Fréchette, da Universidade de Montreal, no Canadá, usado correntemente 

em serviços na província do Quebec. Com a ajuda de cartões que nomeiam e explicam as 

condutas delituosas, o pesquisador aborda um a um, de modo a perguntar ao entrevistado, 

primeiramente, se ele tem conhecimento (sabe o significado), separando entre aqueles que ele 

conhece e desconhece. Após essa etapa, é requisitado que o participante explique aqueles delitos 

que ele disse conhecer/saber o significado, verificando sua compreensão e oferecendo alguma 

elucidação, caso necessário. Neste momento, lhe é perguntado se já teria praticado ação 

descrita/explicada por ele (mesmo sem ter tido problemas com a polícia). Assim, o participante 

é solicitado a separar esses cartões em dois grupos: aqueles que indica ter praticado e os que 
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indica não ter praticado. Finalizada essa etapa, retomam-se os cartões concernindo os delitos 

que o entrevistado disse desconhecer o significado. Com a ajuda da definição que consta no 

verso do cartão, o pesquisador apresenta a definição e pergunta se o jovem já teria praticado a 

ação descrita (também sem ter necessariamente sido apreendido). Novamente, procede-se à 

separação, se necessário, dos cartões entre aqueles que ele menciona já ter praticado, dos que 

menciona não ter. 

Dessa forma, somam-se os cartões que representam os delitos que o entrevistado refere 

ter praticado e, assim, inicia-se uma investigação minuciosa acerca de cada um, focando a idade 

em que teria praticado a primeira vez, quantas vezes teria praticado, se já teria tido problemas 

com a polícia por ter-se envolvido na prática do referido delito, se teria tido que comparecer 

perante o Juiz e cumprido alguma medida socioeducativa e, se sim, se teria levado a cabo a 

medida do modo esperado – sem “quebra de medida”. Além disso, se investiga se o mesmo ato 

foi praticado no último mês e sua que frequência, indagando se, na última vez, teria sido 

praticado com pares de idade e, se sim, qual teria sido o seu papel na execução do ato (papel de 

liderança ou de coadjuvante), assim como sobre algumas características dos pares/colegas: 

idade e histórico de passagem pelo sistema de justiça. Por fim, indaga-se se teria havido 

planejamento para a execução do ato; se teriam sido utilizados instrumentos (armas etc.) ou se 

teria havido destruição de objetos para a consecução; se teria havido violência contra vítimas 

(no caso de ser um delito com vítimas); assim como qual teria sido o motivo / a razão para ter 

praticado o ato. As motivações podem ser classificadas de acordo com sua função: hedonista 

(busca por sensações e prazeres imediatos), utilitária (conseguir resultados ou vingança) ou para 

liberação de tensões (movido por emoções negativas, como a raiva)2. 

Este instrumento ainda não conta com estudos específicos de validação na realidade 

brasileira. Contudo, ele já foi usando em várias pesquisas, sempre oferecendo dados de 

qualidade para a investigação. D’Abreu (2011) investigou padrões de conduta delituosa com 

um instrumento semelhante, junto a 211 adolescentes que estavam cumprindo medidas 

socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida, identificando que 

a entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada era eficaz para investigar a trajetória 

das condutas infracionais e discriminá-las, de acordo com o nível de engajamento infracional, 

 

2 O roteiro de Entrevista propõe ainda uma questão sobre o uso de substâncias antes ou durante a execução do ato. 

Esta questão foi excluída, visto que, nesta pesquisa, o tema do uso de substâncias é investigado de modo mais 

aprofundado, por meio de instrumento específico - o Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de 

Contingências que será detalhado a seguir. 



55 
 

 

 

 

apontando inclusive, que o instrumento poderia ser importante para um melhor planejamento 

de intervenções no meio socioeducativo. 

No contexto do GEPDIP, Bono (2015) empregou a entrevista autorrevelada para realizar 

uma análise de clusters em função do nível de engajamento infracional, e avaliá-los no tocante 

ao padrão de uso de substâncias psicoativas. De igual modo, Franco e Bazon (2017) utilizaram 

o mesmo instrumento para compor grupos diferenciados em termos de padrão de conduta 

delituosa e, então, estudá-los no plano do processamento da informação social, buscando por 

diferenças entre os grupos compostos. Franco e Bazon (2019) também a empregaram para, em 

função dos dados das trajetórias das condutas delituosas, examinar as trajetórias escolares. 

Guimarães (2018), por sua vez, usou o roteiro para entrevistar adolescentes dos gêneros 

masculino e femininos, judicializados em função da prática de atos infracionais, verificando sua 

exposição a experiências adversas (vitimizações). Em todas essas pesquisas, os dados assim 

coletados permitiram identificar diferenças entre os participantes, em termos de padrões de 

conduta delituosa, atinentes a diferentes trajetórias de desenvolvimento da conduta, sendo que 

em todos os estudos os dados convergiram, descrevendo agrupamentos preconizados na 

literatura. Ademais, os dados coletados com os outros instrumentos se alinharam aos da 

“delinquência autorrevelada” de forma notável, mostrando que o roteiro cumpre bem sua função 

de orientar uma coleta de dados que útil e vai ao encontro da expectativa. 

Os dados coletados com este instrumento permitem não só avaliar a manifestação da 

conduta delituosa, no tempo, devido à perspectiva retrospectiva adotada, possibilitando, assim, 

aferir a idade de início da prática de delitos, de modo a verificar ou não precocidade, assim 

como a frequência da prática (total de delitos praticados) e a diversidade dos atos (o número de 

delitos diferentes praticados), observando a presença de delitos com violência contra pessoas, 

indicativo de agravamento (Franco, 2018). 

Os delitos investigados no procedimento da Entrevista de Delinquência Autorrevelada 

foram identificados por membros do GEPDIP, como os mais praticados por jovens em conflito 

com a lei, tendo por base um levantamento de boletins de ocorrência (2012), assim como 

descrito por Bono (2015). A seguir, a Tabela 4 apresenta os tipos e definições dos delitos 

investigados pelo instrumento. 
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Tabela 4. Tipos e definições de delitos investigados na Entrevista Estruturara de Delinquência 
Autorrevelada 

 

Delitos/infrações Definição* 

 
Ameaça 

Ameaçar alguém por palavra, escrito, gesto, ou qualquer outro modo simbólico, de 

causar-lhe mal injusto e grave. 

 
Dano 

 
Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia. 

Direção de 

veículo automotor 

(sem habilitação) 

Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida permissão para dirigir ou 

habilitação, ou ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano. 

 
Estupro 

Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que 

com ele se pratique ato libidinoso. Praticar ato libidinoso com alguém mediante fraude 

ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação da vítima. Induzir alguém 

menor de 14 anos a satisfazer a lascívia de alguém. 

 
Explosão 

Expor a perigo de vida a integridade física ou o patrimônio de outrem mediante 

explosão. 

 
Furto 

 
Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel. 

 
Homicídio 

 
Matar alguém. 

 
Lesão Corporal 

 
Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem. 

Porte de armas de 

fogo 

Portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, emprestar, empregar, manter sob 

guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição sem autorização e em desacordo 

com determinação legal. 

 
Receptação 

Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa 

que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba 

ou oculte. 

 
Rixa 

Participar de luta desordenada, tumulto, envolvendo troca de agressões físicas entre pelo 

menos três pessoas, salvo para separar os contedores. 

 
Roubo 

Subtrair coisa móvel alheira, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou 

violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade 

de resistência. 

 
Tráfico 

Importar, exportar, preparar, produzir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, 

transportar ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal. 

*A definição é extraída do Código Penal Brasileiro – Compilado - http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto- 

lei/del2848compilado.htm 

 

 
 

3.4.3 Drug Use Screening Inventory – Revised (DUSI-R) 

 
O DUSI-R (Anexo B) é um instrumento sensível que objetiva avaliar o padrão de uso 

de substâncias de adolescentes e problemas associados em diversos domínios. Desenvolvido 

por Tarter (1990), nos Estados Unidos. Essa ferramenta foi elaborada com o intuito de avaliar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
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de forma prática, rápida e objetiva a gravidade de problemas multidimensionais, fornecendo 

um perfil de intensidade de problemas. Ele é dividido em 2 partes (áreas): a primeira consiste 

em uma tabela que investiga a frequência de uso de 14 classes de substâncias no último mês: 

álcool, anfetaminas/estimulantes (sem prescrição médica), ecstasy, cocaína/crack, maconha, 

alucinógenos (LSD, mescalina), tranquilizantes (diazepam, barbitúricos – sem prescrição 

médica), analgésicos (sem prescrição médica), opiáceos (morfina, heroína), fenilciclidina (pó 

de anjo), anabolizantes, inalantes/solventes (lança perfume), tabaco e outras (caso o adolescente 

relate consumo de alguma droga que não tenha sido descrita). Além disso, a tabela fornece as 

opções de marcar “tenho problemas com essa droga” e “essa é a minha droga predileta”, a fim 

de investigar problemas e preferências em relação a essas classes. A segunda parte avalia 

problemáticas em 10 domínios diferentes, que se encontram resumidas na Tabela 5. Esta 

segunda parte é constituída por 149 questões, que devem ser respondidas em “sim” ou “não”, 

sendo que as respostas afirmativas equivalem à presença de problemas. Além disso, existem 10 

questões relativas a uma Escala de Mentira no final de cada domínio, cujo intuito é apontar a 

confiabilidade das respostas fornecidas pelo participante. 

Tabela 5. Áreas (ou domínios) investigados pelo DUSI-R 
 

Área Descrição 

Área 1 – Uso de substâncias 
Busca investigar possíveis prejuízos do uso (como 

abstinência, fissura e tolerância) 

Área 2 – Comportamento 
Propõe-se a identificar presença de isolamento social, 

raiva, e níveis de autocontrole 

 
Área 3 – Saúde 

Visa identificar ferimentos, sintomas de doenças, 

envolvimento em acidentes e autocuidado com a 

saúde 

Área 4 – Transtornos psiquiátricos 
Investiga sintomas psicóticos, de ansiedade, 

depressão, e comportamento antissocial 

Área 5 – Competência social 
Aprecia habilidades sociais e relacionamento 

interpessoal 

Área 6 – Sistema familiar Avalia cuidados parentais e conflitos familiares 

Área 7 – Escola 
Aprecia desempenho acadêmico, ajustamento escolar 

e relações na escola 

Área 8 – Trabalho 
Busca identificar competências, relações e prejuízos 

oriundos do uso no trabalho 

Área 9 – Relacionamento com amigos 
Avalia a rede de pares, vínculo e envolvimento com 

gangues 

Área 10 – Lazer/Recreação 
Avalia os tipos de atividades realizadas em tempo 

livre e suas qualidades 

Fonte: Adaptado a partir das informações do trabalho de Bono (2015) e do curso “Sistema para detecção do Uso 

abusivo e dependência de substâncias Psicoativas: Encaminhamento, intervenção breve, Reinserção social e 

Acompanhamento (SUPERA), realizado pela parceria entre a UNIFESP e a SENAD. 
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O inventário DUSI-R foi adaptado e validado para a realidade brasileira por De Micheli 

e Formigoni (2000), que o aplicaram em três grupos de adolescentes de 10 a 19 anos, separados 

de acordo com critérios diagnósticos do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

mentais III - DSM-III da American Psychiatric Association (1987). O instrumento foi capaz de 

discriminar os problemas associados e os padrões de uso nos diferentes grupos, apresentando 

índice de correlação de 0,86 com os critérios do DSM-III. De Micheli e Formigoni (2002) 

também estudaram as propriedades psicométricas do inventário e encontraram níveis 

percentuais de 80% de sensibilidade, 90% de especificidade e um índice correto de classificação 

de 83,6% que, segundo as autoras, mostram que a versão adaptada do DUSI-R para a realidade 

brasileira preserva as propriedades psicométricas originais e apresenta-se como um instrumento 

sensível de triagem para uso de substâncias em adolescentes. Atualmente, o Inventário 

encontra-se disponibilizado na internet pelo curso SUPERA3. 

De acordo com as respostas positivas do DUSI-R nas 10 áreas, é possível mensurar a 

contribuição de problemas de cada área em porcentagem, denominadas densidades de 

problemas. A densidade absoluta indica a severidade de problemas em cada domínio 

isoladamente, sendo calculada pelo número de respostas afirmativas dividido pelo total de 

respostas daquela área e multiplicado por 100. A densidade relativa permite calcular a 

contribuição porcentual de problemas de cada área comparado com o valor total, e é 

determinada pelo número de respostas afirmativas de cada área dividido pelo total de respostas 

afirmativas, multiplicado por 100. A densidade global, que indica a intensidade geral de 

problemas, é calculada pelo número total de respostas afirmativas dividido por 149 (respostas 

possíveis) e multiplicado por 100. A escala de mentira é computada pela soma de respostas 

negativas da última pergunta de cada área, sendo que a presença de cinco ou mais respostas 

indica possibilidade de resultados inválidos (De Micheli & Formigoni, 2000). 

Além disso, o DUSI-R permite a classificação do padrão de uso do participante, de 

acordo com o número de respostas afirmativas no domínio 1 da parte 2. As classificações 

possíveis são: abstêmios (ausência de respostas), uso exploratório (1 a 2 respostas), uso abusivo 

(3 a 6 respostas) e provável dependência (acima de 7 respostas). Estes critérios foram utilizados 

no presente estudo para certificar-se de que os jovens incluídos no estudo, nos dois grupos, 

tivessem um padrão de uso classificado como abusivo ou dependente. 

 

 

 
 

3   http://www.vs2.com.br/cursos_html/Drogas_IFMG_2013/8_MOD_III_Cap3_DUSI_T_ASI.pdf 

http://www.vs2.com.br/cursos_html/Drogas_IFMG_2013/8_MOD_III_Cap3_DUSI_T_ASI.pdf
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3.4.4 Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de Contingências do uso de substâncias 

 
Entrevistas são, frequentemente, utilizadas como forma de investigação nas ciências do 

comportamento e em análises clínicas. Especificamente, a entrevista semiestruturada permite 

utilizar questões abertas para investigar comportamentos, e buscar informações que permitam 

detalhar/aprofundar o entendimento de uma questão (Cozby, 2003). Assim, na presente 

pesquisa, com o intuito de realizar uma análise de contingências do uso de substâncias de jovens 

com diferentes padrões de prática infracional, foi elaborado um roteiro de entrevista 

semiestruturada (Apêndice B). Alguns estudos já aplicaram este modelo de entrevista para 

realizar análise de contingências de outros comportamentos, como adesão e não adesão ao 

tratamento para diabetes e tentativas de suicídio (Coelho & Amaral, 2008; Ribeiro, 2006). O 

roteiro, composto por 35 questões é dividido em três conjuntos de questões, que visam 

respectivamente: investigar como se iniciou o uso de substâncias, como ele se mantém, e 

possíveis relações entre o uso de substâncias a prática de delitos. Estas perguntas são referentes 

aos delitos reportados na aplicação da Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada e 

às substâncias que o adolescente referiu fazer uso atual, identificadas pela área 1 da aplicação 

do DUSI-R. 

Como foi apontado na introdução, a análise de contingências do uso de substâncias 

psicoativas buscou compreender os fatores de risco e desenvolvimentais implicados, e os 

processos de aprendizagem (condicionamento respondente e operante) implicados neste 

comportamento (Higgins et al., 2004). Respectivamente, as perguntas procuram identificar 

emparelhamentos de estímulos e as alterações resposta-ambiente, possivelmente responsáveis 

pela emissão e manutenção do comportamento. Em relação à aprendizagem operante, como 

exposto na introdução e apresentado pela Tabela 2, foram investigados os antecedentes (história 

de desenvolvimento e fatores de risco, estímulos discriminativos verbais e não verbais, 

operações estabelecedoras e possíveis processos de condicionamento respondente, como fissura 

e tolerância), a resposta (tipo e quantidade da substância) e suas consequências, detalhando os 

processos e efeitos envolvidos (efeitos resultantes das ações farmacológicas de cada droga). 

Todas estas perguntas foram elaboradas de acordo com sugestões da literatura (Aranha & 

Oshiro, 2018; Borloti et al., 2015; Jones et al., 2012; Magidson et al, 2014; Mancini, 2013; 

Meyers & Squires, 2001; Silva et al., 2001). 

A primeira parte do roteiro busca investigar o histórico de aquisição da resposta de usar 

cada substância. Em relação aos antecedentes, as perguntas foram elaboradas com o intuito de 

investigar estímulos discriminativos não verbais (Onde você estava? Estava sozinho ou 
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acompanhado?”) e verbais, de forma que fosse possível identificar possíveis expectativas e 

pensamentos em relação a substância e, também, discursos/regras mencionados pelo 

participante (“O que as pessoas que estavam junto te disseram que fez você usar a droga?”, 

“Você já havia ouvido falar alguma coisa dessa droga?”, “Você teve algum pensamento que te 

encorajou a fazer o uso?”). Outras perguntas abertas buscam analisar possíveis operações 

estabelecedoras. Por exemplo: “Você acha que algo contribuiu para você se encorajar a usara 

droga?”. A respeito das consequências, alguns exemplos de perguntas são: “Quando você fez 

uso dessa droga, o que você sentiu?”, “Seus pais e/ou cuidadores ficaram sabendo que você fez 

uso? Eles se importaram com isso?”). 

A segunda parte da entrevista busca analisar as contingências que operariam na 

atualidade, no uso cotidiano. Em relação aos antecedentes, são investigados os estímulos 

discriminativos não verbais – Sd (“Em que momento do dia você faz uso dessa droga?”, “Em 

que lugares você faz uso dessa droga? Por que nesses lugares?), e verbais – Sd verbais 

(“Quando você faz uso dessa droga, você tem algum pensamento que contribui pra você fazer 

o uso que te encoraje?”, “Se você faz uso dessa droga acompanhado de outras pessoas, elas 

dizem algo para te motivar a usar ou que te influencie a usar?”). A respeito das operações 

estabelecedoras, foram elaboradas as seguintes questões: “Quando você sente uma emoção 

diferente, você sente vontade de usar a droga? Por exemplo, quando está estressado, sentindo 

raiva, tristeza ou tédio?). Também é investigado possíveis emparelhamentos de estímulos com 

a eliciação da fissura e da tolerância como, por exemplo: “Existe alguma situação ou lugar em 

que você sente vontade de fazer uso?”, “Existe alguma situação em que você usa mais do que 

usa normalmente? Ou sente mais vontade?”. 

No que diz respeito às consequências, são investigados os processos de reforço positivo 

e negativo, por perguntas como: “Quando você faz uso dessa droga, o que você sente?”, “Você 

sente alguma sensação de prazer ou de alívio?”. Também são investigados possíveis efeitos de 

punição, como “Existe alguma situação em que você não sente vontade nenhuma de fazer uso 

dessa droga? Qual? Por quê?”, “Você sente medo de fazer uso dessa droga nestas 

circunstâncias? Por quê?”. Em relação às respostas, são investigados as quantidades e os 

diferentes tipos de substâncias usadas. 

Nas duas partes, são investigadas também a própria percepção do jovem a respeito do 

uso, com o intuito de avaliar o entendimento de riscos, motivação para cessar ou diminuir e, 

assim, comparar possíveis diferenças entre a primeira vez que usou e os dias atuais. A última 

parte deste roteiro remete a possíveis relações diretas entre os efeitos das substâncias e os delitos 
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reportados previamente, de forma que fosse possível investigar o uso de substâncias antes, 

durante ou depois do delito, se houve intuito de usar a substância para auxiliar a prática 

infracional, se o uso de substâncias é realizado junto a pares infratores, e se o jovem percebe 

que houve ajuda dos efeitos da substância para o cometimento do delito. Alguns exemplos de 

perguntas elaboradas são: “Alguma vez você cometeu esses delitos depois de fazer uso de 

alguma dessas drogas?”, “Alguma vez você usou a droga depois de cometer algum desses 

delitos?”, “Você acha que a droga te ajudou de alguma forma para cometer algum desses 

delitos?”. 

De acordo com o que foi exposto acerca das bases teóricas, por meio destas questões 

objetivou-se realizar uma análise de contingências do comportamento do uso de substâncias em 

jovens que o reportassem, considerando diferentes padrões de conduta delituosa. Com isso, 

pretendeu-se realizar uma avaliação minuciosa dos fatores pessoais e contextuais implicados na 

manutenção do uso da(s) substância(s) e sua relação com a prática de delitos, de forma que 

fosse possível relacionar os dados oriundos deste instrumento, com os demais, coletados com 

os instrumentos descritos anteriormente. 

 

 
3.5 Procedimentos 

 
3.5.1 Aspectos éticos 

 
O presente estudo foi submetido e aprovado (Anexo C) no Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras de Ribeirão Preto – USP (CAAE 

31010220.2.0000.5407). Além disso, o estudo foi submetido e aprovado pela Secretaria de 

Cidadania e Assistência Social da Cidade de São Carlos (Anexo D), e pelo juiz da Vara da 

Infância da Comarca de São Carlos (Anexo E). Nesses contextos, o projeto foi apresentado e 

um cronograma para presença do pesquisador no serviço foi planejado (o NAI). Após algum 

tempo de frequentação do serviço pelo pesquisador, para conhecimento de sua rotina 

institucional, deu-se início ao procedimento de recrutamento de potenciais participantes. Como 

havia a possibilidade de se trabalhar com jovens maiores e menores de idade, visto que alguns 

jovens com 18 anos ou mais ainda podem estar cumprindo medidas socioeducativas, foram 

preparados diferentes termos de consentimento, relacionados às normativas ética. Para os 

jovens maiores de idade, foi apresentado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

preparado para essa faixa etária (TCLE – Apêndice C). Para os jovens menores de idade, 

utilizou-se o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE – Apêndice D) e os TCLEs 
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para seus pais/responsáveis (Apêndice E), elaborados para garantir a participação de jovens 

com menos de 18 anos. Esses documentos explicam os objetivos e a metodologia da pesquisa, 

assim como explana sobre seus direitos, enquanto colaboradores da pesquisa. Adicionalmente, 

foi preparado e apresentado um Termo para autorização para compilação e formação de um 

banco de dados (Apêndices F e G). Os modelos desses documentos foram aprovados pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FFCLRP-USP. Outros detalhes estão descritos nos próprios 

documentos. 

 

 
3.5.2 Coleta de dados 

 
O pesquisador compareceu na instituição em seu horário de funcionamento regular para 

a coleta de dados. Aplicando-se os critérios de inclusão e de exclusão explicitados, os potenciais 

participantes da pesquisa foram contatados, pessoalmente, no dia do atendimento psicossocial 

na instituição, logo após o encerramento deste. Em paralelo, também foi realizada uma busca 

por prontuários de adolescente que haviam passado recentemente pelo serviço e selecionados 

aqueles que preenchiam os critérios de seleção, de modo que alguns foram contatados e 

convidados a participar da pesquisa por meio telefônico. Contudo, nenhum dos participantes 

convidados via telefone confirmou disposição em colaborar com a pesquisa e a agendou a 

entrevista. Dessa forma, a coleta de dados foi realizada sempre junto aos que compareceram à 

instituição para o atendimento. 

Assim, os jovens foram sendo convidados pessoalmente e mediante manifestação de 

disposição em colaborar, esse era conduzido até uma sala disponibilizada pela instituição (por 

vezes acompanhado do responsável legal, dependentemente de sua idade), onde, de modo 

privativo, apresentavam-se algumas informações importantes a respeito da pesquisa, 

elucidando os objetivos, os instrumentos que seriam aplicados e as informações éticas contidas 

nos termos. Mediante aceite formal e obtenção da autorização prévia dos responsáveis, eram 

disponibilizados os Termos de Assentimento e de Consentimento Livre e Esclarecido e, uma 

vez assinados, dava-se início a coleta de dados, com a aplicação dos instrumentos. A entrevista 

com cada adolescente, individualmente, teve uma duração média de uma hora, em uma única 

sessão. Importante ressaltar que foram realizados os devidos cuidados de combate à 

proliferação do COVID-19, tais como uso de máscara, disponibilização de álcool gel para 

higienização das mãos, limpeza dos assentos e materiais da coleta, e distanciamento social. 
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Durante a sessão, foram empregados os instrumentos na seguinte ordem: Questionário 

de Caracterização Socioeconômica, Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada, 

Drug Use Screening Inventory – Revised (DUSI-R), e Entrevista Semiestruturada de Análise 

de Contingências do uso de substâncias. Na aplicação dos três primeiros instrumentos, o 

pesquisador realizava as perguntas e marcava as respostas nos crivos impressos. Quanto ao 

roteiro de entrevista, o jovem era relembrado que a conversa seria gravada em áudio, em 

conformidade ao que havia sido solicitado nos Termos (TCLE e TALE) e, assim, iniciava-se a 

gravação com um aplicativo de celular, de forma que o pesquisador fazia as questões e escutava 

as respostas do participante, sendo possível o aprofundamento de algumas questões, com a 

formação de questões mais específicas, em caso de respostas muito gerais. 

 

 
3.5.3 Análise dos dados 

 
Para identificação e garantia do sigilo, os participantes foram codificados de acordo com 

a ordem da coleta de dados. Os dados obtidos com os instrumentos foram transpostas para um 

banco de dados no Excel, de acordo com as variáveis categóricas e quantitativas descritas a 

seguir. Especificamente, as respostas referentes ao Questionário Socioeconômico foram 

codificadas e transpostas para o banco de dados, para sua quantificação e caracterização, de 

acordo com as principais variáveis: idade, escolaridade, raça, se trabalhava e/ou recebia 

benefícios sociais governamentais e, por fim, a classe socioeconômica, de acordo com o Critério 

Brasil (ABEP, 2020; 2022). 

As informações gerais da Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada foram 

apreciadas e, também, transferidas para o banco. Após a apreciação dos dados brutos de cada 

delito e o contexto da prática infracional, foram criadas categorias sintéticas da informação, de 

modo que pudessem ser quantificadas e realizada a comparação entre os jovens. Lidou-se com 

as seguintes categorias, para cada delito: idade em que o havia praticado pela primeira vez; 

frequência total; problemas com a polícia – sim ou não; medida socioeducativa – sim (qual) ou 

não; cumprimento da medida – sim ou não, prática recente do delito – sim (frequência) ou não; 

prática acompanhada de pares com histórico infracional e/ou mais velhos, planejamento (sim 

ou não), utilização e destruição de objetos (sim ou não); motivação (hedonista, utilitarista , 

liberação de tensão ou vingança). Após a categorização, pôde-se estimar a idade do primeiro 

delito, o primeiro delito, o delito mais praticado, o número total de delitos praticado “na vida” 
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(frequência total de delitos)4, o número de delitos diferentes/diversidade, a presença (ou não) 

de delito com violência, e a frequência total de delitos com violência. 

Com base nisso, procedeu-se à classificação dos padrões de conduta delituosa de cada 

jovem, como “comum” (padrão típico/normativo) ou “distintivo” (atípico/persistente), 

considerado os parâmetros relativos à precocidade, à frequência total, à diversidade e à presença 

de violência, de modo a compor dois grupos distintos nesse tocante. Para tanto, foram 

empregados os critérios propostos e empregados por Franco (2018). Para se considerar um 

padrão de conduta delituosa como atípico, considerou-se que para um mesmo adolescente era 

preciso verificar, conjuntamente, precocidade na manifestação inicial (a idade de início da 

prática de delitos está situada na primeira metade da adolescência ou antes – abaixo dos 15 

anos); frequência total de delitos superior a dez; diversificação da prática, relacionada a um 

número de delitos diferentes praticados, superior a cinco. No mais, para a classificação desse 

padrão de conduta, considerou-se, ainda, o agravamento, observando se a prática de delitos 

autorrevelada envolvia atos que se caracterizam pela violência contra a vítima, na sua execução. 

Vale explicitar que os delitos que se caracterizam por violência são: ameaça, estupro, 

homicídio, lesão corporal, rixa e roubo. Assim, reitera-se que para que o participante fosse 

classificado como apresentando “delinquência distintiva”, seus dados tinham que preencher 

todos estes critérios de forma concomitante. Contrariamente, os participantes cujos dados 

oferecidos não preenchessem um ou mais dos critérios considerados, conforme proposição de 

Franco (2018), foram classificados como apresentando “delinquência comum” (padrão de 

conduta delituosa normativa). A partir desse procedimento de classificação, foram compostos 

dois grupos, segundo o padrão de conduta delituosa (atinente ao nível de engajamento em 

prática de delitos). 

As análises referentes ao DUSI-R, para cada participante, referem-se à identificação da 

frequência de uso no último mês, percepção de problemas associados e predileção das diferentes 

classes de substâncias destacadas na área 1; e a soma das respostas afirmativas da parte 2. Os 

dados da área 1, após a correção com o crivo do instrumento, foram transpostos para o banco 

de dados, de forma que fosse possível quantificar a frequência de uso, no último mês, de cada 

 
 

4 Faz-se importante ressaltar que o delito de tráfico pode gerar, por ocasião da contabilização de sua frequência, 

um número muito elevado, porque se conta os dias em que o participante estava praticando o tráfico de drogas, no 

período que refere ter praticado esse delito. Contudo, para diminuir o efeito de confusão, foram criadas as 

categorias de análise “Frequência total de delitos” e “Frequência total de delitos, excluindo o tráfico”, ambas 

relativas ao total de delitos reportados “na vida”. 
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droga, para cada participante. Os resultados brutos da parte 2 foram transpostos para o banco 

(total de respostas afirmativas em cada área) e, em seguida, foram calculadas as densidades 

absolutas e relativas de cada domínio, a densidade global de problemas e a escala de mentira. 

Por fim, de acordo com o número de respostas afirmativas do domínio 1 e da parte 2, o padrão 

de uso de substâncias de cada participante foi categorizado segundo a classificação proposta 

pelo instrumento em “abstêmios”, “uso exploratório”, “uso abusivo” e “provável dependência”. 

Pode-se adiantar que esse procedimento concorreu para a verificação, na amostra geral, de que 

apenas cinco participantes (23,80%) preencheram critérios para uso abusivo ou provável 

dependência. Contudo, analisando a frequência de uso no último mês (conforme se poderá 

observar na Tabela 8) e o relato de uso atual, na entrevista de análise de contingências, foi 

possível identificar que uma parcela dos jovens entrevistados reportou uso diário de maconha. 

Essa frequência de uso dessa substância, foi considerado indicativo de “uso problemático”, 

mesmo que os participantes não reportassem (ou percebessem) prejuízos associados. Assim, 

mediante tal constatação, optou-se por agrupar os jovens de acordo com a presença de uso diário 

de maconha ou não (e não em função das classificações propostas pelo DUSI). Nesse momento, 

também compôs-se dois grupos distintos, segundo o padrão de uso de maconha: um 

apresentando “uso diário”; outro apresentando “uso não-diário”/esporádico. 

Em seguida, procedeu-se à formação de quatro grupos, a partir do cruzamento das 

classificações do padrão de conduta delituosa (normativa ou distintiva) e do uso de maconha 

(uso problemático/diário ou uso não-diário/esporádico). A partir disto, as análises subsequentes 

focalizaram os dados no interior de cada um dos quatro grupos estabelecidos: Grupo 1 – Uso 

diário de maconha e conduta delituosa distintiva; Grupo 2 – Uso diário de maconha e conduta 

delituosa normativa; Grupo 3 – Uso esporádico de maconha e conduta delituosa distintiva; 

Grupo 4 – Uso esporádico de maconha e conduta delituosa normativa. 

Cumpre informar que as informações quantificáveis, obtidas com cada instrumento, 

foram agrupadas por meio de cálculos estatísticos descritivos, realizados no RStudio. Com 

relação aos dados obtidos com as entrevistas realizadas com base no Roteiro de Entrevista 

Semiestruturada de Análise de Contingências do uso de substâncias, deve-se indicar que essas 

foram transcritos na íntegra, antes da formação dos quatro grupos, para posterior análise 

temática, buscando-se evitar vieses (Braun & Clarke, 2006). A análise do uso consistiu em três 

categorias amplas, pré-concebidas, de acordo com a construção do roteiro de entrevista: 

“Análise do primeiro uso”, “Análise do uso atual” (manutenção) e “Relação do uso de 

substâncias com a prática de delitos”. As duas primeiras investigaram o primeiro uso e o uso 
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atual de álcool e de maconha, visto que foram as duas substâncias mais reportadas, que 

apresentaram maior frequência. A categoria “Análise do primeiro uso” investigou as unidades 

funcionais implicadas nas primeiras vezes em que o participante efetuou o uso de álcool e 

maconha. As variáveis analisadas nesta categoria foram: idade, desenvolvimento e fatores de 

risco, estímulos discriminativos, motivação, pensamentos e regras antecedentes ao uso, efeitos, 

processos de aprendizagem, percepção a respeito de riscos, se os responsáveis ficaram sabendo 

e, se sim, quais foram as reações dos responsáveis. 

A segunda categoria (uso atual) investigou as unidades funcionais implicadas no uso de 

álcool e maconha, constituindo-se das unidades de análise: quantidade, estímulos 

discriminativos verbais e não verbais, operações estabelecedoras, consequências, 

condicionamento, contexto em que não refere uso das substâncias, prática de estratégias de 

redução do uso, percepção de riscos, mudança na percepção e justificativa para o uso no 

presente. Importante ressaltar que os estímulos discriminativos verbais (regras e autorregras) 

apresentados não representam a transcrição literal do relato verbal do participante, mas sim um 

enunciado geral do agrupamento dos relatos dos participantes. 

Por fim, a terceira categoria, relativa à relação entre uso de substâncias e prática de 

delitos, investigou possíveis relações entre as condutas, sendo sintetizada pelas unidades de 

análise: uso antes de delito, uso depois de delitos, uso com o intuito de cometer o delito, uso 

com pares antissociais e percepção quanto ao papel da substância na prática infracional. Após 

a apreciação das transcrições das categorias, os dados referentes às categorias citadas acima 

foram transpostos em tabelas de síntese de informações. Dessa forma, as análises consistiram 

na caracterização dos grupos de acordo com os dados coletados e a apresentação das categorias 

temáticas depreendidas com a análise de contingências. 

 

 
4. RESULTADOS 

 
4.1 Dados referentes a amostra geral 

No que diz respeito à caracterização da conduta delituosa da amostra geral (Tabela 6), 

foi possível observar que a idade média do primeiro delito foi de 12,52 anos, e que a média da 

frequência total de delitos reportados foi de 430,20. Contudo, excluindo os dias de tráfico 

reportados na vida, a média da frequência total de delitos na vida identificada foi de 18,00. Em 

relação à diversidade, a amostra geral relatou a prática de 2 a 10 tipos diferentes de delitos, 

sendo que a média foi de 4 tipos diferentes. Analisando a prática de delitos violentos (ameaça, 
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estupro, homicídio, lesão corporal, rixa e roubo), 85,70% dos participantes reportaram já ter 

praticado algum/alguns desses delitos, sendo a média da frequência total de delitos violentos 

5,74, variando entre 0 e 20,00. 

Tabela 6 – Caracterização do padrão de conduta delituosa na amostra geral 
 
 

Variável   Resultados   

 Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Idade primeiro delito 12,52 1,93 13,00 8,00 17,00 

Frequência total de delitos 430,20 587,07 99,00 4,0 1868,00 

Frequência total de delitos 

excluindo tráfico 

 
18,00 

 
13,00 

 
14,00 

 
2,00 

 
44,00 

Frequência de delitos 

violentos 

 
5,74 

 
5,65 

 
4,00 

 
0,00 

 
20,00 

Diversidade de delitos 4,33 2,30 4,00 2,00 10,00 

 Sim Não    

Prática de delitos violentos 18 (85,71%) 3 (14,28)    

 

A respeito das classes de delitos identificadas, o primeiro delito mais praticado pelos 

participantes foi o tráfico de drogas (19,04%), seguido da direção de veículos automotores e 

lesão corporal (28,57% cada). Ao analisar o delito mais cometido, em geral, por cada 

participante, o tráfico de drogas continua prevalecendo (62,00%), seguido da direção (19,04%). 

A Tabela 7 apresenta os primeiros e mais cometidos delitos de acordo com as 13 classes 

investigadas. 

Tabela 7 – Caracterização do primeiro delito e do mais cometido por cada participante da 

amostra geral 
 

Primeiro delito Delito mais cometido 

Delito Frequência Porcentagem Frequência Porcentagem 

Ameaça 1,00 4,76% 0,00 0,00% 

Dano 2,00 9,52% 0,00 0,00% 

Direção 6,00 28,57% 4,00 19,04% 

Estupro 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Explosão 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Furto 0,00 0,00% 1,00 4,76% 

Homicídio 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Lesão corporal 6,00 28,57% 2,00 9,52% 

Porte ilegal de armas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Receptação 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Rixa 2,00 9,52% 0,00 0,00% 

Roubo 0,00 0,00% 1,00 4,76% 

Tráfico de drogas 4,00 19,04% 13,00 62,00% 



68 
 

 

 

 

 

 

Quanto aos dados obtidos pelo DUSI-R, abordando primeiramente a frequência de uso 

no último mês, de 13 classes de substâncias psicoativas, foi possível identificar que a substância 

mais utilizada foi o álcool, sendo que 95,24% reportaram uso, seguida da maconha, sendo que 

76,20% reportaram uso. Contudo, ao observar a frequência de uso no último mês, a maconha 

se destacou por ser utilizada mais de 20 vezes por 52,38% da amostra, sendo que nenhum dos 

participantes referiu uso maior que 20 vezes de álcool, no último mês. Em relação à predileção 

pelas substâncias, 62% da amostra apontou a maconha como droga favorita, seguida do álcool 

(14,28%). Apesar de todos os participantes reportarem uso de alguma substância, nenhum 

apontou percepção de prejuízos decorrentes do uso de qualquer substância. A Tabela 8apresenta 

a frequência de uso dos participantes no último mês. 

Tabela 8 – Frequência de uso no último mês das 13 substâncias investigadas 
 

Substância    Frequência    

 
Não usou 1 a 2 vezes 3 a 9 vezes 10 a 20 vezes 

Mais de 20 

vezes 

Droga 

predileta 

Percebe 

prejuízos 

Álcool 1 (4,76%) 10 (47,60%) 8 (38,09%) 2 (9,52%¨) 0,00 3 (14,28%) 0,00% 

Anfetaminas e 

Estimulantes 

 

19 (90,47%) 
 

1 (4,76%) 
 

1 (4,76%) 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00% 
 

0,00% 

Ecstasy 16 (76,19%) 3 (14,28%) 2 (9,52%) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Cocaína/Crack 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Maconha 5 (23,80%) 2 (9,52%) 2 (9,52%) 1 (4,76%) 11 (52,38%) 13 (62%) 0,00% 

Alucinógenos 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Tranquilizantes 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Analgésicos 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Opiáceos 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Fenilciclidina 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Anabolizantes 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Inalantes 15 (71,42%) 3 (14,28%) 3 (14,28%) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

Tabaco 16 (76,19%) 2 (9,52%) 2 (9,52%) 0,00 0,00 1 (4,76%) 0,00% 

Outras 21 (100%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 

 

Além da frequência de uso reportada pelos participantes, foi possível calcular a média 

das densidades absolutas e relativas de cada domínio do DUSI-R. A densidade absoluta diz 

respeito à somatória de problemas reportados em cada domínio. Destes se destacaram 
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lazer/recreação, relacionamento com amigos e escola. Contudo, ao calcular a média das 

densidades relativas, que dizem respeito à contribuição de cada domínio para a somatória de 

problemas de cada participante, os que se destacaram foram, respectivamente, escola, 

comportamento e relacionamento com amigos. A Tabela 9 apresenta as principais variáveis 

descritivas das densidades absolutas e relativas da amostra geral. 

Tabela 9 – Variáveis descritivas das densidades absolutas e relativas dos domínios do DUSI-R 

da amostra geral 
 

Domínio     Resultado     

  Densidade absoluta    Densidade relativa  

 Média DP Mediana Mínimo Máximo  Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Uso de 
substâncias 

13,96 12,63 6,66 6,60 53,33 
 

4,02 2,91 3,10 1,30 13,30 

Comportamento 38,81 13,68 40,00 15,00 65,00  16,12 5,13 15,30 7,30 28,20 

Saúde 22,38 14,10 20,00 0,00 50,00  4,25 2,19 4,30 0,00 9,20 

Desordens 

psiquiátricas 
30,24 14,87 35,00 0,00 60,00 

 
11,78 4,48 13,00 0,00 20,00 

Competência 

social 
28,23 14,19 28,57 0,00 50,00 

 
7,91 3,51 8,60 0,00 14,20 

Sistema 

familiar 
32,30 17,87 28,57 7,14 85,71 

 
9,14 3,75 9,09 2,20 18,70 

Escola 42,86 13,00 40,00 25,00 70,00  18,09 5,12 17,80 9,20 28,10 

Trabalho 17,62 13,38 20,00 0,00 60,00  3,53 2,31 3,50 0,00 8,80 

Relacionamento 

com amigos 
46,26 16,84 50,00 21,43 71,43 

 
13,24 3,48 13,30 6,50 21,70 

Lazer/recreação 46,82 16,55 50,00 16,67 75,00  11,85 4,43 10,80 4,50 23,00 

 

Utilizando o DUSI-R, também foi possível calcular a densidade global de problemas e 

caracterizar o padrão de uso de substâncias da amostra, como demonstrado na Tabela 10. 

Tabela 10 – Caracterização do padrão do uso e trajetória do uso de substâncias da amostra geral 
 

Variável  Resultado   

 Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Densidade global 32,71 9,46 30,80 16,70 49,60 
 

Idade primeiro 

uso de substâncias 

 

13,90 1,51 14,00 10,00 17,00 

 

 
 Uso exploratório Uso abusivo Provável dependência 

Padrão de uso 16 (76,19%) 4 (19,04%) 1 (4,76%) 

 
 

 
Primeira 

substância 

   Álcool  Maconha  

17 (80,95%) 4 (19,04%) 

 

 
 

 

 

A amostra geral apresentou média de 32,71% de problemas globais, variando em um 

intervalo de 16,70 até 49,60. Além disso, a maioria dos participantes reportou baixa taxa de 
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problemas no domínio I da Área II (problemas com uso de substâncias), classificando os 

padrões de uso da amostra, majoritariamente, como exploratório (76,19%) e abusivo (19,04%). 

Com os dados referentes ao Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de Contingências, 

foi possível também identificar que a idade média de início do uso de substâncias foi de 13,90 

anos, e que a primeira substância utilizada foi, na maior parte do tempo, o álcool (80,95%). 

4.2 A composição dos grupos segundo indicadores dos padrões de conduta delituosa 

Os dados referentes à prática autorrevelada de delitos/infrações dos jovens foram 

empregados para aferir o padrão de conduta delituosa dos jovens, conforme critérios e 

procedimentos descritos no método (seção “procedimentos de análise”), de modo a compor dois 

grupos distintos (Tabela 11). Reitera-se que para que o padrão de conduta do adolescente fosse 

classificado como “distintivo”, era necessário que os quatro critérios, conjuntamente, fossem 

verificados para ele, em termos precocidade, frequência total de delitos, diversidade e 

gravidade. Cumpre dizer que a idade do primeiro delito para a estimativa de precocidade ou 

não, não produziu diferenciação de grupos. Assim, em ambos os grupos se verifica a mesma 

média de idade (12 anos). Então, pode-se considerar a existência de precocidade em ambos. 

Contudo, é interessante observar que os valores mínimo e máximo de idade de início da prática 

infracional dos jovens com conduta distintiva foram menores, o que sugere uma diferenciação 

dos jovens alocados num ou noutro grupo. 

Em relação à frequência de delitos, o valor total ajudou na composição dos grupos, com 

os jovens apresentando padrão de conduta distintiva com uma média muito superior (830,00), 

quando comparada aos jovens apresentando padrão de conduta normativa (66,20). Essa 

diferenciação foi mais bem estabelecida com o cálculo da frequência total, desprezando-se a 

contabilização dos “dias realizando tráfico de drogas”: De um lado, os jovens caracterizados 

por apresentar padrão de conduta distintiva apresentaram média de 28 delitos e os jovens 

apresentado padrão de conduta normativa apresentaram média de 8 delitos. De igual modo, a 

diferenciação também se deu ao se considerar a categoria diversidade de delitos: o grupo 

caracterizado por apresentar padrão distintivo apresentou um número total de delitos variando 

entre 5 a 10 tipos de delitos diferentes, enquanto o grupo caracterizado pelo padrão de conduta 

normativa, entre 2 e 4 tipos, apenas. 

Reitera-se que o aspecto de ter ou não se implicado em delitos violentos também foi 

considerando como critério para classificação do padrão de conduta. Se presente, juntamente 

com precocidade, frequência e diversidade, caracterizou o padrão distintivo. Contudo, vale 
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notar que a implicação em delitos considerados violentos se fez presente para vários jovens que 

tiveram seu padrão de contudo classificado como “comum”. Ou seja, cerca de 72% dos jovens 

alocados no grupo que se considerou ter padrão de conduta normativa reportaram pelo menos 

um delito violento (enquanto 100% dos jovens alocados no grupo que se considerou ter padrão 

distintivo reportaram um ou mais delitos com violência). Deve-se frisar, contudo, que média de 

frequência de delitos violentos do grupo distintivo é superior (9,00 delitos violentos) que a que 

caracteriza o grupo normativo (2,70 delitos violentos). 

Tabela 11 – Caracterização dos padrões de conduta delituosa 
 

Variável     Resultados     

  Normativa (n=11, 52,38%)    Distintiva (n=10, 47,61%)  

 Média DP Mediana Mínimo Máximo  Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Idade 

primeiro 

delito 

 
12,80 

 
1,90 

 
13,00 

 
10,00 

 
17,00 

  
12,20 

 
2,00 

 
13,00 

 
8,00 

 
14,00 

Frequência 

total de 

delitos 

 
66,20 

 
99,50 

 
19,00 

 
4,00 

 
318,00 

  
830,70 

 
644,00 

 
746,00 

 
29,00 

 
1868,00 

Frequência 

total de 

delitos 

excluindo 

tráfico 

 

 
8,80 

 

 
6,00 

 

 
7,00 

 

 
2,00 

 

 
22,00 

  

 
28,10 

 

 
10,90 

 

 
27,00 

 

 
11,00 

 

 
44,00 

Frequência 

de delitos 

violentos 

 
2,70 

 
3,00 

 
2,00 

 
0,00 

 
10,00 

  
9,00 

 
6,20 

 
8,50 

 
1,00 

 
20,00 

Diversidade 

de delitos 

 
2,80 

 
0,60 

 
3,00 

 
2,00 

 
4,00 

  
6,00 

 
1,70 

 
5,00 

 
5,00 

 
10,00 

 Sim Não     Sim Não    

Prática de 

delitos 

violentos 

8 

(72,72%) 

3 

(27,27%) 

    
10 

(100%) 

0 

(0,00%) 

   

 
 

Quanto aos primeiros e mais praticados delitos verificados nos dois grupos, nota-se, 

como sintetizado na Tabela 12, que os participantes apresentando conduta normativa 

reportaram, em maior número a lesão corporal como primeiro delito e o tráfico como o mais 

delito mais praticado. A lesão corporal é um dos delitos considerados violentos e, nesse sentido, 

em princípio, parece contraditório que jovens apresentando um padrão de conduta normativa 

tenham, preponderantemente, iniciado a participação em delitos por via da implicação em 

“delitos violentos”. Ressalta-se, contudo, que a análise dos conteúdos das entrevistas permitiu 
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observar que a “lesão corporal” nesse grupo esteve, majoritariamente, contextualizada em 

brigas com pares, principalmente no ambiente escolar, e em atividades esportivas, sugerindo que 

o atodecorreu de conflito interpessoal, em relações com pessoas do convívio, relacionado a 

baixa/frágil habilidade de resolução de conflitos e baixo autocontrole. 

Em contrapartida, a análise dos conteúdos das entrevistas dos participantes cujo padrão 

de conduta delituosa foi classificado como “distintivo”, que necessariamente reportaram 

implicação em delitos violentos, mostrou que, diferentemente, esses delitos, nesse grupo, 

remeteram maiormente à rixa (brigas/batalhas envolvendo grupos maiores de jovens) e ao 

roubo. Ademais, para esses adolescentes, a frequência desse tipo de delito (violento) foi mais 

elevada. De todo modo, destaca-se que a direção de veículo automotor apareceu, nesse grupo, 

como primeiro delito mais frequentemente relatado e o tráfico de drogas, também, como delito 

mais praticado. 

Tabela 12 – Caracterização do primeiro delito e do delito mais cometido de acordo com o 

padrão de conduta infracional 

 

 Normativa (n=11)  Distintiva (n=10)  

Delito Primeiro delito 
Delito mais 

cometido 
Primeiro Delito 

Delito mais 

cometido 

Ameaça 1 (9,09%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Dano 0 (0,00%) 0 (0,00%) 2 (20,00%) 0 (0,00%) 

Direção 2 (18,18%) 3 (27,27%) 4 (40,00%) 1 (10,00%) 

Estupro 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Explosão 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Furto 0 (0,00%) 1 (9,09%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Homicídio 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Lesão corporal 5 (45,45%) 2 (18,18%) 1 (10,00%) 0 (0,00%) 

Porte ilegal de 

armas 
0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 

Receptação 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0(0,00%) 

Rixa 0 (0,00%) 0 (0,00%) 2 (20,00%) 0 (0,00%) 

Roubo 0 (0,00%) 0 (0,00%) 0 (0,00%) 1 (10,00%) 

Tráfico de drogas 3 (27,27%) 5 (45,45%) 1 (10,00%) 8 (80,00%) 

 
 

4.3 Dados referentes aos padrões de uso de maconha (diário e esporádico) 

 
Como já apontado no método, apesar de a maioria dos participantes não preencherem 

critérios para “uso abusivo” ou “provável dependência”, mais da metade reportou uso diário de 

maconha (n=11). Dessa forma, optou-se por agrupar os participantes, de acordo com o uso de 

substâncias, pela presença de “uso esporádico de maconha” ou “uso diário de maconha”. Dessa 

forma, esta seção tem o intuito de apresentar as principais variáveis de caracterização do uso de 

substâncias destes dois grupos. 
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No que diz respeito às densidades absolutas de problemas identificadas pelo DUSI-R, 

os jovens apresentando uso esporádico de maconha apresentaram escores mais elevados nas 

dimensões de problemas de comportamento, relacionamento com pares e lazer/recreação, 

enquanto os jovens apresentando uso diário de maconha apresentaram escores mais elevados 

nas dimensões lazer/recreação, relacionamento com pares, e problemas no ambiente escolar. A 

Tabela 13 exibe as principais distribuições das densidades absolutas de problemas. 

Tabela 13 – Densidades absolutas dos jovens com uso esporádico e diário de maconha 

 
Domínio     Resultado     

  Uso esporádico (n=10)    Uso diário (n=11)  

 Média DP Mediana Mínimo Máximo  Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Uso de 

substâncias 
11,30 10,00 6,70 6,60 33,30 

 
16,40 14,70 13,30 6,60 53,30 

Comportamento 46,50 13,30 45,00 25,00 65,00  34,50 13,10 35,00 15,00 55,00 

Saúde 22,00 16,20 20,00 0,00 50,00  22,70 12,70 20,00 10,00 40,00 

Desordens 

psiquiátricas 
35,00 17,30 35,00 0,00 60,00 

 
25,90 11,40 25,00 10,00 45,00 

Competência 

social 
32,90 15,10 32,10 7,10 50,00 

 
24,00 12,50 28,60 0,00 42,90 

Sistema 

familiar 
32,90 14,80 28,60 21,40 71,40 

 
31,80 21,00 28,86 7,10 85,70 

Escola 39,50 14,00 35,00 25,00 70,00  45,90 11,80 45,00 25,00 65,00 

Trabalho 14,00 9,70 15,00 0,00 30,00  20,90 15,80 20,00 0,00 60,00 

Relacionamento 

com amigos 
42,90 17,80 46,40 21,40 71,40 

 
49,30 16,10 50,00 28,60 71,40 

Lazer/recreação 40,00 14,10 41,70 16,70 58,30  53,00 16,80 58,30 25,00 75,00 

 
 

Ao analisar as densidades relativas de problemas dos participantes, de acordo com o uso 

esporádico e diário de maconha (Tabela 14), foi possível observar que para os jovens de uso 

esporádico, os domínios que apresentaram maior contribuição para o total de problemas foram 

problemas de comportamento, no ambiente escolar e desordens psiquiátricas. Para os jovens 

com uso diário de maconha, foi possível identificar que os domínios com maior contribuição 

de problemas foram os do ambiente escolar, relacionamento com pares e problemas de 

comportamento. 



74 
 

 

 

 

Tabela 14 – Densidades relativas de problemas dos jovens com uso esporádico e diário de 

maconha 

 

Domínio     Resultado     

  Uso esporádico (n=10)    Uso diário (n=11)  

 Média DP Mediana Mínimo Máximo  Média DP Mediana Mínimo Máximo 

Uso de 

substâncias 
3,40 2,50 2,20 1,30 9,20 

 
4,60 3,30 3,50 2,00 13,30 

Comportamento 18,50 5,70 16,40 10,20 28,20  13,90 3,50 14,20 7,30 18,50 

Saúde 4,00 2,50 3,90 0,00 9,20  4,50 1,90 4,50 2,00 8,30 

Desordens 

psiquiátricas 
13,50 5,40 14,70 0,00 20,00 

 
10,20 2,90 10,00 6,20 14,50 

Competência 

social 
9,00 2,80 9,30 3,80 13,00 

 
6,90 3,90 7,30 0,00 14,20 

Sistema 

familiar 
9,40 2,30 9,40 6,10 13,50 

 
8,90 4,80 8,30 2,20 18,70 

Escola 16,50 3,90 16,80 9,20 22,50  19,50 5,80 17,80 13,00 28,10 

Trabalho 3,20 2,50 3,00 0,00 7,60  3,90 2,20 4,00 0,00 8,80 

Relacionamento 

com amigos 
12,30 4,30 12,00 6,50 21,70 

 
14,10 2,50 14,20 10,40 17,00 

Lazer/recreação 10,40 5,10 9,80 4,50 23,00  13,20 3,40 14,20 6,60 17,00 

 
 

Por fim, ao analisar as últimas variáveis de caracterização do uso de substâncias, foi 

possível identificar que os jovens de ambos os grupos formados em função do padrão de uso de 

maconha apresentaram médias parecidas de densidade global de problemas (32,00%, 

aproximadamente) e, também, médias de idade de início do uso de substâncias próximas. 

Contudo, uma parcela (36,36%) dos jovens apresentando uso diário reportaram terem 

experimentado a maconha antes do álcool, enquanto todos os jovens apresentando uso 

esporádico indicaram terem iniciado o uso de substâncias pelo álcool, como resume a Tabela 

15. 



75 
 

 

 

 

Tabela 15 – Variáveis de caracterização do uso de substâncias dos jovens de uso diário e 

esporádico de maconha 

 

Variável     
Resultado 

    

  Uso esporádico (n=10)   Uso diário (n=11)  

 
Média DP Mediana 

Míni 

mo 

Máxi 

mo 
Média DP Mediana 

Míni 

mo 

Máxi 

mo 

Densida 

de 

global 

 
32,60 

 
9,70 

 
30,80 

 
17,40 

 
49,60 

 
32,80 

 
9,80 

 
32,20 

 
16,70 

 
49,60 

Idade 

primeir 

o uso 

de 

substân 

cias 

 

 
 

14,00 

 

 
 

1,90 

 

 
 

14,50 

 

 
 

10,00 

 

 
 

17,00 

 

 
 

13,80 

 

 
 

1,10 

 

 
 

13,00 

 

 
 

13,00 

 

 
 

16,00 

 Explorat 

ório 

Abusi 

vo 

Dependê 

ncia 
  Explorat 

ório 

Abusi 

vo 

Dependê 

ncia 
  

Padrão 

de uso 

(DUSI- 

R) 

8 

(80,00% 

) 

2 

(20,00 

%) 

 
0 

(0,00%) 

  
8 

(72,72% 

) 

2 

(18,18 

%) 

 
1 

(9,09%) 

  

 
Álcool 

Maco 

nha 
   

Álcool 
Maco 

nha 
   

Primeir 

a 

substân 

cia 

 
10 

(100%) 

0 

(0,00 

%) 

   
7 

(63,60% 

) 

4 

(36,36 

%) 

   

 
 

4.4 Análise de contingências nos quatro grupos composto pelo cruzamento da informação 

relativa ao padrão de conduta delituosa e uso de maconha 

Conforme o já mencionado, foram formados quatro grupos, compondo as classificações 

dos indivíduos em termos de padrão de conduta delituosa – distintiva ou normativa – e padrão 

de uso de maconha – diário ou esporádico. Esses grupos são a seguir descritos e caracterizados 

em função das análises de contingências, nas seguintes categorias: análise do primeiro uso de 

álcool, análise do uso atual de álcool, análise do primeiro uso de maconha, análise do uso atual 

de maconha e, por fim, análise da relação entre uso de substâncias e prática de delitos. 

4.4.1.Grupo 1 (G1) – Uso diário de maconha e conduta delituosa distintiva (n=6) 

 
O Grupo 1 apresentou média de idade de 17 anos, média de idade de início da prática 

de delitos de 12 anos e de aproximadamente 14 anos, para o uso de substâncias. Em sua 



76 
 

 

 

 

maioria, G1 foi composto por jovens pardos, que estavam no Ensino Médio e não trabalhavam, 

oriundos de famílias do estrato socioeconômico C2 e que recebiam benefícios sociais. A 

respeito da contribuição de problemas associados ao uso, os domínios que mais se destacaram 

foram a escola, relacionamento com pares e problemas de comportamento. 

Utilizando o Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de Contingências, foi 

possível realizar a análise de contingências do primeiro uso e uso atual de álcool e maconha do 

Grupo 1. A Tabela 16 apresenta as condições em que ocorreu o primeiro uso de álcool dos 

participantes do Grupo 1. Ao observar os antecedentes, especificamente os fatores de risco 

presentes, destacaram-se a busca por sensações, o fácil acesso a bebidas alcoólicas, a presença 

de pares e familiares usuários. O contexto de uso mais frequente foi o de festas com amigos e 

os pensamentos e regras mais comuns foram em relação aos efeitos do álcool e à percepção de 

que outras pessoas também faziam uso. As consequências que mais se destacaram foram 

relacionadas aos efeitos do álcool (gerando efeitos de euforia e relaxamento) e a atenção social 

de pares. 
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Tabela 16 – Análise do primeiro uso de álcool dos participantes do Grupo 1 
 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos 

e regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

Busca por 

sensações(6) 

Festa com 

amigos (4) 

“Álcool 

deixa 

animado” 

 
Agitação 

motora 

 
R+ 

Euforia 

 
Pressão por pares 

 “Nessas 

festas todo 

mundo 

bebe” 

 
Atenção e 

aprovação de 

pares (3) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Fácil acesso a 

bebidas 

alcoólicas(5) 

Sozinho 

em casa 

(sem 

supervisão) 

(2) 

“Álcool dá 

coragem 

para 

conversar 

com as 

meninas” 

  
Atenção de 

pares do 

gênero 

feminino 

 

 
R+ 

 
 

Euforia 

 
Pares usuários de 

álcool(2) 

 “Todo 

mundo bebe, 

vou beber 

também” 

  
Percepção de 

maturidade(2) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pares mais 

velhos 

 Álcool dá 

uma 

sensação 

legal 

(brisa)” 

  
Sensação de 

prazer(2) 

 
 

R+ 

 
Euforia 

Familiares 

usuários de 

álcool 

(modelos)(2) 

 “Os 

moleques 

mais velhos 

bebem” (2) 

Consumo 

de álcool 
Gosto da 

bebida 

agradável 

 
R+ 

 
Euforia 

Baixa supervisão 

parental 

   Mudança na 

percepção 
R+ 

Relaxamento 

    
Passividade 

dos pais 

Ausência 

de P 

Relaxamento 

    
Desinibição R- 

Relaxamento 

    Diminuição da 

atividade 

motora(2) 

 
R- 

Relaxamento 

    
Gosto ruim 

P+ Aversão 

    
Advertência e 

ameaça dos 

pais(3) 

 
P+ 

Constrangimento/Esquiva 

    
Punição física 

por parte dos 

pais(2) 

 
P+ 

Constrangimento/Esquiva 

 

 

 

Ao realizar a análise de contingências do uso de álcool atual dos participantes do G1 

(Tabela 17), foi possível identificar que os fatores de risco mais presentes foram o fácil acesso 
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a bebidas alcoólicas e a presença de pares usuários, sendo os contextos de uso mais frequentes, 

novamente, as festas com amigos, quase que exclusivamente aos finais de semana. Cabe 

salientar a dificuldade de lidar com emoções aversivas, estas que podem se apresentam como 

operaçõesestabelecedoras para alguns participantes, como o tédio (privação de reforçadores) e 

a experiência de pensamentos intrusivos. Os estímulos discriminativos verbais (Sd) mais 

frequentes eram relacionados a legitimação do uso do álcool e seus efeitos. A bebida mais 

consumida pelos jovens deste grupo é o whisky, que nestes contextos é responsável por gerar 

consequências, majoritariamente, relacionadas a atenção social e de alívio de condições 

aversivas, como emoções e pensamentos. Ao comparar o uso atual de álcool do Grupo 1 com o 

primeiro uso, é possível observar um aumento dos processos de reforço negativo, que sugerem 

o uso de álcool como estratégia de esquiva/autorregulação. 
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Tabela 17 – Análise de contingências do uso atual de álcool dos participantes do Grupo 1 
 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Pares 

criminalizados(2) 

 
Festas com 

amigos(6) 

“Se não tem nada 

pra fazer no final 

de semana a gente 

bebe” 

Tédio (privação 

de 

reforçadores)(3) 

  
Atenção social 

de pares (4) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Fácil acesso(6) 

Finais de 

semana(5) 

“Nas festas tem que 

beber pra conversar 

com as meninas” 

Insegurança 

para conversar 

com garotas(2) 

 
Atenção social 

de garotas 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pares usuários(6) 

 
Som alto 

“Beber faz 

esquecer os 

problemas”(3) 

 
Ansiedade 

 
Sensação de 

prazer(3) 

 
R+ 

 
Euforia 

Dificuldade de 

lidar com 

emoções 

aversivas(3) 

 
Ocasiões 

especiais 

“Se eu beber nas 

quebradas posso ter 

problemas” 

Pensamentos 

intrusivos 

(problemas da 

semana)(2) 

 
 

Beber 

alguns 

copos de 

whisky 

 
Agitação 

motora 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Churrascos 

“Todo mundo bebe, 

é normal”(2) 
Fissura 

Mudança na 

percepção 
R+ Euforia 

 
Casa de 

amigos 

“De final de 

semana pode”(2) 

 
Raiva(2) 

 Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(3) 

 
R- 

 
Autorregulação 

 
Festas com 

namorada 

“Se eu beber junto 

com meus amigos 

não terei problema” 

 
Estresse 

 
Diminuição da 

atenção(3) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 Só quando 

está 

acompanhado 

“Se eu beber de dia 

terei dor de cabeça” 

  Diminuição da 

atividade 

motora(3) 

 
R- 

 
Relaxamento 

  “Quando eu bebo 

sozinho não tem 

graça” 

   
Desinibição (2) 

 
R- 

 
Autorregulação 

  “Quando eu bebo 

meus amigos me 

chamam para 

roubar” 

   
Alívio da 

fissura 

 
R- 

 
Autorregulação 

     Alívio de 

emoções 

aversivas(2) 

 
R- 

 
Autorregulação 

     
Esquiva de 

problemas em 

locais que não 

são seguros 

 
R- 

 
Relaxamento 

 

Também foi possível analisar o primeiro uso de maconha dos participantes deste grupo, 

como exibido na Tabela 18. Os fatores de risco que mais se destacaram foram o fácil acesso à 

maconha, pares usuários e a pressão por pares. Diferentes contextos foram identificados, mas a 

maioria envolvia a presença de amigos. Os pensamentos e regras mais frequentes foram 

referentes aos efeitos da substância, e as consequências, por sua vez, foram relacionadas à 
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atenção social e aos efeitos percebidos como agradáveis, que geraram efeitos majoritariamente 

de euforia. 

Tabela 18 – Análise do primeiro uso de maconha dos participantes do Grupo 1 
 

Desenvolviment 

o e fatores de 

risco 

 
Sd 

Pensamentos 

e regras 

 
Resposta 

 
Consequências 

 
Processos 

 
Efeitos 

Fácil acesso(6) 
Praça com 

amigos(2) 

“A brisa é 

diferente(2) 

 Sensação de 

prazer 
R+ Euforia 

Pares 

usuários(6) 

Cheiro de 

maconha 

“Todo 

mundo 

fuma”(6) 

  
Risos(4) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pressão por 

pares mais 

velhos (3) 

 
 

Biqueira 

 
“Quem é 

mais velho 

fuma”(2) 

Fumar 

um 

cigarro 

de 

maconha 

 
Atenção e 

aprovação dos 

pares(4) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

  “Maconha 

relaxa”(3) 

 Mudança na 

percepção(4) 
R+ Euforia 

 
Pares 

criminalizados 

 
Soltando 

pipa com 

amigos 

“Meus 

familiares 

fumam e não 

têm 

prejuízos” 

  
 

Fome(2) 

 
 

R+ 

 
Intensifica 

ção 

sensorial 

Familiares 

usuários 

(modelos) (2) 

Pista de 

skate com 

amigos 

   
Sonolência(4) 

 
R+ 

Relaxamen 

to 

  
Na rua 

  Diminuição da 

atividade motora 

e do discurso(3) 

 
R- 

Relaxamen 

to 

 Antes de 

entrar na 

escola 

  
Advertência dos 

pais(4) 

 
P+ 

Constrangi 

mento e 

esquiva 

    Punição física 

por parte dos 

pais 

 
P+ 

Constrangi 

mento 

 
 

G1, por apresentar uso diário de maconha, evidentemente apresentou o uso mais intenso 

da substância, havendo indicação de uso variando entre 2 à 6 cigarros de maconha no dia. A 

análise de contingências do uso atual (Tabela 19) permitiu identificar que os fatores de risco 

mais salientes foram a presença de pares usuários, o fácil acesso à substância e o 

condicionamento do uso, este último, responsável por eliciar fissura em condições aversivas, 

como apresentam as operações estabelecedoras. Os contextos de uso envolvem diferentes 

horários do dia na companhia de pares, majoritariamente, tendo consequências diferentes para 

cada um. As consequências reforçadoras s negativamente apresentaram-se de forma mais 
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sobressalente quando comparadas àquelas reforçadoras positivamente, denotando o uso de 

maconha como estratégia de fuga/esquiva. 

Tabela 19 – Análise de contingências do uso atual de maconha dos participantes do Grupo 1 
 

Desenvolvi 

mento e 

fatores de 

risco 

 
Sd 

 
Sd verbais 

 
Operações 

estabelecedoras 

 
Resposta 

 
Consequências 

 
Process 

os 

 
Efeitos 

 
Pares 

usuários(6) 

 
Ao 

acordar(6) 

“Seu eu fumar vou 

sentir fome para 

conseguir 

comer”(4) 

Tédio (privação 

de 

reforçadores)(6) 

 
Sensação de 

prazer(2) 

 
R+ 

 
Euforia 

Fácil 

acesso(6) 

Antes de 

almoçar(4) 

“Se eu fumar vou 

ter sono para 

dormir”(6) 

Estresse(6)     

  Risos R+ Euforia 

Dificuldade 

de lidar com 

emoções 

aversivas(4) 

 
“Se não tem nada 

para fazer eu 

fumo”(3) 

Tristeza(3)     

Após o 

almoço 

  Socialização com 

pares(4) 
R+ Euforia 

Condiciona 

mento do 

uso(5) 

À tarde 

com 

amigos (5) 

“Se eu fumar em 

um local discreto 

não terei 

problemas”(2) 

Privação de 

sono(2) 
Fumar em 

média 4 

baseados por 

dia 

(mín.2,máx.6) 

 
Mudança na 

percepção(3) 

 
R+ 

 
Euforia 

  “Se estou com 

muitos 

pensamentos na 

cabeça eu fumo 

para esquecê- 

los”(3) 

    

Pais 

permissivos 

Antes de 

dormir(5) 
Fissura(3) 

 
Fome(4) R+ Autorregulação 

 
Na praça 

com 

amigos(4) 

“Seu eu fumar vou 

sentir fome para 

conseguir comer” 

Tolerância 

(respostas 

compensatórias) 

(6) 

  
Sonolência(6) 

 
R+ 

 
Autorregulação/ 

Relaxamento 

 
Com 

amigos (2) 

“Se acordo preciso 

fumar para dar 

disposição”(3) 

Ausência de 

apetite(2) 

 Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(2) 

 
R- 

Autorregulação/ 

Relaxamento 

 Após 

discussões 

com 

colegas ou 

família 

“Se eu fumar vou 

esquecer meus 

problemas” 

Ansiedade     

   Diminuição de 

emoções 

aversivas(6) 

 
R- 

Autorregulação/ 

Relaxamento 

  
Natureza 

“Se estou nervoso 

preciso fumar para 

aliviar a cabeça” 

Pensamentos 

intrusivos 

 Esquiva de 

problemas com a 

polícia 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Casa de 

amigos 

“Se eu fumar com 

meus amigos 

vamos dar risada” 

Raiva(3)  
Disposição para 

começar o dia(2) 

 
Autorregulação/ 

Relaxamento 
   R+ 

 Locais 

reservados 

(2) 

“Se acordo preciso 

fumar para dar 

disposição”(3) 

   
Alívio da fissura 

 
R- 

Autorregulação/ 

Relaxamento 

  
Sozinho 

em casa(2) 

   Esquiva de 

pessoas que 

possam vê-los 

fumando 

 
R- 

 
Relaxamento 
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A última seção do Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de Contingências 

permitiu investigar a relação do uso de substâncias com a trajetória infracional dos 

participantes, resumida na Tabela 20. Para G1, denota-se o uso de substâncias antes e durante 

a prática dos delitos, especialmente o tráfico (por longos períodos – 1 a 5 anos), com a função 

de aliviar tensões. Apenas um participante reportou que não fazia uso durante o tráfico, para 

que não prejudicasse a prática infracional. Os participantes também reportaram o uso de 

substâncias após a prática dos delitos, como forma de atenuar as emoções aversivas advindas 

da prática infracional. A maioria também reportou fazer uso de drogas, na atualidade, com pares 

com engajamento infracional e perceberem que a droga teria facilitado o cometimento dos 

delitos. 

Tabela 20 – Relações entre o uso de substâncias e a prática de delitos do Grupo 1 

 

 
Uso antes do delito 

Uso com o 

intuito de 

cometer o 

delito 

 
Uso depois do 

delito 

Pares usuários 

são os mesmos 

dos delitos 

 
A droga ajudou a 

cometer delitos 

Bebeu e fumou 

maconha antes do 

furto, receptação e 

tráfico. Uso de 

maconha durante os 

2 anos de tráfico. 

 
 

Sim, para criar 

coragem 

 
 

Bebeu para 

relaxar 

 

 
Sim 

 
 

Sim, para criar 

coragem 

Bebeu e fumou 

maconha antes da 

direção, compra de 

armas, receptação, 

rixa e tráfico. Uso de 

maconha durante os 4 

anos de tráfico. 

 

 
 

Sim, para ficar 

menos tenso 

 
Sim, bebia e 

fumava para 

esquecer os 

problemas e a 

tensão. 

 

 

 
Sim 

 

 
 

Sim, para ir 

menos tenso 

 
Bebeu antes das 

brigas, ameaça e 

durante um ano de 

tráfico. 

 

 
Não 

 

Sim, bebeu para 

aliviar a tensão. 

 

 
Sim 

Sim, começou a 

traficar para 

sustentar o uso 

financeiramente 

 
Fumava antes e 

durante os 5 anos de 

tráfico. 

Sim, pois 

todos os pares 

também 

fumavam. 

 
 

Não 

 
 

Sim 

 
 

Não 

Fumou antes do furto 

e durante os 2 anos 

de tráfico 

 
Sim, para 

passar o 

tempo. 

Sim, dinheiro 

advindo do tráfico 

permitiu a compra 

de drogas. 

 
 

Não 

 
 

Sim 
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Não, evitava fumar 

nos 4 anos de tráfico. 

Não, para não 

prejudicar 

atenção e 

memória. 

Sim, após o 

tráfico para aliviar 

a tensão. 

 
Não 

 
Não 

 

 

4.4.2.Grupo 2 (G2) – Uso diário de maconha e conduta delituosa normativa (n=5) 

O Grupo 2 apresentou média de idade de 16 anos, sendo a média de idade do início da 

prática de delitos 13 anos e do uso de substâncias 14 anos. A maioria dos jovens seria oriunda 

de famílias da classe socioeconômica C2, também beneficiária de auxílio assistencial. A 

maioria se identificou como parda, apresentando escolaridade de Fundamental II incompleto. 

Ainda, a maioria relatou não trabalhar e em relação à contribuição de problemas associados ao 

uso de substâncias, os domínios que apresentaram maior destaque foram a escola, 

lazer/recreação e comportamento. 

A análise do primeiro uso de álcool dos participantes do Grupo 2 (Tabela 21) permitiu 

identificar que os fatores de risco que se destacaram foram a busca por sensações, pares usuários 

e fácil acesso a bebidas alcoólicas. Os contextos de uso foram majoritariamente na companhia 

de pares, e os pensamentos e regras envolviam principalmente expectativas em relação aos 

efeitos “positivos” do álcool. As consequências do consumo (exclusivamente de whisky) 

envolveram a atenção social de pares e, também, constrangimentos por parte dos responsáveis 

e quebra de expectativa com o sabor da bebida. O processo que mais se destacou foi o de 

punição positiva. 

Tabela 21 – Análise do primeiro uso de álcool dos participantes do Grupo 2 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos e 

Regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Busca por 

sensações (3) 

Pegou 

bebida 

escondido 

 
“Álcool tem 

gosto bom” 

Bebeu 

um copo 

de 

whisky 

 
Aprovação por 

pares(3) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pares usuários(3) 

Cachoeira 

com 

amigos 

“Ficar bêbado é 

legal” 

 Diminuição do 

fluxo de 

pensamento 

 
R- 

 
Relaxamento 

Pressão por 

pares(2) 

Na praça 

com 

amigos 

“Álcool tem 

gosto bom” 

  
Gosto ruim(3) 

 
P+ 

 
Aversão ao gosto 

 
Fácil acesso(3) 

Festa 

com 

amigos 

“Se todo 

mundo bebe eu 

posso beber 

também” 

 
Pais brigaram com 

amigos que deram 

bebida 

 
P+ 

 
Constrangimento 

    Discussão e 

castigo por parte 

dos pais 

 
P+/P- 

 
Constrangimento 
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Por meio da análise de contingências do uso atual de álcool dos participantes do G2 

(Tabela 22), foi possível observar que os fatores de risco mais salientes foram os pares usuários 

e o fácil acesso a bebidas alcoólicas. Os contextos de uso mais frequentes envolveriam a 

companhia de pares, majoritariamente aos finais de semana, sendo baixa a quantidade de 

bebidas. As consequências envolveriam a atenção social e efeitos depressores do álcool, 

responsáveis pela experiência de relaxamento. 

Tabela 22 – Análise de contingências do uso atual de álcool dos participantes do Grupo 2 
 

Desenvolviment 

o e fatores de 

risco 

 
Sd 

 
Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 

 
Resposta 

Consequên 

cias 

 
Processos 

 
Efeitos 

 
Pares 

usuários(3) 

 
Final de 

semana(3) 

“Bebo um 

goles só pra 

falar que 

bebi”(2) 

 
Estresse 

Alguns goles 

de copos de 

amigos 

 
Aprovação 

por pares 

 
R+ 

 
Euforia 

Pressão por 

pares 

Festas com 

amigos 

“Festa é 

lugar de 

curtição” 

 
Bebe um copo 

de catuaba 

 
Gosto bom 

 
R+ 

 
Prazer 

 
 

Fácil acesso (3) 

 
Com amigos 

na praça 

 
“Em festas é 

bom ficar 

relaxado” 

 Bebe duas 

latas de 

cerveja no 

final de 

semana 

Diminuição 

da 

atividade 

motora(2) 

 
 

R- 

 
 

Relaxamento 

  
Com amigos 

na rua 

   Diminuição 

do fluxo de 

pensament 

os 

 
R- 

 
Relaxamento 

 Antes de 

sair para 

uma festa 

com amigos 

    
Gosto forte 

 
P+ 

 
Aversão ao 

gosto 

 
 

Ao avaliar o primeiro uso de maconha dos participantes do G2 (Tabela 23), foi possível 

observar que os fatores de risco mais frequentes foram a busca por sensações, a pressão por 

pares e pares usuários, sendo que o contexto mais comum foi na companhia de pares. Os 

pensamentos e regras envolveram expectativas em relação a características positivas da 

maconha, e as consequências mais reportadas foram a mudança de percepção, a diminuição do 

fluxo de pensamentos e a discussão com os responsáveis. 
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Tabela 23 – Análise do primeiro uso de maconha dos participantes do Grupo 2 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos e 

Regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Familiares 

usuários 

(modelos) 

 
Em casa com 

o primo mais 

velho 

 
“Maconha 

relaxa”(2) 

Fumar 

um 

cigarro 

de 

maconha 

 
Aprovação por 

pares(2) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

Busca por 

sensações(5) 
Achou na rua “O cheiro é bom” 

 Mudança de 

percepção(5) 
R+ Euforia 

Pressão por 

pares(4) 
Sozinho 

“Fumar dá uma 

brisa legal”(2) 

 
Risos(2) R+ Euforia 

Fácil acesso 
Praça com um 

amigo 

“Maconha te 

deixa melhor” 

 
Fome R+ 

Intensificação 

sensorial 

 
Pares usuários(4) 

Com amigos 

na rua 

“Você tem que 

fumar porque vai 

gostar”(2) 

 Diminuição da 

atividade 

motora(2) 

 
R- 

 
Relaxamento 

Pares mais 

velhos 

Em uma 

construção 

com amigos 

  Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(3) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Pais permissivos 

   Pais ficaram 

sabendo, mas não 

houve advertência 

 
Ausência 

de P 

 
Relaxamento 

    Discussão com os 

pais(4) 
P+ Constrangimento 

    Punição física por 

parte dos pais 
P+ Constrangimento 

    Foi preso pela 

polícia 
P+ Constrangimento 

 

Por meio da análise de contingências do uso atual de maconha em G2 (Tabela 24), foi 

possível observar que os fatores de risco mais relatados foram o fácil acesso à substância e pares 

usuários. O contexto de uso também seria referente a diferentes momentos do dia (ao acordar, 

antes de almoçar, após o trabalho, antes de dormir) envolvendo companhia de pares ou não. É 

notável o condicionamento do uso, especialmente em condições aversivas, representadas nas 

operações estabelecedoras. As consequências envolveriam, em sua maioria, os processos de 

reforço negativo, como forma de autorregulação. 
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Tabela 24 – Análise de contingências do uso atual de maconha dos participantes do Grupo 2 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 

 
Sd 

 
Sd verbais 

Operações 

estabelecedo 

ras 

 
Resposta 

 
Consequências 

 
Processos 

 
Efeitos 

 

 
Pares usuários(3) 

 
 

Ao 

acordar(3) 

 
“Se eu fumar 

quando chego do 

trabalho vou 

relaxar” 

 
 

Cansaço do 

trabalho 

Fumar 

em 

média 4 

cigarros 

de 

maconha 

 
 

Mudança na 

percepção(4) 

 

 
R+ 

 

 
Euforia 

Fácil acesso(5) 
Antes do 

almoço(2) 

“Fumar maconha 

relaxa” 
Estresse(2) 

(Mín. 1, 

Máx. 10) 
Risos(2) R+ Euforia 

Dificuldade para 

lidar com 

emoções(2) 

Após o 

almoço 

“Se eu fumar vou ter 

fome para conseguir 

comer”(2) 

 
Raiva 

 Atenção e 

aprovação por 

pares (3) 

 
R+ 

 
Euforia 

Condicionamento 

do uso(2) 

De tarde 

escutando 

música 

“Se eu fumo sozinho 

sinto os efeitos mais 

intensos” 

Pensamentos 

autodeprecia 

tivos 

 Intensificação 

do efeito 

(sozinho) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pressão por pares 

Quando 

chega do 

trabalho 

“Se saio com meus 

amigos eu vou 

fumar” 

 
Fissura 

 
Aprovação de 

pares 

 
R+ 

 
Euforia 

  
Antes de 

dormir(2) 

“Se eu fumar vou ter 

fome para conseguir 

comer” 

Tédio 

(privação de 

reforçadores 

) 

  
Fome(3) 

 
R+ 

 
Autorregulação 

 
Na rua com 

amigos(3) 

“Se eu fumar antes 

de dormir terei 

sono” 

 
Abstinência 

 Diminuição da 

atividade 

motora(2) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Na rua , 

sozinho(2) 

 
Privação de 

sono(2) 

 Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(3) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 Na praça, 

sozinho(2) 

   
Sonolência(3) R- 

Autorregulação/ 

Relaxamento 

 
Em casa 

abandonada 

   Esquiva de 

pessoas vê-lo 

fumando 

 
R- 

 
Relaxamento 

     Diminuição da 

indigestão 
R- Relaxamento 

     Diminuição da 

fissura 
R- Autorregulação 

 

A análise da relação entre uso de substâncias e práticas de delitos em G2 (Tabela 25) 

permitiu identificar que a maioria dos participantes, porém em uma menor proporção, em 

comparação ao G1, relatou uso de substância antes da prática infracional, novamente 

destacando-se o uso durante o tráfico (porém em um período de tempo bem menor – 3 a 10 

meses - que os participantes do G1). Apenas dois integrantes reportaram uso com o intuito do 

cometimento dos delitos, e apenas um referiu uso após o tráfico. A presença de pares com 

engajamento infracional também foi menor, comparada ao Grupo 1. 
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Tabela 25 - Relações entre o uso de substâncias e a prática de delitos do Grupo 2 
 

Uso antes do 

delito 

Uso com o 

intuito de 

cometer o delito 

Uso depois 

do delito 

Pares usuários 

são os mesmos 

dos delitos 

A droga ajudou a 

cometer 

Não Não Não Não Não 

Não Não Não Não Não 

Fumava durante 

o tráfico 

(3 meses) 

Sim, ajudava 

passar tempo e o 

estado de alerta 

Sim, para 

aliviar a 

tensão 

 
Sim 

 
Sim 

Fumou antes da 

receptação 

 
Não 

 
Não 

 
Sim 

 
Não 

Fumava durante 

o tráfico 

(10 meses) 

 
Sim, ajudava 

passar o tempo 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
 

4.4.3.Grupo 3 (G3) - Uso de maconha esporádico e conduta delituosa distintiva (n=4) 

G3 apresentou média de idade de 16 anos e meio, sendo que a média de idade de início 

da conduta delituosa foi de 12 anos e de 13 anos para o uso de substâncias. A maioria seria 

oriunda de família da classe socioeconômica C2, sendo que metade receberia benefícios sociais 

do governo. A maioria também se identificou como pardos, estando o grupo dividido entre 

escolaridades do Ensino Fundamental II incompleto e Ensino Médio incompleto. Em relação à 

contribuição de problemas associados ao uso de substância, os domínios que apresentaram 

destaque foram os escolares, de comportamento e desordens psiquiátricas. 

A análise denotou semelhanças entre as características do primeiro uso de álcool em G3 

(Tabela 26), com relação aos grupos anteriores, envolvendo condições de fácil acesso, busca 

por sensações, pressão por pares usuários, familiares usuários e permissividade por parte dos 

responsáveis. Os contextos envolveram contextos de socialização e de baixa supervisão 

parental. Os pensamentos envolveram tanto a normalização do uso, quando expectativas 

positivas em relação aos efeitos. Novamente, observa-se a escolha do whisky, responsável por 

gerar, principalmente, consequências de atenção social e aprovação por parte de pares e 

sensação de prazer, na ausência de constrangimentos parentais. 
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Tabela 26 – Análise do primeiro uso de álcool dos participantes do Grupo 3 

 
Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos 

e Regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 

Familiares 

usuários 

(modelos) 

Em casa 

com 

irmãos 
mais 

velhos 

“Se todo 

mundo está 

bebendo vou 
beber 

também”(2) 

Beber 

alguns 

goles de 

whisky(2) 

 

Atenção e 

aprovação dos 

pares(3) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

 

Pressão por 

pares(3) 

Festa 

com 
amigos(2) 

“Álcool dá 

uma brisa 

legal” 

Bebeu 

um copo 

de 
whisky(2) 

 

Sensação de 

prazer(3) 

 
R+ 

 
Euforia 

Busca por 

sensações(2) 

Pares 

mais 

velhos 

  
Mudança na 

percepção 

 

R+ 

 

Euforia 

Fácil acesso(4) 
Sozinho 

em casa 
  Gosto bom do 

whisky 
R+ Euforia 

Pais 
permissivos(3) 

   Diminuição da 
atividade motora 

R- Relaxamento 

 

Pares usuários(2) 
   Ausência de 

constrangimentos 
  parentais(3)  

 

Ausência 
de P  

 

Relaxamento 

 
 

Ao avaliar o uso atual de álcool dos participantes do G3 (Tabela 27), por meio da análise 

de contingências, foi possível identificar que os fatores de risco mais relatados foram o fácil 

acesso à substância, busca por sensações, pressão por pares e associação a pares usuários. 

Novamente, os contextos de uso mais frequentes foram nas companhias dos amigos, aos finais 

de semana, apesar de a metade do grupo reportar uso sozinho, ocasionalmente. Um dos 

participantes relatou que em festas, nos finais de semana, fazia uso acentuado de álcool, ao 

contrário dos demais, que referiram beber alguns copos de whisky. Dentre as consequências, as 

que mais se destacaram foram a sensação de prazer e a diminuição da atividade motora. 



89 
 

 

 

 

Tabela 27 – Análise de contingência do uso atual de álcool dos participantes do Grupo 3 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Busca por 

sensações (2) 

Festas 

com 

amigos 

(3) 

“Se todo 

mundo está 

bebendo eu 

bebo 

também” 

 
 

Ansiedade 

Beber 

alguns 

copos de 

whisky 

(3) 

 
Sensação de 

prazer (3) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

 
 

Pares usuários 

(2) 

 
Finais 

de 

semana 

(3) 

“Quando 

estou com 

meus 

amigos em 

festas eu 

bebo” 

 
 

Cansaço do 

trabalho 

 
Uso 

acentuado 

de álcool 

 
Atenção e 

aprovação por 

pares (2) 

 

 
R+ 

 

 
Euforia 

 
 

Fácil acesso (4) 

 
Sozinho 

(2) 

“Quando as 

coisas dão 

certo bebo 

pra 

comemorar” 

 
 

Fissura 

  
Mudança na 

percepção (2) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

 
Dificuldade para 

lidar com 

emoções 

aversivas 

 “Quando eu 

fumo 

narguilé 

tenho 

vontade de 

beber” 

   
Sensação de 

que valeu a 

pena trabalhar 

 

 
R+ 

 

 
Euforia 

Pressão por pares 

(2) 

    Diminuição da 

atividade 

motora (3) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Pares mais 

velhos 

    Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos 

(2) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Pares infratores 

    Esquiva de 

problemas em 

bairros 

criminalizados 

 
R- 

 
Relaxamento 

Condicionamento 

do uso 

    Alívio da 

fissura 
R- Autorregulação 

 

Em relação ao primeiro uso de maconha dos participantes em G3 (Tabela 28), os fatores 

de risco mais reportados foram o fácil acesso à maconha, pressão por pares e busca por 

sensações. Os contextos de uso foram acompanhados dos amigos e de familiares usuários, sendo 

que os pensamentos e regras que se destacaram foram a respeito da legitimação do uso. As 

consequências mais frequentes foram mudança na percepção, fome e discussão com os 

responsáveis. 
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Tabela 28 – Análise do primeiro uso de maconha dos participantes do Grupo 3 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos 

e regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
 

Busca por 

sensações(2) 

Sozinho 

na casa 

de um 

primo 

que era 

usuário 

 
“Maconha 

dá uma brisa 

legal”(2) 

 
Fumou 

um 

baseado 

 
 

Mudança na 

percepção(3) 

 

 
R+ 

 

 
Euforia 

Familiares 

usuários 

(modelos) 

Praça 

com 

amigos 

“Todo 

mundo usa” 

  
Fome(2) 

 
R+ 

Intensificação 

sensorial 

 
Pares usuários 

Casa de 

um 

amigo 

“Os 

moleques 

mais velhos 

fumam” 

 
Atenção e 

aprovação por 

pares 

 
R+ 

 
Euforia 

Pares infratores 
   Percepção de 

maturidade 
R+ Euforia 

Pares mais 

velhos(2) 

   Diminuição do 

fluxo de 

pensamento 

 
R- 

 
Relaxamento 

Fácil acesso(3) 
   Discussão 

com os pais(2) 
P+ Constrangimento 

Pressão por 

pares(2) 

      

 

No que diz respeito ao uso atual de maconha dos participantes do G3 (Tabela 29), que 

se dá em média 2 vezes por semana, a análise de contingências apontou como fatores de risco 

pares usuários e fácil acesso à maconha, sendo o contexto de uso na companhia de amigos. Foi 

possível observar a presença de algumas operações estabelecedoras, como estresse e raiva, 

porém em um menor nível, se comparado aos grupos anteriores. As consequências reportadas 

foram relacionadas majoritariamente a processos de reforço positivo, como sensação de prazer, 

fome e risos. 
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Tabela 29 – Análise de contingências do uso atual de maconha dos participantes do Grupo 3 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 
Resposta Consequência Processos Efeitos 

 

 
Pares usuários 

(2) 

 
Uso de 

álcool 

com 

amigos 

 
“Se eu fumo 

quando estou 

bêbado os 

efeitos são 

mais intensos” 

 

 
 

Estresse 

Fumar 

um 

cigarro 

de 

maconha 

(2 por 
semana) 

 

 
Sensação de 

prazer 

 

 
 

R+ 

 

 
 

Euforia 

 

 
Fácil acesso (2) 

 
Na 

praça 

com 

amigos 

“Se vou 

conversar com 

meus amigos 

fumo para 

estar com 

eles” 

 

 
Raiva 

  

 
Fome 

 

 
R+ 

 

 
Intensificação 

sensorial 

Pressão por pares     Risos R+ Euforia 

     Conversa 

com amigos 
R+ Euforia 

     Gosto bom R+ Euforia 

     Diminuição 

do fluxo de 

pensamentos 

 
R- 

 
Relaxamento 

 

Analisando a relação entre o uso de substâncias do G3 (uso esporádico de maconha e 

conduta distintiva), como exposto na Tabela 30, foi possível observar que metade dos 

participantes não realizou uso de nenhuma substância antes da prática infracional, de modo a 

preservar sua “atenção” para o cometimento dos delitos. Contudo, reportaram uso de substância 

após os delitos, de forma a aliviar as tensões e comemorar o desempenho. Dos que reportaram 

o uso antes da prática infracional, destaca-se o participante que reportou o uso de maconha com 

função hedonista, antes do furto, e medicamentosa durante os poucos dias em que praticou 

tráfico. Também relatou uso de álcool durante a direção de veículo automotor, legitimado pelo 

próprio responsável. Apenas um participante relatou uso de substâncias na companhia de pares 

que cometeram os delitos de forma conjunta. 
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Tabela 30 – Relações entre o uso de substâncias e a prática de delitos do Grupo 3 
 

 
Uso antes do delito 

 
Uso com o intuito de 

cometer o delito 

 
Uso depois do 

delito 

Pares 

usuários são 

os mesmos 

dos delitos 

A droga 

ajudou a 

cometer 

Bebeu antes da rixa Não Não Não Não 

 

 
Não, evitava para poder 

executar os delitos. 

 

 
 

Não 

Sim, bebeu e 

fumou maconha 

para aliviar a 

tensão da 

prática 

infracional 

 

 
 

Não 

 

 
 

Não 

 
Não, queria executar os 

delitos de forma eficiente 

 
 

Não 

Sim, bebeu para 

comemorar a 

execução dos 

delitos. 

 
 

Sim 

 
 

Não 

 
Fumou maconha antes do 

furto para sentir emoções 

mais intensas e ficar mais 

atento. Fumou durante a 

única semana de tráfico. 

Bebeu uma vez enquanto 

dirigia. 

Sim, no furto para sentir 

emoções mais intensas e 

ficar mais atento. No 

tráfico para ficar mais 

relaxado para vender. 

Durante a direção porque o 

pai comprou bebida para 

ele. 

 

 
 

Fumou 

maconha após o 

furto. 

 

 

 
 

Não 

 

 

 
 

Não 

 
 

4.4.4.Grupo 4 (G4) - Uso esporádico de maconha e conduta delituosa normativa (n=6) 

 
G4 apresentou média de idade de 16 anos e as médias de idade de início de início da 

conduta delituosa e do uso de substâncias, de 12 anos e de 14 anos, respectivamente. Os jovens 

deste grupo estiveram dispostos de forma igual nas classes socioeconômicas B2 a C2, sendo 

nenhum trabalhava e todos seriam oriundos de famílias que recebiam benefícios sociais 

governamentais. A maioria se autodeclarou parda e indicou ter nível de escolaridade do Ensino 

Médio incompleto. No que diz respeito à contribuição de problemas associados ao uso de 

substância, os domínios que se destacaram foram problemas de comportamento, ambiente 

escolar e desordens psiquiátricas. 

Por meio da análise do primeiro uso de álcool dos participantes do G4 (Tabela 31), foi 

possível identificar um uso menos acentuado, também de whisky. Os fatores de risco que se 

destacaram foram o fácil acesso, busca por sensações e a pressão por pares (usuários em 

maioria). Os contextos também foram em companhias de amigos, principalmente em festas, e 

os pensamentos e regras reportados foram a respeito de expectativas positivas em relação ao 
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álcool. As consequências mais frequentes foram atenção e aprovação por pares, o gosto forte 

do whisky e a advertência por parte dos responsáveis. 

Tabela 31 – Análise do primeiro uso de álcool dos participantes do Grupo 4 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos 

e regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Fácil acesso(6) 

Em uma 

festa com o 

irmão mais 

velho 

“Com 12 

anos já posso 

beber” 

Bebeu 

alguns 

goles de 

whisky(6) 

 
Sensação de 

prazer 

 
R+ 

 
Euforia 

Familiares 

usuários 

(modelos)(2) 

Festa com 

amigos(3) 

“Álcool é 

legal, você 

vai gostar”(2) 

 
Percepção de 

maturidade 

 
R+ 

 
Euforia 

Pressão por 

pares(5) 

Em casa 

com um 

amigo 

“Todo mundo 

bebe”(2) 

 Atenção e 

aprovação por 

pares(5) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Pais permissivos 

 
Sozinho em 

casa 

“Não tem 

nada para 

fazer, vou 

experimentar” 

  
Mudança de 

percepção 

 
R+ 

 
Euforia 

Busca por 

sensações(5) 

Tédio 

(privação de 

reforçadores) 

  Diminuição da 

atividade 

motora 

 
R- 

 
Relaxamento 

Pares usuários(4) 
   Gosto 

forte/ruim (5) 
P+ Aversão 

    Advertência 

dos pais(4) 
P+ Constrangimento 

    Advertência 

dos pais, mas 

posterior 

legitimação do 

uso 

 
 

Ausência 

de P 

 
 

Relaxamento 

    Castigo P- Constrangimento 

    Vômito P+ Aversão 

 

A análise de contingências do uso atual de álcool em G4 (Tabela 32) apontou como 

fatores de risco mais frequentes os pares usuários, o fácil acesso a bebidas alcoólicas e a 

dificuldade de lidar com emoções aversivas (representadas nas operações estabelecedoras), 

apesar de o uso de álcool ser muito mais esporádico e em volume muito menor que os grupos 

1 e 3. Os contextos de uso mais frequentes foram casas de amigos e festas com eles, quase que 

exclusivamente aos finais de semana. As consequências mais reportadas foram a atenção e 

aprovação por pares e diminuição do fluxo de pensamentos. 
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Tabela 32 – Análise de contingências do uso atual de álcool dos participantes do Grupo 4 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd Sd verbais 

Operações 

estabelecedoras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

 
Pares usuários(5) 

 
Em casa de 

amigos(3) 

“De domingo 

não tem 

compromisso” 

 
Estresse(3) 

Beber um 

copo de 

caipirinha ou 

whisky (3) 

Atenção e 

aprovação de 

pares(5) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
 

Fácil acesso(5) 

 
Campo de 

futebol com 

amigos 

“Se eu beber 

com as 

meninas 

posso curtir 

com elas”(2) 

 
 

Tristeza 

 
Beber alguns 

copos de 

whisky 

 
Atenção de 

garotas(2) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

 
Busca por 

sensações(2) 

 
Quando está 

chateado com 

pessoas 

“Se eu beber 

com meus 

amigos não 

terei 

problemas” 

 
Tédio(privação 

de 

reforçadores)(2) 

Beber alguns 

goles de 

copos de 

amigos 

eventualmente 

 
Percepção de 

maturidade 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

Dificuldade de 

lidar com 

emoções 

aversivas(4) 

 
Acompanhado 

de amigas 

“Se eu beber 

em locais 

reservados 

não terei 

problema” 

 
 

Raiva(2) 

  
Sensação de 

prazer(2) 

 
 

R+ 

 
 

Euforia 

 
Pressão por 

pares(2) 

 
Final de 

semana(4) 

“Quando 

estou 

estressado 

bebo para 

aliviar” 

 
Semana com 

problemas em 

casa 

  
Diminuição da 

atividade 

motora 

 
 

R- 

 
Relaxamento 

  
Casa de uma 

prima 

“Se eu beber 

com meus 

amigos vou 

me 

divertir”(3) 

 
 

Insegurança 

  
Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(4) 

 
 

R- 

 
 

Relaxamento 

  
Adega 

“Quando bebo 

esqueço os 

problemas da 

semana” 

  
Alívio de 

emoções 

aversivas(2) 

 
R- 

 
Relaxamento 

  
Churrasco 

com amigos 

“Se eu beber 

posso ficar 

igual meu 

pai” 

  
Esquiva de 

comentários a 

seu respeito 

 
R- 

 
Relaxamento 

  
Festa com 

amigos(3) 

“Se eu beber 

só alguns 

goles já 

conta” 

   
Desinibição(2) 

 
R- 

 
Relaxamento 

 
Festa com 

garotas 

“Se estou 

nervoso bebo 

para relaxar” 

   
Gosto ruim 

 
P+ 

 
Aversão 

 

A análise do primeiro uso de maconha dos integrantes do G4 (Tabela 33) apontou como 

fatores de risco a busca por sensações, o fácil acesso, pares usuários e pressão por pares. Os 

contextos mais frequentes foram na rua, sozinhos e na companhia de amigos. Os pensamentos 

e regras que mais se destacaram tinham relação com expectativas positivas em relação aos 
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efeitos da maconha, e as consequências mais relatadas foram a mudança de percepção, atenção 

social, diminuição do fluxo de pensamentos e discussão com os pais. 

Tabela 33 – Análise do primeiro uso de maconha dos participantes do Grupo 4 
 

Desenvolvimento 

e fatores de risco 
Sd 

Pensamentos e 

regras 
Resposta Consequências Processos Efeitos 

Busca por 

sensações(3) 

Antes de 

entrar na 

escola 

“Maconha 

relaxa”(3) 

Fumou 

um 

baseado 

 
Mudança de percepção(2) 

 
R+ 

 
Euforia 

 
Fácil acesso(3) 

 
Na rua(2) 

“Se eu fumar 

fora da escola 

não terei 

problemas” 

  
Fome 

 
R+ 

 
Intensificação 

sensorial 

Pares usuários(2) Sozinho 
“Maconha é 

remédio” 
 

Sensação de prazer R+ Euforia 

Pressão por 

pares(2) 
Com amigos 

“Todo mundo 

fuma” 
 Atenção e aprovação por 

pares(2) 
R+ Euforia 

 
Em um pico 

com amigos 

“Fuma que 

você vai 

gostar” 

  
Risos 

 
R+ 

 
Euforia 

  “Fuma que 

você vai ficar 

mais alegre” 

 
Diminuição da atividade 

motora 

 
R- 

 
Relaxamento 

    Esquiva de problemas na 

escola 
R- Relaxamento 

    Discussão com os pais(3) P+ Constrangimento 

    Diminuição do fluxo de 

pensamentos(2) 
R- Constrangimento 

    Ameaça de internação P+ Constrangimento 

 

Ao avaliar o uso atual de maconha dos participantes em G4, foi possível perceber que a 

frequência e quantidade de cigarros de maconha são maiores do que em G3. Apesar de não 

apresentarem uso diário de maconha, pode-se apreender que, ainda assim, G4 apresentou uma 

frequência significativa. A análise de contingências, sintetizada na Tabela 34, apontou como 

fatores de risco o fácil acesso e a dificuldade de lidar com emoções aversivas, tais como o 

estresse e ansiedade, responsáveis por eliciar fissura em alguns dos integrantes. Os contextos 

mais frequentes foram aos finais de semana, na companhia de amigos e locais perto da natureza. 

As consequências identificadas foram a diminuição do fluxo de pensamentos, alívio de emoções 

aversivas, sensação de prazer e esquiva de problemas com a polícia (contextos mais 

isolados/solitários). 
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Tabela 34 – Análise de contingências do uso atual de maconha dos participantes do Grupo 4 
 

História e 

desenvolvimento 

 
Sd 

 
Sd verbais 

Operações 

estabelecedor 

as 

 
Resposta 

 
Consequências 

 
Processos 

 
Efeitos 

Pares usuários 
Final de 

semana 

“Maconha é 

remédio” 

Estresse(2) 

(fissura) 

Fumar 2 

baseados 

Sensação de 

prazer 
R+ Euforia 

 

 
Fácil acesso(2) 

 
 

Com 

amigos 

 
“Se estou 

ansioso fumo 

para aliviar” 

 
 

Ansiedade(fis 

sura) 

Fumar 3 

baseados 

em 

alguns 

dias da 

semana 

 
Diminuição do 

fluxo de 

pensamentos(2) 

 

 
R- 

 

 
Relaxamento 

Dificuldade de 

lidar com 

emoções 

aversivas(2) 

 
 

Sozinho (2) 

“Se eu fumar 

no mato não 

terei 

problemas com 

a polícia” 

 
 

Tristeza 

  
Alívio de 

emoções 

aversivas(2) 

 
 

R- 

 
Autorregulaç 

ão/Relaxame 

nto 

 
Condicionamento 

do uso 

 
 

Natureza(2) 

“Se eu estou 

estressado ou 

com problemas 

fumar pode me 

ajudar” 

 
 

Raiva 

  
Esquiva de 

problemas com 

a polícia 

 
 

R- 

 
 

Relaxamento 

  

 
À tarde 

“Quando não 

consigo 

conversar com 

ninguém fumo 

para me 
ajudar” 

 
 

Sensação de 

isolamento 

    

 

 

 
A relação entre uso de substâncias e a prática de delitos (Tabela 35) do G4 apontou que 

apensas dois participantes fizeram uso antes dos delitos, porém sem indicação de que seria para 

praticá-los. Dois participantes reportaram que evitavam o uso de maconha antes ou durante o 

tráfico, para que não atrapalhasse seu desempenho durante a prática infracional. Contudo, o 

tempo de tráfico destes participantes foi bem menor, comparado ao dos outros grupos. Em 

relação ao uso de maconha após o tráfico de drogas, dois participantes reportaram que o faziam 

para esquecer os problemas e aliviar as tensões da prática infracional. 
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Tabela 35 – Relação entre uso de substâncias e prática de delitos do Grupo 4 
 

Uso antes do 

delito 

Uso com o intuito 

de cometer o 

delito 

Uso depois do 

delito 

Pares usuários são 

os mesmos dos 

delitos 

A droga ajudou a 

cometer 

Não Não Não Não Não 

Não Não Não Sim Não 

Não Não Não Não Não 

 

 
Ecstasy antes 

da rixa. 

Não fumou antes 

do único dia de 

tráfico para não 

prejudicar suas 

funções 

executivas. 

 

 
 

Não 

 

 
 

Sim 

 

 
 

Não 

 

 
 

Não 

Não fumava antes 

do tráfico (1 mês) 

para não 

prejudicar suas 

funções 

executivas. 

Sim, usava 

depois do 

trabalho e do 

tráfico para 

esquecer os 

problemas 

 

 
 

Não 

 

 
 

Não 

Bebeu antes e 

fumava durante 

a única semana 

que cometeu 

tráfico 

 

 
Não 

 
Fumava depois 

do tráfico para 

aliviar a tensão 

 

 
Não 

 

 
Não 

 
 

5. DISCUSSÃO 

 
Este estudo teve como objetivo investigar as características pessoais e contextuais 

implicadas na conduta problemática de uso de substâncias em jovens que apresentassem 

variados padrões de conduta delituosa, visando evidenciar as diferenças em fatores atinentes ao 

uso problemático de substâncias e observar aqueles aparentemente mais relacionados a um 

maior engajamento em práticas de delitos. A amostra constituída por 21 jovens recrutados em 

contexto de judicialização pela prática de atos infracionais. Eles apresentaram idade média de 

16 anos e preencheram os critérios para classificação socioeconômica de classes mais baixas, 

sendo que a maioria seria oriunda de famílias da classe C2. Além disso, mais da metade dos 

jovens reportou que a família seria beneficiária de auxílio governamental, o que sugere a uma 

fragilidade socioeconômica por parte das famílias destes jovens. Os jovens, por sua vez, teriam 

escolaridade nos níveis do ensino médio incompleto (61,90%), ensino fundamental II 

incompleto (33,33%) e ensino fundamental II completo (4,76%), apresentando alguma 

defasagem idade-série, sendo que a maioria reportou não trabalhar. A literatura indica que 
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baixos níveis socioeconômicos caracterizam vulnerabilidade social, o que aumenta a chance de 

exposição a fatores de risco para o uso de substâncias e a prática infracional (Almohaishi et al., 

2018; Galinari et al., 2019, Le Blanc, 2003). Nessa mesma direção, destaca-se que a maior parte 

da amostra se identificou como parda e preta. A literatura mostra que pertencer a minorias 

sociais (em termos de garantia de direitos) pode aumentar a probabilidade de experienciar 

maiores níveis de pobreza, apresentar menores índices socioeconômicos, e residir em 

comunidades mais desorganizadas e violentas, além das chances destes jovens serem 

vitimizados, apreendidos pela polícia e encarcerados (Anunciação, Trad & Ferreira, 2020; 

Green, Doherty, Sifat & Ensminger, 2019; Leiber & Peck, 2015; Mersky et al., 2013; Wallace 

1999). 

No que diz respeito à conduta delituosa, a caracterização da amostra geral permitiu 

observar escores que apontam precocidade, diversidade e frequência alta de delitos, além da 

presença de delitos com violência. Mas, conforme se previa, os dados denotaram uma 

heterogeneidade da amostra em termos de padrões de conduta delituosa, com maior ou menor 

engajamento infracional (Bazon & Galinari, 2017; Galinari et al., 2020; Komatsu & Bazon, 

2017). A idade de início do agir delituoso teve média de 12 anos, variando entre 8 e 17 anos. A 

frequência total de delitos reportados teve média de 430 delitos, variando entre 4 até 1.868 

delitos reportados; ao excluir o delito de tráfico de drogas, contabilizado por “dia de tráfico”, 

obteve a média de 18 delitos, variando entre 2 e 44. Dos delitos reportados, foram identificados 

entre 2 a 10 tipos diferentes (média de 4 delitos diferentes), não tendo sido reportado prática de 

estupro, homicídio ou explosão. A literatura científica tem bem documentado que a 

manifestação e a manutenção da conduta delituosa pode variar, de acordo com a exposição a 

diversos fatores derisco, e características psicossociais dos adolescentes, de forma que é 

possível identificar diferentes índices dos parâmetros analisados (Farrington et al., 2006; 

Galinari et al., 2019; Komatsu & Bazon, 2017; Le Blanc, 2003; Moffit, 2018; Piquero, 2000). 

Ao analisar os índices de violência, cerca de 85% da amostra reportou pelo menos um 

delito com violência (ameaça, lesão corporal, rixa e roubo). Como primeiro delito, se 

destacaram a lesão corporal e a direção de veículo automotor (28,5% cada) e, em seguida, o 

tráfico de drogas (19%). Apesar de a amostra estudada ter reportado uma frequência maior de 

delitos violentos, quando comparada a amostra de adolescentes também judicializados, no 

contexto sociocultural brasileiro (Galinari et al., 2020), verificou-se boa parte dos adolescentes 

teriam se implicado em delito de “lesão corporal” em um contexto de briga/conflito com pares 

de idade, no início da adolescência (e não em uma contexto subcultura criminalizada/violenta). 
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Assim, essa conduta, em particular, talvez seja mais representativa de inadequação, 

impulsividade e/ou falta de repertório de enfrentamento para lidar com situações sociais e, em 

algum nível, uma característica esperada para a faixa etária (Romer, 2010). Esta hipótese se 

mantém ao se apreender que os delitos mais reportados da amostra geral foram o tráfico (62%) 

e a direção sem habilitação (19%), e não a lesão corporal, o que poderia sugerir uma trajetória 

infracional marcada por violência. 

No tocante a trajetória do uso de substâncias, percebe-se que as substâncias mais 

utilizadas no último mês foram o álcool (95,23%), seguido da maconha (76,19%). Os 

participantes da amostra geral também reportaram, majoritariamente, o uso do álcool (80,95%) 

como a primeira substância, sendo que apenas 19% fizeram o uso prévio de maconha. Estes 

resultados também vão ao encontro de dados da literatura, que apontam que a maioria da 

população tende a iniciar o uso de substâncias com o álcool ou o tabaco, de forma episódica e 

relacionado à busca por sensações ou por pressão por pares (Kandel & Yamaguchi, 1993; 

White, 2015). Aqueles que apresentam uma sequência diferente dessa, iniciando pelo uso por 

substâncias ilícitas, e com maior potencial de dependência, tenderiam a apresentar maior 

exposição a risco e padrões de uso mais nocivos. Contudo, apesar de o álcool ter sido a 

substância mais reportada pelos participantes, as maiores frequências de uso no último mês 

foram observadas para a maconha. Enquanto a maioria da amostra reportou que fez uso de 

álcool nos intervalos “1 ou 2 vezes” ou de “3 a 9 vezes”, mais da metade da amostra também 

reportou o uso de maconha na categoria “mais de 20 vezes”, sendo possível observar, também, 

que 62% apontaram a maconha como droga predileta/preferida, enquanto o álcool foi indicado 

em apenas 14% dos casos. Investigações com amostras de realidade sociodemográfica parecida 

com as deste estudo também mostram que jovens judicializados apresentam um uso expressivo 

de maconha, superior aos reportados por jovens escolares, da população geral (Komatsu & 

Bazon, 2015; Komatsu, Bono & Bazon, 2021). 

Em relação aos problemas associados às diferentes dimensões do DUSI-R, as médias 

das densidades absolutas que mais apresentaram problemas foram as de lazer/recreação, 

relacionamento com pares e a dimensão escolar. Estes dados também se aproximam aos 

encontrados por Komatsu et al. (2021), em estudo com amostra de adolescentes também 

judicializados, os quais apresentaram maiores problemas nas dimensões relacionamento com 

pares, domínio escolar e lazer/recreação, sendo os valores das médias próximas. No estudo de 

De Michelli e Formigoni (2000), com jovens em diferentes graus de problema de uso, a 

subamostra constituída por jovens que apresentaram critérios para uso abusivo e dependência 
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moderada (chamado como grupo 2), apresentou maiores problemas nas dimensões de 

relacionamento com pares, domínio escolar e lazer/recreação, também, ao passo que outra 

subamostra constituída por jovens com dependência severa (chamado como grupo 3), 

apresentou maiores problemas nas dimensões de problemas com o uso, lazer recreação e 

relacionamento com pares. De forma bastante consistente, a literatura aponta que as questões 

nestas dimensões possuem grande importância na manifestação e na manutenção das condutas 

antissociais, seja o uso de substâncias, seja a prática de delitos. Experiências negativas na 

escola, baixo vínculo com a instituição e evasão escolar frequentemente são descritos como 

fatores de risco para ambas as condutas (AlMohaishi et al., 2018, Franco & Bazon, 2019; Le 

Blanc, 2006), assim como uma rotina desestruturada e com baixas atividades pró- 

sociais/supervisionada por adultos, e associação a pares antissociais ou usuários (AlMohaishi 

et al., 2018; Bazon et al., 2011, Le Blanc, 1997, 2003). 

As densidades relativas, contudo, que apresentam a contribuição dos domínios para os 

problemas gerais, mostraram maiores problemas, respectivamente, em escola, em 

comportamento e em relacionamento com pares/amigos. O domínio 2 (problemas de 

comportamento) busca identificar presença de isolamento social, raiva e níveis de autocontrole, 

aspectos também destacados na literatura como fatores de risco, para ambas as condutas de 

interesse no presente estudo, sendo tais aspectos observados em jovens usuários e infratores, 

em níveis significativamente superiores aos apresentados por jovens da população geral (Bazon 

et al., 2011; Galinari et al., 2019; Le Blanc, 1997; Lopes et al., 2013). 

No que diz respeito à densidade global de problemas, a amostra apresentou valor médio 

de 32,71. Comparando este valor com os identificados no estudo de De Micheli e Formigoni 

(2000), pode-se perceber que a densidade global de problemas dos jovens da amostra foi 

superior a encontrada no grupo 2 (uso abusivo e dependência moderada), mas inferior à do 

grupo 3 (dependência severa), o que sugere presença de problemas significativos (maior que o 

grupo de uso abusivo e dependência moderada do estudo das autoras). Mesmo identificando 

problemas nos diferentes domínios e uso frequente (e significativo) de maconha para grande 

parte, os participantes da amostra investigada no presente estudo, pontuaram baixos valores no 

domínio 1 da área II do DUSI-R – os problemas decorrentes do uso de substâncias e, também, 

não referiram prejuízos percebidos em decorrência do uso, na área I. Estes dados sugerem 

alguns vieses, talvez relacionados ao método. Pode-se cogitar que a forma de coleta de dados, 

por meio de relato verbal (entrevista) e o fato de se estar em um contexto de avaliação pré- 

decisão judicial, possa ter influenciado na oferta de informação pelo jovem, deixando ele de 
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reportar todos as problemáticas percebidas, por receio de que seus relatos interferissem de 

alguma forma na decisão judicial. Outra possibilidade, tem a ver com o delineamento 

transversal do estudo. Primeiramente, uma das hipóteses consideradas é a de que, talvez, os 

participantes ainda não apresentassem os problemas investigados (como fissura, tolerância, 

baixo autocontrole) em decorrência do uso de substâncias, visto que estes podem se manifestar 

com o decorrer do tempo e com o desenvolvimento desta conduta (King & Chassin, 2007; Le 

Blanc, 2006; 2009; Madruga et al., 2012; White, 2015). Além disso, pode-se inferir que, talvez, 

os jovens, mesmo com um uso acentuado, ainda não percebessem o uso como um problema ou 

não percebessem os problemas eventualmente vividos como decorrentes do uso de substância. 

Miller e Rollnick (2001) apontam que diferentes estágios motivacionais podem ser 

identificados em indivíduos que apresentam uso problemático de substâncias, sendo que nas 

etapas iniciais, esses não percebem riscos ou prejuízos advindos deste uso. Nesta perspectiva, 

foi criada a Entrevista Motivacional, que busca avaliar a percepção do indivíduo a respeito do 

uso e sua motivação à mudança, de forma que, de acordo com a etapa que se encontre, diferentes 

intervenções possam ser realizadas (Andretta & Oliveira, 2008; Castro & Passos, 2005). 

Por fim, é importante também analisar a idade de início do uso de substâncias. Os jovens 

apresentaram média de idade do primeiro uso próxima aos 14 anos, que pode ser considerado 

como um uso precoce (ainda que variando em um intervalo de 10 a 17 anos). Esse dado 

corrobora o apontamento de que, frequentemente, adolescentes que reportam implicação em 

delitos também reportam uso mais precoce de substâncias psicoativas (e uso mais acentuado) 

(Turner, Daneback & Skarner, 2018; White, 2015). Quando comparada a idade de início da 

prática de delitos (12 anos e meio), o uso de substâncias teria se iniciado algum tempo depois 

(em termos médios). A discussão a respeito da ordem de manifestação das condutas apresenta 

resultados mistos. Contudo, a maioria dos estudos apontam que a prática de delitos costuma 

anteceder a de uso de substâncias (Mason et al., 2010; White, 2015). Apesar disso, no estudo 

de Bono (2015), por exemplo, os jovens recrutados em contexto equivalente ao do presente 

estudo, também judicializados, apresentaram idade de início similar para ambas as condutas 

(em torno dos 12 anos), o que ressalta a importância de adotar modelos não determinísticos de 

causalidade entre as condutas. 

Ao dividir a amostra geral em grupos, de acordo com o padrão de conduta delituosa, foi 

possível observar, como esperado, grande discrepância entre os padrões apresentados pelos 

jovens, sendo o padrão marcado por maiores índices infracionais aquele do grupo apresentando 

conduta distintiva/persistente. Apesar de ambos os grupos apresentarem  idades de início 
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similares, os valores mínimo e máximo de idade de início dos jovens com conduta distintiva 

foram menores, assim como todas as medidas de frequência de delitos reportados (frequência 

total, sem contabilizar o tráfico e de delitos violentos) foram muito maiores para este grupo 

também. A idade de início da prática infracional de ambos os grupos se apresenta como precoce, 

quando comparadas ao que aponta a literatura internacional (Le Blanc, 2003; Moffit, 2018), 

mas se alinham aos dados identificados em outros estudos brasileiros, como os de Komatsu e 

Bazon (2015; 2017), que investigaram jovens com diferentes níveis de engajamento infracional, 

o que pode sugerir que, talvez, os jovens, na realidade brasileira, possam manifestar a prática 

de delitos de forma mais precoce do que os jovens em outros contextos socioculturais e que 

essa precocidade não é um marcador tão relevante em nosso contexto, como é em outros 

contextos. 

Além disso, foi observada uma maior diversidade de classes de delitos, sendo que 100% 

dos jovens apresentando conduta classificada como distintiva reportaram prática de pelo menos 

um delito violento. Como já apontado, a literatura da Psicologia Criminal e Criminologia 

Desenvolvimental mostram, com base em estudos empíricos e longitudinais, que os jovens que 

apresentam um padrão de conduta distintiva/persistente reportam um início mais precoce, uma 

alta frequência e diversidade de delitos, com a possibilidade de agravamento, marcado por 

implicação em delitos contra pessoas, ou seja, que envolvem violência (Farrington et al., 2006; 

Le Blanc, 2003; Moffit, 2018; Piquero, 2000). Apesar de os dois grupos terem como delito mais 

praticado o tráfico de drogas, pela frequência total de delitos é possível apreender um maior 

envolvimento dos jovens apresentando conduta distintiva, com a atividade de tráfico de drogas, 

em razão de um intervalo de tempo muito superior (denotando a prática por mais tempo/maior 

duração). 

Focalizando agora o padrão de uso de maconha, em meio aos jovens estudados, deve- 

se ressaltar que o pequeno tamanho amostral limita a possibilidade de aferir diferenças 

estatísticas significativas, entre os dois grupos, o que ressalta a importância de tomar tais 

inferências com mais parcimônia. Todavia, é possível observar algumas diferenças entre os 

grupos de uso diário e esporádico de maconha, no tocante aos problemas associados ao uso de 

substâncias. Os jovens que reportaram uso diário apresentaram, modestamente, escores mais 

elevados em algumas densidades absolutas, principalmente nos domínios de lazer/recreação, 

relacionamento com pares, trabalho, sistema escolar e uso de substâncias. Como já apontado, 

jovens que reportam uso de substâncias em níveis mais nocivos podem estar mais expostos a 

fatores de risco (em intensidade e diversidade) e, por sua vez, podem também apresentar mais 
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prejuízos em diferentes dimensões, como as identificadas neste estudo (De Micheli & 

Formigoni, 2000; Komatsu et al., 2021), o que também é identificado para jovens com maiores 

níveis de engajamento infracional. Os jovens de ambos os grupos apresentaram densidade de 

problemas globais similares, e a maioria preencheu critério para uso exploratório, somente. Isso, 

contudo, pode ser explicado pela baixa percepção de problemas associados ao uso, ou a não- 

oferta de informação, por precaução da parte dos jovens, como explanado anteriormente. 

Outro aspecto importante, diferencial dos grupos em termos de padrão de uso de 

substâncias é que, embora em ambos eles tenham apresentado idade de início também 

semelhantes, o intervalo entre os valores mínimo e máximo de idade do início do uso para os 

jovens apresentando uso diário foi ligeiramente menor, e uma parcela destes jovens relataram 

o uso de maconha previamente ao de álcool. Este dado pode sugerir que os jovens que iniciam 

o uso precoce de maconha podem apresentar uma maior probabilidade de desenvolver padrões 

de uso de maconha mais nocivos e/ou prejudiciais (Costello et al., 2011; Madruga et al., 2012) 

e, também, pelo fato de o início do uso de substâncias ser com uma substância ilegal 

(apresentado comportamento diferente no que respeita à sequência hierárquica entre as 

substâncias, conforme dado de população geral), eles apresentam maiores riscos para o 

desenvolvimento de padrões de uso mais problemáticos (Kandel & Yamaguchi, 1993; White, 

2015). 

Considerando a composição dos quatro grupos formados pelo cruzamento dos padrões 

de conduta delituosa (distintiva e comum) e de uso de maconha (diário e esporádico), passou- 

se à Análise de Contingências tendo por base as informações coletadas com o Roteiro de 

Entrevista Semiestruturada elaborado para esse fim, investigando o histórico de uso de álcool 

e de maconha (as substâncias que se destacaram pela maior frequência de uso). Na análise, 

focalizou-se o contexto, os fatores de risco presentes, os principais efeitos experenciados e os 

processos envolvidos. Além disso, o roteiro permitiu levantar informação visando a 

identificação das unidades funcionais implicadas no uso atual dos participantes, sendo possível 

categorizar, por meio das respostas transcritas, as principais unidades envolvidas no 

comportamento operante do uso de substâncias, como estímulos discriminativos (verbais e não 

verbais), operações estabelecedoras, resposta e suas consequências, focando, também, no 

possível condicionamento com o ambiente. 

Em síntese, o início do uso de álcool e de maconha nos quatro grupos apresentou 

diversas semelhanças. Os principais contextos foram de socialização de jovens (festas) e na 

ausência de supervisão parental, em suas próprias casas ou de familiares, que se caracterizam 
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como ambientes de aumento de risco para a manifestação de comportamentos antissociais 

(Bazon & Komatsu, 2021; Galinari et al., 2019; Nawi et al., 2021; Simons, Sutton, Shannon, 

Berg & Gibbons, 2017). Além disso, foi identificada a busca por sensações, uma característica 

inerente à adolescência, que pode propiciar riscos em decorrência da própria experimentação 

de novos contextos, teste de limites e valor reforçador de novas atividades (Arain et al., 2013, 

Bennett et al., 2008). A associação a pares usuários também foi reportada. Esta pode se 

caracterizar como fator de risco em decorrência da própria pressão social que se estabelece para 

realização de novos comportamentos (Nawi et al., 2021), que possam ter a função de garantir 

pertencimento ao grupo e facilitar a construção de uma identidade própria (na adolescência, é 

possível perceber uma sensibilização e maior atenção a opiniões e aceitação dos pares). Além 

disso, a presença de familiares usuários também foi mencionada e está relacionada à aquisição 

de novos comportamentos, por meio de exposição a modelos (Chein, Albert, O’Brien, Uckert 

& Steinberg, 2011; Davis, Dumas, Wagner & Merrin, 2016; Le Blanc, 2006, Nawi et al., 2021). 

Destaca-se também o fácil acesso a substâncias, observado em todos as contingências 

de primeiro uso e de uso atual. Este fator, no contexto de comunidades descritas como 

desorganizadas, vem sendo indicado como um importante fator de risco para a manifestação do 

uso de substâncias (Davis et al., 2016; Hawkins et al., 2002, Nawi et al., 2021). Os pensamentos 

e regras mais reportados foram em relação às expectativas quanto aos efeitos das substâncias 

(Hecht et al., 2008), que se resumiam, principalmente, aos efeitos agradáveis, a normalização 

do uso nos ambientes de frequentação e a percepção de maturidade atrelada aoscomportamentos 

de beber ou fumar maconha, apesar de que a percepção de maturidade foi maisatrelada ao álcool 

(Dijkstra et al., 2015; Simons et al., 2017). 

As principais consequências reportadas, associadas ao primeiro uso de álcool foram 

efeitos como agitação motora, sensação de prazer, atenção social e aprovação social (que 

geraram efeitos de euforia), desinibição, diminuição da atividade motora e diminuição do fluxo 

de pensamentos (relaxamento). De fato, a literatura mostra que o álcool, apesar de ser 

caracterizado como uma droga depressora do Sistema Nervoso Central (SNC), possui duas fases 

em que se apresentam efeitos psicofarmacológicos diferentes: em um primeiro momento,em 

doses mais baixas, o álcool possui propriedade excitatória, responsável por sensações de 

euforia; depois, ele apresenta propriedade depressora, diminuindo a atividade do SNC, 

apresentando efeitos como diminuição da atividade motora, do discurso e de funções executivas 

(Gonçalves, 2021; Reichert et al., 2021b). 
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Sublinha-se que os jovens do G1 e G3 (ambos apresentando padrão de conduta delituosa 

distintiva) não reportaram aversão ao beberem pela primeira vez, e reportaram, levemente, o 

uso atual de álcool de forma mais intensa, vinculado à experiência de emoções aversivas. Os 

jovens do G2 e G4 (ambos apresentando padrão de conduta delituosa comum/normativa) 

reportaram uma maior aversão ao álcool, na primeira vez, e reportaram uso atual de bebidas 

alcoólicas menos concentradas e de forma mais esporádica. 

Com relação aos constrangimentos parentais, os jovens em G1(apresentando 

problemáticas significativas no tocante ao envolvimento em prática de delitos e de uso de 

substâncias) reportaram punições mais severas, como abuso físico, ao passo que os jovens em 

G3 (problemática significativa somente no tocante ao envolvimento em prática de delitos) 

relataram permissividade por parte dos responsáveis. Em G2 e G4 (ambos com conduta 

delituosa normativa) relataram a ocorrência de constrangimentos parentais, mas em um nível, 

aparentemente adequado. Como aponta a literatura, estilos parentais que envolvam práticas 

autoritárias ou muito permissivas podem se caracterizar como fator de risco para o 

desenvolvimento de problemas de comportamento, e podem envolver práticas parentais como 

punição física e negligência ou ausência de supervisão, mais diretamente associadas à 

probabilidade do desenvolvimento de comportamentos antissociais (Pinheiro & Gomide, 2020; 

Valente, Cogo-Moreira & Sanchez, 2017). Nessa seara, seriam interessantes mais estudos, 

visandomelhorar as informações sobre as práticas parentais, sobretudo as implementadas junto 

aos jovens em G2, grupo no qual os jovens, embora não apresentando padrão de conduta 

delituosadistintiva, apresentariam padrão de uso de maconha problemático. 

As consequências mais reportadas do primeiro uso de maconha foram risos imotivados, 

sonolência, sensação de prazer, diminuição da atividade motora e do discurso, aumento do 

apetite, e mudança da percepção, todos efeitos comuns decorrentes do uso de maconha(Reichert 

et al., 2021b). Além disso, novamente destacou-se a importância da atenção e da aprovação por 

pares de idade, e a presença de punições aplicadas pelos pais/responsáveis. No que diz respeito 

ao primeiro uso de maconha, os jovens reportaram condições semelhantes, como citado 

anteriormente. A principal diferença identificada foi a de que os jovens em G1 e G3 

(apresentando conduta delituosa distintiva) descreveram o uso em contextos criminalizados,na 

companhia de pares infratores, tais como o contexto do tráfico (biqueira) e outros locais de 

socialização em que o uso de substâncias ilícitas é efetuado com frequência por outros jovens 

(segundo os participantes), como praças, pistas de skate e, até mesmo, em momentos antes das 

atividades escolares. A exposição a pares e a ambientes criminalizados constitui um fator de 
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risco altamente significativo para a delinquência juvenil e para o uso de substâncias (Davis et 

al., 2016; Ewing et al., 2015; Le Blanc, 2006). O uso de substâncias nestes ambientes é 

concebido por outros autores como um mecanismo de relação causal entre crime e droga 

(Goldstein, 1985; Komatsu et al., 2018). 

Ao analisar o uso atual de álcool dos jovens dos quatro grupos, foi possível verificar 

elementos característicos em comum àqueles do primeiro uso, destacando-se, contudo, que o 

uso atual, segundo os jovens, seria delimitado ao consumo de bebidas alcoólicas nos finais de 

semana, principalmente em contextos de socialização. Apesar do uso atual de álcool não ser tão 

frequente como o de maconha, foi possível observar, também, a indicação de que o consumo 

de bebidas alcoólicas aconteceria mediante experiências de condições ou de emoções aversivas, 

tais como tais como raiva, estresse, sensações de insegurança, tédio (privação de reforçadores), 

ansiedade (e experenciar pensamentos intrusivos) e tristeza. Nestas condições, os jovens 

reportaram uso de álcool em maiores quantidades (tolerância), ou experiência de fissura, sendo 

o álcool uma estratégia de enfrentamento. Isto se explica pelas consequências percebidas pelo 

uso de álcool, como diminuição do fluxo de pensamentos, da atenção e da atividade motora, 

desinibição e alívio de algumas destas emoções (Reichert et al., 2021b). Seria importante que 

novas pesquisas pudessem identificar e compreender as condições aversivas vivenciadas pelos 

jovens, assim como descrever seu repertório comportamental de enfrentamento de 

adversidades. É fato que dificuldades de regulação emocional se caracterizam como fator de 

risco bem estabelecido na literatura para a manifestação e para a manutenção do uso de 

substâncias (Darharaj et al., 2023; Nawi et al., 2021). Dessa forma, o uso de substâncias pode 

atuar como estratégia para atenuar ou para evitar emoções aversivas (convertendo-se em uso 

com final de automedicação), caracterizando-se como comportamentos de fuga e esquiva, 

mantidos por meio do reforço negativo (Aranha & Oshiro, 2019; Avery, 2011; Dowden & 

Latimer, 2006; Reichert et al., 2021a). Além disso, processos como fissura e tolerância podem 

se condicionar aos contextos em que estas emoções estão presentes, de forma que sensações de 

forte desejo e a necessidade de uma maior quantidade ou concentração de substâncias sejam 

experenciadas (Darharaj et al., 2023; Siegel & Ramos, 2002; Volkow et al., 2006). Vale 

sublinhar que o aumento do consumo de bebidas alcoólicas em contextos de vivência de 

emoções aversivas se destacou para G1 e, inusitadamente, para G4 (grupo caracterizado por 

apresentar indicativos de problemáticas não significativas). Contudo, os grupos que 

apresentaram uso de álcool em maiores quantidades foram G1 e G3 (ambos apresentando 
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conduta delituosa distintiva), os mesmos que também reportaram mais frequentemente o uso na 

companhia de pares infratores. 

O uso atual de maconha, evidentemente, se apresentou de forma muito mais acentuada 

em G1 e G2 (ambos caracterizados por uso diário da substância). Da mesma maneira que o uso 

atual de álcool, foi possível observar relação com contextos de socialização. Contudo, o uso 

atual de maconha se apresentou muito vinculado a experiências de condições aversivas, 

especialmente para os grupos de uso diário. Quase todos os jovens destes grupos reportaram 

fumar maconha ao acordar, de forma a sentir disposição, antes de almoçar, para conseguirem 

sentir apetite, e antes de dormir, para que conseguirem relaxar e, enfim, dormir. Além disso, ao 

vivenciar emoções como estresse, raiva e privação de reforçadores (tédio), os jovens relataram 

experenciar fissura, ou uma necessidade de fumar uma maior quantidade de maconha 

(tolerância). Assim como no tocante ao uso de álcool, o uso de maconha remete a processos se 

caracterizam e são percebidos pelos próprios jovens como forma de autorregulação (descritos 

pelas autorregras identificadas), e sugerem um condicionamento muito maior para o uso de 

maconha (tanto por reforço positivo, quanto negativo), vista a frequência em que este 

comportamento ocorre (Aranha & Oshiro, 2019; Avery, 2011; Darharaj et al., 2023; Dowden 

& Latimer, 2006; Reichert et al., 2021a). Pode-se especular, também, a possibilidade do uso 

antes do almoço e de dormir, de forma repetitiva, ter promovido o processo de tolerância 

aprendida. Não só os antecedentes e os efeitos farmacológicos das substâncias podem se 

condicionar ao ambiente, mas também, as respostas fisiológicas geradas pelo organismo, após 

o uso (respostas compensatórias), de forma que na presença destes estímulos discriminativos, 

o próprio ambiente elicie estas respostas, fazendo com que seja necessário o uso de maconha 

ou de uma maior quantidade da substância (Siegel & Ramos, 2002; Volkow et al., 2006). 

Ressalta-se que os jovens em G1 e G2 (ambos com uso problemático de maconha) reportaram 

não conseguir comer ou dormir sem o uso da maconha, ou seja, denotaram seu uso como 

estratégia de autorregulação, e não como meio de buscar intensificação sensorial ou de buscar 

por sensações, como o referido associado ao primeiro uso. De fato, ao contrário do primeiro 

uso de maconha, efetuado em contextos mais relacionados à socialização com pares e à busca 

por sensações, o uso atual de maconha destes jovens se apresentaria em condições muito mais 

relacionadas à autorregulação. O uso em G3 (caracterizado por apresentar um uso de substância 

esporádico, mas um engajamento infracional significativo) foi o que menos apresentou 

vinculação com emoções aversivas, enquanto em G4 (caracterizado por apresentar um uso de 

substância esporádico, assim como um engajamento infracional não significativo), o uso 
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também pareceu condicionado ao contexto de emoções aversivas, porém, de forma menos grave 

e menos frequente que o verificado em G1 e G2. 

Pode-se conjecturar que G1, por apresentar níveis mais problemáticos de uso de ambas 

as substâncias e padrão de conduta delituosa distintiva, também apresentou maiores 

problemáticas, de forma geral, talvez pela relação complexa entre droga e crime. Assim as 

vivências de emoções aversivas (no contexto infracional ou não) seriam mais intensas e, 

mediante baixo repertório comportamental, o uso acentuado das substâncias, com como 

estratégia de regulação emocional seria mais evidente. G2, caracterizado pelo uso de maconha 

acentuado, mas engajamento infracional normativo (não distintivo), também apresentou um 

condicionamento do uso de maconha durante a experiência de condições aversivas denotando, 

igualmente, um limitado repertório de enfrentamento em situações adversas, de forma geral 

(mas, não associado à prática infracional). G3, caracterizado por uso esporádico de maconha 

(e, também, de álcool), mas conduta delituosa distintiva, talvez reúna os jovens com mais alta 

socialização criminal (em conivência/aceitação social do entorno – incluindo o familiar). Nesse 

sentido, pode-se cogitar uma especialização na prática de delitos (sem que a implicação nessa 

se constitua em fonte de estresse). G4, por seu turno, para o qual se esperava menores índices 

de uso de ambas as substâncias e menores problemáticas associadas, talvez apresente as mesmas 

condições que as identificadas em G2 (um condicionamento do uso de substâncias atrelado a 

experiência de condições aversivas) denotando um limitado repertório de enfrentamento em 

situações adversas, de forma geral (mas, não associado à prática infracional). Nesse grupo, o 

diferencial seria o fato de o padrão de uso de maconha não ter se desenvolvido, no sentido de 

ser um uso diário. Pode-se pressupor, também, que o critério de seleção “manifestar uso diário 

de maconha” não tenha sido adequado para discriminar os participantes, de forma que fosse 

possível analisar o padrão de uso e problemas associados. Apesar de G4 não reportar uso diário 

de maconha, ainda assim, apresentou uso frequente, em alguns dias da semana, e em 

quantidades maiores que G3. 

O uso de substâncias como estratégia de enfrentamento manifestou-se com a mesma 

função na relação entre uso de substâncias e prática de delitos. Em G1, a maioria dos 

participantes reportou o uso de substâncias antes ou durante a prática de algum delito, sendo 

que a maioria reportou o uso com o intuito de aliviar emoções aversivas ou estados de tensão. 

Apenas um participante não reportou uso antes ou durante o ato delituoso, de forma que fosse 
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possível preservar suas capacidades cognitivas, o que demonstraria mais alto planejamento e, 

por conseguinte, forte engajamento infracional. A maioria dos jovens também relatou o uso de 

substâncias após a prática do delito (até mesmo aquele que indicou não fazer uso antes), como 

estratégia de alívio de tensões vivenciadas durante a prática infracional, ou pelo fato de ter 

obtido dinheiro extra. Foi possível identificar que o uso se daria, majoritariamente, na presença 

de pares infratores; para uma parcela dos jovens se perceberia o auxílio da droga na prática 

infracional. O uso antes ou durante a prática infracional, como forma de alívio de tensões, assim 

como a prática delitos como forma de sustentar o uso já foram postulados como fatores 

criminogênicos nos modelos causais da relação crime-droga, assim como o uso depois dos 

delitos, com a mesma função, ou como consequência da obtenção de dinheiro extra, de forma 

que a prática infracional sustenta o uso de substâncias (Goldstein, 1985; Komatsu et al., 2018; 

Menard et al., 2001; White, 2015). Também se destaca o fato do uso de substâncias, 

majoritariamente a maconha, ser efetuado no contexto do tráfico de drogas e com pares 

infratores e, ainda, a duração da prática de delitos, por um longo período (entre 1 e 5 anos), em 

G1 (Davis et al., 2016; Ewing et al., 2015; Le Blanc, 2006). 

Percebe-se, então, que para este grupo, a relação crime-droga se apresenta de forma 

clara. O uso de substâncias em G1 teria se iniciado em contextos criminalizados e, pode-se 

conjecturar, também, que se o uso de substâncias teria se manifestado de forma mais intensa, 

como estratégia de alívio de tensões associadas à prática infracional, generalizando-se como 

estratégia de autorregulação para outros contextos (outros que o da prática de delitos), também 

eliciadores de emoções aversivas (identificadas na análise de contingências). De igual modo, 

pode-se conjecturar que o uso de substâncias se manifestou de forma mais intensa nestes 

contextos de emoções aversivas e ter se generalizado para o contexto da prática infracional, 

como emprego de estratégia de autorregulação no contexto criminalizado (Simões, Yamauchi 

& Miguel, 2021). De qualquer forma, percebe-se que o primeiro uso de álcool e de maconha 

em G1 se manifestou como forma de busca por sensações e de atenção social de pares, fatores 

que se apresentam para a maioria dos adolescentes que manifestaram estas condutas de forma 

normativa. Destaca-se, contudo, que o início do uso de maconha se deu, também, junto a pares 

criminalizados e em ambientes criminalizados. Embora o uso de álcool e de maconha terem 

podido se manifestar de modo equivalente àquele apresentado pelos jovens dos outros grupos, 

analisando a trajetória do uso de substâncias, é possível observar a intensificação e o 

condicionamento em contextos de vivências de emoções aversivas (especialmente, o uso da 

maconha). O contexto de pares usuários e o uso de substâncias como principal fonte de 
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reforçadores se evidencia ao se observar as densidades absolutas do DUSI-R, que apresentaram 

escores mais elevados: lazer/recreação e relacionamento com pares. 

A relação entre uso de substâncias e prática de delitos em G2 apresenta semelhanças e 

diferenças importantes na comparação com G1. Apesar de mais da metade reportar uso de 

maconha antes e durante à prática infracional, apenas alguns relataram intuito do uso para 

aliviar tensões do ato delituoso. Contudo, o que mais se destaca, comparado a G1, é que a 

duração da prática do delito - o tráfico de drogas (e de uso de maconha durante o tráfico) - foi 

bem inferior (entre 3 e 10 meses), denotando uma conduta menos sustentada no tempo/menos 

persistente. Além disso, poucos participantes deste grupo reportaram uso depois do delito (com 

a mesma função medicamentosa), com pares infratores e percepção de auxílio da substância na 

infração. 

No que diz respeito à relação entre crime e droga em G3, é possível observar que alguns 

dos participantes reportaram uso de substâncias antes e durante a prática de delitos, mas com 

apenas tendo relatado o uso para a prática infracional, de forma que pudesse experenciar 

sensações e atenuar tensões durante o tráfico. Ressalta-se também que o período da prática do 

tráfico neste grupo foi muito menor que identificado para os grupos anteriores (de apenas uma 

semana). Seu engajamento em delitos, dar-se-ia por intermédio da implicação em outros tipos 

de delitos. Ademais, outra parcela desse grupo relatou não fazer uso de nenhuma substância 

durante a prática de delitos, para que pudesse preservar as capacidades cognitivas durante a 

infração, assim como um participante em G1 (que também preencheu critérios para conduta 

delituosa distintiva), o que denota novamente planejamento e engajamento infracional. 

A maioria dos participantes em G3 reportou uso de álcool ou de maconha após os 

delitos, como forma de alívio de tensões ou de comemoração da prática infracional, sendo que 

apenas um reportou fazer uso com pares infratores, na atualidade. Destaca-se, portanto, que 

uma parcela deste grupo apresentava engajamento infracional, mas não o uso de substâncias 

antes do delito, e apenas um participante indicou fazer uso antes dos delitos, porém, em um 

contexto ligado à busca por sensações. Apesar de ser identificado o uso como estratégia de 

regulação emocional durante o tráfico, é importante lembrar que o tempo de implicação no 

tráfico foi muito menor. 

A análise da relação entre uso de substâncias e prática de delitos em G4, por fim, 

mostrou que apenas alguns participantes fariam uso de alguma substância antes da prática 

infracional, sendo que nenhum utilizou antes ou durante a prática com o intuito de cometer o 
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delito. Dois participantes relataram não terem feito uso de maconha antes ou durante o tráfico, 

para não prejudicar seu desempenho. Contudo, destaca-se que a prática do tráfico nesse grupo 

se deu em um curto espaço de tempo (um dia/um mês). Apenas dois participantes reportaram 

uso de maconha após o tráfico, novamente, em curtos espaços de tempo. Apenas dois reportam 

uso com pares infratores. 

Em síntese, a relação entre ambas as condutas investigadas neste estudo se apresentou 

de acordo com os níveis de uso de maconha e de engajamento infracional. Para o G1 (uso diário 

de maconha e conduta delituosa distintiva) pode-se observar que ambas as condutas se 

relacionam a uma problemática em comum: a dificuldade de lidar com emoções/condições 

aversivas, provavelmente relacionada ao fato de estarem em condição de muita adversidade e, 

também de possuírem um baixo repertório de enfrentamento. Embora essas condições mereçam 

mais estudos, lidando com mais informação, coletadas de diferentes modos, pode-se dizer quea 

hipótese vai ao encontro do proposto por Le Blanc (2006, 2009), quanto ao modelo da síndrome 

geral do desvio, pela qual a prática de delitos e de uso de substâncias podem compartilhar de 

fatores de risco em comum e, ao se manifestarem, apresentam relações de aproximação e 

intensificação, com o aumento de frequência e da gravidade e, assim, se reforçam por 

problemáticas associadas em comum, construindo uma relação complexa e se tornando um só 

problema. Indivíduos que manifestam ambas as condutas em padrões intensos/problemáticos, 

quando comparados a indivíduos que apresentam problemática significativa atinente a apenas 

uma das condutas, também teriam maior probabilidade de apresentarem defasagens 

desenvolvimentais importantes e mais problemas associados (Walters, 2018). 

As relações identificadas em todos os grupos, mas de maneira muito mais expressiva 

para o G1, são descritas em diferentes modelos teóricos. Os mecanismos dos modelos causais 

estão incluídos, sendo possível observar o uso de substâncias, especialmente da maconha, antes 

ou durante a prática infracional, como forma de atenuação de tensões e facilitação da conduta 

antissocial, a pressão econômica para a manutenção do uso, e o contato com contextos 

criminalizados, especialmente o do tráfico (Goldstein, 1985; Komatsu et al., 2018; White, 

2015). Também é possível identificar os mecanismos propostos no modelo do crime como 

condição de manifestação do uso de substâncias, observando o relato relativo ao dinheiro extra, 

advindo do tráfico, como facilitador do uso de substâncias e, também, do contexto de uso de 

maconha, sem restrições, no contexto do tráfico (abundância de oferta e acessibilidade). 
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Os modelos de causa comum também são pleiteados, observando que diversos dos 

fatores de risco identificados nas análises de contingências, também se apresentam como fatores 

de risco para a manifestação, manutenção e agravamento da conduta delituosa, tais como baixo 

autocontrole (visto a dificuldade de controlar o uso de substâncias), busca por sensações, 

compartilhamento de crenças antissociais, pressão por pares e associação a pares usuários e 

infratores, ausência de supervisão e outras práticas parentais inadequadas, além de familiares 

usuários, dificuldades vivenciadas no ambiente escolar, rotina desestruturada (o que também se 

evidencia pela falta de reforçadores e de atividades pró-sociais), fácil acesso a substâncias, 

bairros criminalizados e comunidades desorganizadas (Bazon & Komatsu, 2021; Davis et al., 

2016; Galinari et al., 2019; Komatsu et al. (2021); Nawi et al., 2021; Pinheiro & Gomide, 2020; 

Simons et al., 2017). Estes fatores de risco explicam as maiores pontuações nos domínios 

relacionamento com pares, lazer/recreação e ambiente escolar, identificadas no DUSI-R. 

Estudos mostram que contextos comunitários permeados pelo tráfico de drogas e por 

valores de normalização do tráfico são fatores de risco significativos a desempenhar um papel 

importante para a manifestação e para a manutenção do uso de substâncias, especialmente da 

maconha, de forma a dessensibilizar os jovens em relação aos prejuízos advindos do uso, e 

aumentando o acesso às substâncias (Valdez et al., 2021; Valdez et al., 2022). Uma significante 

parte de crimes cometidos poderiam ser evitados se os infratores não se encontrassem sob 

efeitos do uso de substâncias ou em busca de substâncias (Young et al., 2021). De fato, no 

presente estudo, é possível apreender, de acordo com a diminuição do agravamento dos 

problemas no plano das condutas (do Grupo 1 ao Grupo 4), que a duração da prática do tráfico 

de drogas, no tempo, diminuiu, mesmo que o G3 também apresentasse padrão de conduta 

delituosa distintiva, assim como o uso de substâncias. Isto sugere que talvez o tempo 

despendido ao tráfico de drogas e ao uso de substâncias (com destaque para a maconha), no 

contexto do tráfico, pode ser fundamental ao desenvolvimento da relação crime-droga e sua 

complexificação, além do aumento de problemas associados. 

Esta hipótese também se vale dos processos comportamentais identificados na análise 

de contingências do uso atual de maconha, como explanado anteriormente: talvez o uso como 

estratégia de regulação emocional tenha se iniciado em decorrência da vivência de emoções 

aversivas no contexto do tráfico, ou então, se iniciado antes da prática do tráfico, e se 

generalizado para este contexto. Ademais, a literatura mostra que maiores frequências de uso 

de maconha, especialmente o uso diário, aumentam significativamente as chances para o 
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desenvolvimento do Transtorno por uso de Maconha, e diversos problemas associados 

(Robinson, 2022). 

Ao analisar as relações entre uso de substâncias e práticas de delitos identificadas neste 

estudo, é possível apreender que apenas um modelo explicativo, principalmente os que 

assumem caráter determinístico, não dê conta de abarcar toda a complexidade da relação entre 

ambas as condutas, e que métodos de análise e de investigação que explorem relações 

bidirecionais, e que englobem diferentes mecanismos de influência, talvez possam ser de maior 

interesse (Bean, 2008; Komatsu et al., 2018; Walters, 2014; 2018; White, 2015). 

 

 
6. LIMITAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo objetivou investigar as características pessoais e contextuais 

implicadas na conduta problemática de uso de substâncias em jovens que apresentavamvariados 

padrões de conduta delituosa, visando evidenciar as diferenças em fatores atinentes ao uso 

problemático de substâncias e observar aqueles que parecem mais relacionados a um maior 

engajamento em práticas de delitos. Isto foi feito por meio de instrumentos e de análises que 

permitiram a caracterização da amostra em temos sociodemográficos, mas também em termos 

de padrão de conduta delituosa, de padrão de uso de substâncias e de problemas associados, 

implementado ainda análise de contingências do primeiro uso e uso atual de álcool e maconha, 

além da descrição das possíveis relações entre uso de substâncias e prática de delitos. Ressalta- 

se o emprego de metodologia mista, permitindo a triangulação e complementariedade dos 

dados. 

Foi possível observar fatores de risco em comum para o primeiro uso de álcool e de 

maconha, porém, evidenciando que os grupos com padrões de conduta delituosa distintiva 

manifestaram o primeiro uso junto a pares e em ambientes criminalizados. A análise de 

contingências do uso atual de maconha evidenciou que a manutenção destes comportamentos, 

para os grupos com padrões de conduta mais problemáticos, se dá principalmente pela 

diminuição de emoções e condições aversivas, como forma de regulação emocional. A análise 

da relação entre o uso de substâncias e a prática de delitos permitiu identificar a exposição dos 

jovens a fatores de risco em comum, para ambas as condutas e diferentes mecanismos de 

influência, tais como o uso de substâncias antes, durante e depois da prática infracional, 

novamente como forma de atenuar tensões vivenciadas no agir delituoso, a possibilidade de 

acesso às drogas, com dinheiro obtido com as infrações, com a prática de delitos para sustento 
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do uso. Destacaram-se o contexto do tráfico e a dificuldade de lidar com emoções aversivas 

como principais fatores de fusão entre droga-crime. 

Pode-se sublinhar, desde já, que intervenções com jovens infratores e/ou usuários de 

substâncias podem avaliar e propor intervenções visando desenvolver o repertório de estratégias 

de regulação emocional. Assim, este estudo contribuiu com dados para a literatura científica ao 

realizar a análise de contingências do primeiro uso e uso atual de álcool e maconha de jovens 

com diferentes padrões de conduta delituosa, identificando as principais unidades funcionais. 

Também ofereceu dados para auxiliar na melhor compreensão da “relação crime-droga”. 

Contudo, também possui limitações. Apesar de o autorrelato se configurar como 

importante estratégia de pesquisa, também pode apresentar vieses, especialmente em um estudo 

de natureza retrospectiva e em um contexto de avaliação pré-judicial. Ademais, mesmo o estudo 

tendo como objetivos caracterizar e descrever trajetórias da prática infracional e do uso de 

substâncias e apreender relações entre as condutas, passível de serem alcançados com o 

delineamento implementado, considera-se que a amostra limitada e a impossibilidade derealizar 

cálculos e testes estatísticos inferenciais, mais complexos, é um importante limite e 

circunscreve as generalizações possíveis. 

Futuras investigações podem ser implementadas com o intuito de realizar análises de 

contingencias da prática infracional, replicando estes objetivos em amostras maiores, com a 

proposta de generalizar achados das análises de contingencias, realizando diferentes e novas 

comparações entre grupos caracterizados por apresentarem diferentes padrões de uso e de 

conduta delituosa, e examinar as possíveis relações entre o tráfico de drogas e o uso de 

substâncias, e também, investigar emoções comuns presentes nos atos infracionais e uso de 

substâncias psicoativas. Devem ainda analisar as relações entre uso de drogas e prática de 

delitos e possíveis emoções advindas, e investigar se a prática de delitos está relacionada ao uso 

de substâncias. 
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APÊNDICE A – Questionário de caracterização socioeconômica 
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APÊNDICE B - Roteiro de Entrevista Semiestruturada de Análise de Contingências do Uso de 

Substâncias 

 

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA – HISTÓRIA DE USO DE 

SUBSTÂNCIAS 

 

 
Todas as perguntas devem ser realizadas para cada tipo de substância que o adolescente relatou 

fazer uso, de acordo com o DUSI-R. Este roteiro é semiestruturado, ou seja, pode-se 

aprofundar as questões de acordo com a dinâmica da entrevista, caso seja importante 

buscar mais informações. 

Roteiro 

 

 
 

Agora nós iremos conversar um pouco sobre as circunstâncias em que você faz o uso dessas 

substâncias, ou seja, o lugar, em que momento, que emoções você sente nesse 

momento, dentre outras coisas: as características do ambiente em que você costuma 

estar. 

 

 
“Agora há pouco você me contou que faz uso de (selecionar uma substância a ser investigada). 

Podemos falar um pouco sobre isso? 

 

 
 

Histórico 

 
1. Quando você começou a usar essa droga? Quantos anos você tinha? (primeira vez) 

 
2. Onde você estava? Estava sozinho ou acompanhado? 

 
3. O que você sentiu que te fez pensar que deveria fazer o uso? 

 
4. Você já havia ouvido falar alguma coisa dessa droga? O quê? 

 
5. Você teve algum pensamento que te encorajou a fazer o uso? 
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6. (em caso de estar acompanhado) O que as pessoas que estavam junto te disseram que 

fez você usar a droga? 

7. Você acha que algo contribuiu para você se encorajar a usar a droga? 

 
8. Quando você fez uso dessa droga, o que você sentiu? 

 
9. Você pensou que continuaria fazendo uso dessa droga? 

 
10. Você sabia se esse uso poderia trazer alguma consequência para você? Quais? 

 
11. Seus pais e/ou cuidadores ficaram sabendo que você fez uso? Eles se importaram com 

isso? Por quê? 

12. Mais alguém ficou sabendo que você fez uso? Essas pessoas se importaram? Te 

disseram alguma coisa? 

 

 
Momento Presente (última vez – pergunta aberta) 

 
1. Quanto você usa por dia? 

 
2. Em que momento do dia você faz uso dessa droga? Por que nesse momento? 

 
3. Em que lugares você faz uso dessa droga? Por que nesses lugares? 

 
4. Normalmente você está acompanhado ou sozinho? 

 
5. Quando você faz o uso dessa droga, o que você sente? 

 
6. Você sente alguma sensação de prazer ou de alívio? 

 
7. Por que você acha que faz uso dessa droga? 

 
8. Quando você faz uso dessa droga, você tem algum pensamento que contribui para você 

fazer o uso, que te encoraje? Por exemplo: “vou usar tal droga porquê...” (pouco antes 

de usar, você pensou algo, sentiu algo?) 

9. Se você faz uso dessa droga acompanhado de outras pessoas, elas dizem algo para te 

motivar a usar ou que te influencie a usar? 

10. Não sei se você já notou, mas as vezes nós associamos um lugar com alguma coisa que 

a gente gosta, por exemplo, quando vamos ao cinema, dá vontade de comer pipoca... 

Lembramos que no cinema costumamos comer pipoca... Com você acontece isso em 
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relação a alguma dessas drogas? Existe alguma situação ou lugar em que você sente 

vontade de fazer uso? 

11. Existe alguma situação em que você usa mais do que usa normalmente? Ou sente mais 

vontade? 

12. Existe alguma situação em que você não sente vontade nenhuma de fazer uso dessa 

droga? Qual? Por quê? 

13. Existe alguma estratégia que te ajuda a usar menos? 

 
14. Quando você sente alguma emoção diferente, você sente vontade de usar a droga? Por 

exemplo, quando está estressado, sentindo raiva, ou triste, tedio? 

15. Estas emoções que você se refere sempre sentir antes de você fazer o uso, em que 

situações você sente elas com mais frequência? 

16. Você acha que esse uso pode te trazer alguma consequência, te atrapalhar de alguma 

forma? Física ou social? Quais? Por que você acha isso? 

17. Você sente medo de fazer uso dessa droga nessas circunstâncias? Por quê? 

 
18. O que você pensava de usar drogas na primeira vez/experimentou, e o que você pensa 

hoje? Mudou? 

 

 
Relação com a prática de delitos 

 
“Nós conversamos também um pouco sobre aqueles delitos que você cometeu... Eu gostaria de 

saber algumas coisas sobre esses episódios...” 

 

 
1. Alguma vez você cometeu esses delitos depois de fazer uso de alguma dessas drogas? 

 
2. Alguma vez você usou alguma dessas drogas para com o intuito de cometer algum 

desses delitos? 

3. Você costuma usar alguma dessas drogas enquanto está com os amigos que cometeram 

delitos com você? 

4. Alguma vez você usou a droga depois de cometer algum desses delitos? 
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5. Você acha que a droga te ajudou de alguma forma para cometer algum desses delitos? 

Antes ou depois? 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para Jovens Maiores de Idade 
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APÊNDICE D – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido para Jovens Menores de Idade 
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APÊNDICE E – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para Pais e Responsáveis de 

Jovens menores de Idade 
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APÊNDICE F – Autorização para Formação de Banco de Dados – Jovens Maiores de Idade 
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APÊNDICE G - Autorização para Formação de Banco de Dados – Pais e Responsáveis de 

jovens menores de Idade 
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ANEXO A - Entrevista Estruturada de Delinquência Autorrevelada 
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ANEXO B – Drug Use Screening Inventory – Revised (DUSI-R) 
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ANEXO C – Parecer Comitê de Ética em Pesquisa da FFCLRP 
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ANEXO D – Autorização para realização da pesquisa – Secretaria de Cidadania e Assistência 

Social da cidade de São Carlos 
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ANEXO E – Autorização para realização da pesquisa – Juiz da Vara da Infância da Comarca 

de São Carlos 

 
 


